
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 
PUC-SP 

 
 
 
 

Luciana Toledo Távora Niess 
 
 
 
 
 
 

A Aplicação dos Direitos Humanos nas Decisões da Organização Mundial 
do Comércio (OMC)  

 
 
 
 
 
 

DOUTORADO EM DIREITO 
 
 
 
 
 
 

SÃO PAULO 
2012 



PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 
PUC-SP 

 
 
 

Luciana Toledo Távora Niess 
 
 
 

A Aplicação dos Direitos Humanos nas Decisões da 
Organização Mundial do Comércio (OMC)  

 
 
 

DOUTORADO EM DIREITO 
 
 
 
Tese apresentada à Banca Examinadora da 
Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, como exigência parcial para 
obtenção do título de DOUTOR em Direito 
das Relações Econômicas Internacionais 
pela, sob a orientação do Prof. Doutor 
Cláudio Finkelstein. 

 
 
 

SÃO PAULO 
2012 



 
                                                                                         

                                                     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                    Banca Examinadora 
 
                                                    ----------------------------------------------- 
                                                           
                                                    ----------------------------------------------- 
                                                           
                                                    ----------------------------------------------- 
 
                                                    ----------------------------------------------- 
                                                           
                                                    ----------------------------------------------- 



 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“All human beings are born free and 

equal in dignity and rights. They are 

endowed with reason and conscience 

and should act towards one another in a 

spirit of brotherhood”. 

(Artigo 1.º, Declaração de Direitos 

Humanos) 
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RESUMO 
 
 

A aplicação dos Direitos Humanos nas decisões da Organização 
Mundial do Comércio (OMC) 

Luciana Toledo Távora Niess 

 

 

A Organização Mundial do Comércio (OMC) é uma organização 

internacional a qual possui um sistema de regras que ordena o mercado 

mundial ao definir os comportamentos lícitos e ilícitos, além de prever 

mecanismos que garantam o cumprimento das suas normas. 

Ocorre que, algumas negociações comerciais multilaterais podem violar 

Direitos Humanos.  

O objeto do presente estudo é justamente a aplicação desses direitos 

nas decisões da OMC, pois são eles essenciais à dignidade da pessoa humana 

e, consequentemente, ao desenvolvimento de um Estado. 

A pesquisa da legislação, da doutrina e da jurisprudência, nacional e 

estrangeira, realizada no Brasil e na sede da OMC, em Genebra, na Suíça, 

orientaram a sua elaboração. 

A análise cumpriu o seu objetivo que tinha como finalidades: a 

verificação de como a OMC vem decidindo a respeito de relações de comércio 

internacional que prejudiquem os Direitos Humanos e causem danos ao meio 

ambiente; a realização de críticas a essas decisões quando prevalece o valor 

econômico em detrimento dos direitos fundamentais do homem; e a 

concretização de justificativas e propostas para a aplicação dos direitos 

inerentes ao homem às negociações no âmbito da OMC. 

 

 

Palavras-chave: Direitos Humanos – OMC – meio ambiente 



ABSTRACT 
 
 

The application of Human Rights in the World Trade Organization 
(WTO) decisions 

Luciana Toledo Távora Niess 

 

 

The World Trade Organization (WTO) is an international organization 

which has a system of rules that organizes the world market by defining lawful 

and unlawful behavior, and providing mechanisms to ensure compliance with its 

rules. 

Nevertheless, some multilateral trade negotiations may violate Human 

Rights. 

This study aims the application of these rights into WTO decisions, since 

they are essential for human dignity and consequently for the development of a 

State. 

The research of national and foreign legislation, doctrine and 

jurisprudence, made in Brazil and in the International World Trade Organization, 

in Geneva, Switzerland, guided the study elaboration. 

The analysis purpose has been reached by reason of the review 

successfully verifies the way that WTO has been deciding the subjects related 

to international trade which oppose human rights or make harm to the 

environment. Additionally, it evaluates decisions in which the economic value 

overwhelms fundamental human rights. Finally, it presents reasoning and 

proposals to the application of inherent human rights to the WTO negotiations.  

 

 

Key words: Human Rights – WTO – environment 
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1 

INTRODUÇÃO 

O trabalho tem como escopo o estudo sobre a possibilidade da aplicação dos 

Direitos Humanos na solução de conflitos da Organização Mundial do Comércio 

(OMC). 

A OMC possui legislação específica e mecanismos específicos de execução 

no caso de sua violação.  

Ocorre que essa legislação deve estar de acordo com o Direito Internacional, 

o que inclui os Direitos Humanos, uma vez que estes últimos são Direitos, e não 

ideologias, e, portanto, devem ser garantidos a todas as pessoas.  

Assim, não poderia haver qualquer conflito entre referidas leis, tendo em vista 

que isso impactaria na vida dos cidadãos dos Estados envolvidos.  

Considerando que a jurisdição dos painéis da OMC é limitada, analisaremos a 

limitação da legislação aplicável nas soluções de suas controvérsias, para então 

chegarmos à conclusão acerca da possibilidade de aplicação dos direitos inerentes 

ao homem às disputas ocorridas no âmbito do comércio internacional. 

Para chegarmos a essa conclusão, estudaremos os Direitos Humanos e as 

normas jus cogens, o que tornará possível a inclusão daqueles no rol dessas. 

Sendo os Direitos Humanos regras imperativas, universais e não derrogáveis, 

fundamentais do Direito Internacional, deduziremos que devem ser aplicados a todos 

os Estados, independentemente de vontade ou de consentimento, prevalecendo 

sobre qualquer outro interesse, inclusive o comercial. 

Analisaremos os Direitos Fundamentais dos Trabalhadores, demonstrando o 

seu status de Direitos Humanos e, portanto, de normas jus cogens, devendo, 

também, por essa razão, ser aplicados nas decisões da OMC. 

Avaliaremos, ainda, a questão do meio ambiente, pois o direito ao meio 

ambiente equilibrado e saudável é um direito fundamental de todos os cidadãos e 

essencial para uma melhor qualidade de vida. 

Por fim, apresentaremos casos concretos nos quais a violação dos Direitos 

Humanos, inclusive do meio ambiente sadio, foi suscitada perante a OMC, 
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discorrendo sobre suas decisões e anexando o resumo individual proporcionado 

pela própria organização. 

Para a orientação da elaboração da tese, foram utilizadas pesquisas na 

legislação, na doutrina e na jurisprudência, nacional e estrangeira, realizadas no 

Brasil e no exterior (na sede da OMC – em Genebra). 
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1. Os Direitos Humanos 

1.1. Evolução dos Direitos Humanos da Idade Moderna aos dias atuais.  

1.2. Conceito de Direitos Humanos. 1.3. Classificação dos Direitos Humanos 

 

1.1. Evolução dos Direitos Humanos da Idade Moderna aos dias atuais 

A descentralização política, o predomínio do magistério da Igreja Católica e o 

estilo de vida feudal que caracterizaram a idade média, deixaram progressivamente 

de existir, dando ensejo à criação de uma nova sociedade – a moderna. 

Essas mudanças decorreram de vários fatores, tais como: o desenvolvimento 

do comércio que criou uma nova classe – a burguesia, que não participava da 

sociedade feudal; a centralização do poder político, passando o direito a ser o 

mesmo para todos dentro do reino; uma mudança de mentalidade na qual os 

fenômenos passaram a ser explicados cientificamente através da razão (e não 

apenas através de uma visão religiosa), ocorrendo, portanto, uma globalização da 

cultura.1 

Para Gregório Peces-Barba Martínez, "(...) Primero, burguesía y monarquía 

fueron aliadas para acabar el universo medieval, y porque el nuevo poder 

centralizado proporcionaba la seguridad que la burguesía reclamaba inicialmente 

(...)".2 

As teorias do direito natural foram reformuladas pelos racionalistas dos 

séculos XVII e XVIII, abandonando o direito que se submetia à ordem divina. Para os 

racionalistas, todos os homens são por natureza livres e têm certos direitos inatos 

dos quais não podem ser despojados quando entram em sociedade. Foi esta 

corrente de pensamento que acabou por inspirar o atual sistema internacional de 

proteção aos direitos do homem. 
                                                
 
 
1MARTÍNEZ, Gregório Peces-Barba. Curso de Derechos Fundamentales: Teoría General. 
Universidad Carlos III de Mardid. Madrid: Boletín Oficial del Estado, 1999, p. 115-127. 
2Idem, p. 139. 
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O grande momento de luta pelos Direitos Humanos, a insurgência às 

injustiças, ao radicalismo religioso e à prepotência do absolutismo, se deu no fim do 

século XVII, princípio do século XVIII, quando o iluminismo se fez divulgado nas 

ideias do defensor da revolução, John Locke (“Two Treatises os Government” em 

1690), do gênio do sarcasmo, François Marie Arouet de Voltaire (“Dictionnaire 

Philosophique Portatif” em 1764), e do apóstolo da revolta, Jean Jaques Rousseau 

(“Du Contract Social” e “Principles du Droit Politique” em 1762). 

Estimulados pela Declaração de Direitos Fundamentais do Homem celebrada 

pelas 13 colônias inglesas da América do Norte, os intelectuais franceses 

inflamaram-se. Com a revolução francesa, em 1789, instituída a Assembleia 

Nacional, foi proclamada a “Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão”, 

preconizando a liberdade, a igualdade, e a fraternidade como princípios 

fundamentais das relações humanas.  

Como acima mencionado, o racionalismo emerge a partir do século XVII e os 

homens portadores da razão reivindicam os poderes econômicos, sociais e políticos. 

Surge também a burguesia industrial que atribuía a origem da riqueza à produção de 

bens. 

Eclodem as revoluções burguesas: 

• A Revolução Gloriosa, em 1688, na Inglaterra, derruba o absolutismo 

do monarca, abrindo espaço para o constitucionalismo. O rei tem que 

governar de acordo com a lei dos homens (ditadas pela burguesia) e 

não mais com a “lei divina”. 

• A Revolução Americana em 1776 traz a questão da democracia. 

• A Revolução Francesa em 1789 originou a Declaração dos Direitos do 

Homem e do Cidadão e propiciou o aparecimento do Código Civil de 

Napoleão (1810) que é a base da maior parte das legislações de 

Direito Privado ocidentais. 

A ciência passa a ter importância a fim de que os processos produtivos 

fossem melhorados, a organização do trabalho renovada e condições mínimas para 

produzir fossem geradas. 
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Direitos Humanos tais como: o direito à liberdade, à privacidade, à 

nacionalidade, à livre expressão, dentre outros, passam a ser paradigmáticos. 

Porém, apesar do grande avanço nesse campo, a concretude social não havia sido 

ainda atingida e isso porque tais Direitos Humanos eram essencialmente individuais. 

Os valores éticos consignados que traduziam as concepções vigentes da 

burguesia eram os da liberdade, da propriedade, da segurança e da igualdade. Os 

direitos passaram a ser do homem, construídos por eles para regular suas relações 

segundo princípios racionais. 

A Primeira Revolução Industrial fez emergir novas relações sociais de 

produção. Os operários trabalhavam em situações precárias, com salários vis e sem 

nenhum direito estabelecido. Os Direitos Humanos no âmbito social não haviam sido 

pensados, uma vez que o homem era considerado ser individual. Ao lado disso, 

Marx consubstanciou um pensamento que se tornou a bandeira para a luta dos 

trabalhadores. Os direitos já não são mais de Deus, da natureza, do homem burguês 

ou da razão. Ele é fruto das lutas dos homens concretos. Não mais a democracia 

formal, mas a democracia social; não mais a liberdade como confronto de espaços 

individuais, mas a libertação crescente dos indivíduos em busca de sua dignidade e 

de sua plenitude existencial; não mais o direito de patrimônio, mas a segurança da 

vida; não mais o direito de participar da ordem pelo trabalho, mas de construir novas 

ordens sociais sob a égide do proletariado crescente organizado; não mais a 

igualdade nacional dos cidadãos, mas a solidariedade proletária internacional. Esses 

conflitos inauguram uma preocupação com os Direitos Humanos Sociais. 

O Tribunal de Nuremberg, que julgou crimes de guerra contra a paz e a 

humanidade e condenou chefes nazistas, marca o fim da soberania absoluta dos 

Estados e a necessidade da proteção dos Direitos Humanos em âmbito 

internacional.  

De acordo com Flávia Piovesan: 

Sob o prisma da reconstrução dos Direitos Humanos, no pós guerra, há, de 
um lado, a emergência do Direito Internacional dos Direitos Humanos, e, por 
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outro, a nova feição do Direito Constitucional Ocidental, aberto a princípios e 
valores. 3 

Assinada em 26 de junho de 1945, em São Francisco (EUA), e ratificada em 

outubro do mesmo ano, a Carta das Nações Unidas tem como pilar a cooperação 

conjunta e voluntária dos países, considerada o melhor meio para assegurar uma 

paz duradoura.  

A Organização das Nações Unidas (ONU) é uma instituição internacional 

formada por 192 Estados soberanos, fundada após a 2ª Guerra Mundial para manter 

a paz e a segurança no mundo; fomentar relações cordiais entre as nações; 

promover o progresso social, melhores padrões de vida e Direitos Humanos. Os 

membros são unidos em torno da Carta da ONU que possui como propósitos: 

manter a paz e a segurança internacionais; fomentar entre as nações relações de 

amizade baseadas no princípio de igualdade de direitos e livre determinação dos 

povos; fomentar a cooperação internacional para a solução de problemas 

econômicos, sociais, culturais ou humanitários; e servir como centro de 

harmonização dos esforços das nações para atingir esses objetivos. 

Em seu artigo 55, c, referida Carta ressalta a importância da defesa e respeito 

aos Direitos Humanos e às liberdades fundamentais dos indivíduos.4 

Em 10 de dezembro de 1948, a ONU proclamou a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, que dispõe em seu artigo 1º:"Todos os seres humanos nascem 

livres e iguais em dignidade e direitos e, dotados que são de razão e consciência, 

devem comportar-se fraternalmente uns com os outros"; e em seu artigo 3º que 

"Todo indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança da sua pessoa".  

A Declaração definiu o elenco dos Direitos Humanos e liberdades 

fundamentais e proporcionou o reconhecimento do indivíduo como membro da 

sociedade humana, consagrando o respeito à dignidade e os valores básicos 

                                                
 
 
3PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos: desafios da Ordem Internacional Contemporânea. In: Direitos 
Humanos. Curitiba: Ed. Juruá, 2006. Vol.1, p.17. 
4Art. 55. Com o fim de criar condições de estabilidade e bem-estar, necessárias às relações pacíficas 
e amistosas entre as Nações, baseadas no respeito do princípio da igualdade de direitos e da 
autodeterminação dos povos, as Nações Unidas promoverão:  
(...) 
c. O respeito universal e efetivo dos direitos do homem e das liberdades fundamentais para todos, 
sem distinção de raça, sexo, língua ou religião. 
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universais. Encontramos ali dispostos os valores éticos traduzidos pelos direitos de 

reunião e associação, governar, eleger e ser eleito, previdência social, trabalho, 

condições justas e favoráveis de trabalho, proteção contra o desemprego, 

remuneração justa e satisfatória, organização de sindicatos, repouso, lazer, férias 

remuneradas e limite razoável das horas de trabalho; além dos direitos á saúde, 

instrução, bem-estar, alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e aos 

benefícios do progresso científico, entre outros.  

O entendimento do ser humano mudou, sendo considerado, então, um ser 

social, portador de uma dignidade individual e coletiva que procura relações políticas 

e laborais mais justas. O homem individual foi substituído pelo homem concreto e a 

cidadania foi estendida a todos. 

Não é possível tratarmos de Direitos Humanos sem que nos refiramos a 

ideologias, valores, projetos históricos, opções existenciais coletivas e pessoais. 

No campo dos Direitos Humanos, temos que lutar pelo valor vida, ou seja, 

pela sua preservação e melhor qualidade. Porém, para que possamos concretizar 

tais direitos, temos que enfrentar uma luta árdua, difícil e que exige de nós, a todo  

tempo, a construção e reconstrução ética.  

 

1.2. Conceito de Direitos Humanos 

A preocupação em proteger os Direitos Humanos decorreu de fatos históricos, 

surgindo de acordo com a evolução da sociedade. Nesse sentido Norberto Bobbio 

afirma que: 

Os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos 
históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizados por 
lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de 
modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas. 5 

José Joaquim Gomes Canotilho também partilha de entendimento 

semelhante: 

                                                
 
 
5 BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. 1 ed. 12. tir. Rio de Janeiro: Campus, 1992, p. 5. 
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A colocação do problema – boa ou má deixa claramente intuir que o filão do 
discurso subsequente – destino da razão republicana em torno dos direitos 
fundamentais – se localiza no terreno da história política, isto é, no locus 
globalizante onde se procuram captar as ideias, as mentalidades, o 
imaginário, a ideologia dominante a consciência coletiva, a ordem simbólica 
e a cultura política. 6 

Citamos, ainda, Antonio Enrique Perez Luño: 

Los derechos humanos aparecen como un conjunto de facultades e 
instituciones que, en cada momento histórico, concretan las exigencias de la 
dignidad, la libertad y la igualdad humana, las cuales deben ser reconocidas 
positivamente por los ordenamientos jurídicos a nivel nacional e 
internacional. 7 

Assim, os Direitos Humanos, direitos essenciais às pessoas, surgiram de um 

processo histórico, aparecendo com a evolução da sociedade. “Não nascem todos 

de uma vez. Nascem quando devem ou podem nascer”.8 

O reconhecimento dos Direitos Humanos somente foi possível por meio da 

evolução histórica, ou seja, tais direitos não surgiram todos de uma vez, mas foram 

sendo descobertos, declarados conforme as próprias transformações da civilização 

humana, sendo a luta pela limitação do poder político um dos principais fatores para 

o acolhimento destes direitos.9 

Imprescindível é a busca pela transformação social, objetivando a justiça 

entre os homens e no relacionamento internacional das nações, “garantindo a todos 

aquilo que lhes é devido em seu contexto atual, dentro dos princípios humanistas, da 

preservação da paz e do entorno social”.10 

Os Direitos Humanos são os direitos inalienáveis do homem, como demonstra 

a sua própria designação. Destinam-se aos seres humanos e não aos Estados. 

Asseguram a sua proteção no âmbito nacional e internacional, visando resguardar a 

integridade física e psicológica do homem perante seus semelhantes e perante o 

                                                
 
 
6 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Estudos sobre Direitos Fundamentais. Coimbra: Coimbra 
Editora, 2004, p.9. 
7 LUÑO, Antonio Enrique Pérez. Derechos Humanos, Estado de Derecho y Constitucion. 6 ed. 
Madrid: Tecnos, 1999, p. 48. 
8 BOBBIO, Norberto, op. cit., p.6. 
9 COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. 3 ed. São Paulo: 
Saraiva, 2003, p. 40. 
10 PAIXÃO, Luiz Antônio; PINTO, Nelson Luiz; FINKLESTEIN, Cláudio; SAYEG, Ricardo Hasson; 
CEZAR, Leonel. Manifesto de Instituição da Escola Humanista de Direito Econômico: Carta de 
São Paulo, 14 de outubro de 2002. Revista de Direito Internacional e Econômico, Porto Alegre, 
Síntese/INCE, v. 1, n. 1, out./dez., 2002. 
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Estado em geral, de forma a limitar os poderes das autoridades, garantindo, assim, o 

bem estar social através da igualdade, da fraternidade e da proibição de qualquer 

espécie de discriminação. 

Constituem um conjunto indissociável e interdependente de direitos 

individuais e coletivos, civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, sem os quais 

a dignidade da pessoa humana não se realiza por completo. 

De acordo com Celso D. Albuquerque Mello: 

“Direitos do Homem são aqueles que estão consagrados nos textos 
internacionais e legais, não impedindo que novos direitos sejam 
consagrados no futuro. Consideramos que os já existentes não podem ser 
retirados, vez que são necessários para que o homem realize plenamente a 
sua personalidade no momento histórico atual. Se alguns vêm da própria 
natureza humana que construímos, outros advêm do desenvolvimento da 
vida social. Na verdade, no homem nunca existiu isoladamente”.11 

Assim, consideramos que os Direitos Humanos são conquistas alcançadas 

pela sociedade internacional e, como tais, não podem ser abolidas ou restringidas, 

uma vez que estas conquistas passaram a ser direito subjetivo dos cidadãos, 

concretizando o fundamento da dignidade da pessoa humana. 12 

Não são, porém, apenas um conjunto de princípios morais que devem 

informar a organização da sociedade e a criação do Direito. Enumerados em 

diversos tratados internacionais e constituições, asseguram direitos aos indivíduos e 

coletividades e estabelecem obrigações jurídicas concretas aos Estados. Compõem-

se de uma série de normas jurídicas claras e precisas, voltadas a proteger os 

interesses mais fundamentais da pessoa humana. São normas cogentes que 

obrigam os Estados nos planos interno e externo. 

 

1.3. Classificação dos Direitos Humanos 

                                                
 
 
11 MELLO, Celso D. de Albuquerque. Direitos Humanos e Conflitos Armados. Rio de Janeiro: Ed. 
Renovar, 1977.  
12Vide o desenvolvimento do tema “A Proibição do Retrocesso Social” na Dissertação de Mestrado da 
Doutoranda, autora deste estudo, apresentada perante a Banca Examinadora, sob orientação do 
Orientador Cláudio Finkelstein, também orientador da presente Tese, na Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, em 2008. 
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Os Direitos Humanos são classificados de acordo com as suas dimensões.13 

Essa classificação foi realizada por Karel Vasak, em 1979, em uma 

conferência do Instituto Internacional de Direitos Humanos, inspirada no lema da 

Revolução Francesa (liberdade, igualdade, fraternidade).14 

Assim, os Direitos Humanos de primeira geração seriam os direitos de 

liberdade, compreendendo os direitos civis, políticos e as liberdades clássicas. São 

os chamados direitos negativos, pois se caracterizam pelo limite à atuação do 

Estado frente ao cidadão. A sua titularidade é individual, embora alguns sejam 

exercidos em conjuntos de indivíduos. Inclui os direitos à vida, liberdade, segurança, 

não discriminação racial, propriedade privada, privacidade e ao sigilo de 

comunicações, devido processo legal, asilo face a perseguições políticas, bem como 

às liberdades de culto, crença, consciência, opinião, expressão, associação e 

reunião pacíficas, locomoção, residência e participação política – diretamente ou por 

meio de eleições. 

Os Direitos Humanos de segunda geração seriam os direitos de igualdade, 

compreendendo os direitos econômicos, sociais e culturais. São os chamados 

direitos positivos, pois se caracterizam pelo direito dos cidadãos em exigirem uma 

prestação positiva do Estado para sua proteção. Direitos de proteção sociais que 

provém, principalmente, das lutas das classes trabalhadoras, após a Revolução 

Industrial. Inclui os direitos à segurança social, à previdência, ao trabalho e à 

proteção contra o desemprego, ao repouso e ao lazer, inclusive às férias 

remuneradas, a um padrão de vida que assegure a saúde e o bem-estar individual e 

da família, à educação, à propriedade intelectual, às liberdades de escolha 

profissional e de sindicalização. 

E os Direitos Humanos de terceira geração seriam os direitos de fraternidade, 

compreendendo os direitos difusos e coletivos. Em regra, não se destinam à 

                                                
 
 
13Muitos doutrinadores dividem os Direitos Humanos da mesma maneira, porém ao invés das 
“dimensões”, a classificação é realizada de acordo com as “gerações”. Preferimos o verbete 
“dimensões”, tendo em vista que, ao nosso ver, entendemos ser uma “geração” algo que se sobrepõe 
a outra, ou seja, que transforma a anterior em obsoleta. Contudo, essa não é a nossa ideia, tendo em 
vista que todas as “dimensões” existem simultaneamente. 
14 ÁLVAREZ, Roberto González. Aproximaciones a los Derechos Humanos de Quarta Geración. 
Disponível em: <http://www.sopecj.org/rgaddhh.pd>. Acesso em: 24 novembro 2011. 
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proteção individual, mas sim à proteção de grupos, o que se afina com as 

necessidades das sociedades de massa, provenientes da urbanização das 

sociedades humanas. Inclui o direito ao meio ambiente equilibrado, a uma saudável 

qualidade de vida, ao progresso, à paz, à autodeterminação política, econômica, 

social e cultural dos povos, ao desenvolvimento econômico e social. Segundo Paulo 

Bonavides: 

(...) tendem a cristalizar-se neste fim de século enquanto direitos que não se 
destinam especificamente à proteção dos interesses de um indivíduos, de 
um grupo ou de um determinado Estado. Têm primeiro por destinatário o 
gênero humano mesmo (...)15 

Com os avanços da tecnologia e com a Declaração dos Direitos do Homem e 

do Genoma Humano feita pela United Nations Educational, Scientific and Cultural 

Organization (UNESCO), as discussões doutrinárias mais recentes apontam para a 

existência de Direitos Humanos de quarta geração – ligados ao direito de 

informação, e Direitos Humanos de quinta geração – ligados à genética. 16 

                                                
 
 
15BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 7 ed. São Paulo: Malheiros, 1997. 
16Ressalta-se que no Brasil esses Direitos Humanos de quarta e quinta gerações são considerados 
apenas “expectativas” de Direitos Fundamentais, tendo em vista que ainda não fazem parte do nosso 
ordenamento jurídico interno por meio da Constituição Federal. 
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2. As Normas Jus cogens 

2.1. Evolução das normas jus cogens. 2.2. Conceito das normas jus 

cogens. 2.3. Aplicabilidade das normas jus cogens. 2.4. Direitos Humanos 

como normas jus cogens 

 

2.1. Evolução das normas jus cogens  

A discussão das regras de jus cogens não é nova e tem origem no Direito 

Natural.  

Hugo Grotius, ante a necessidade histórica de regular as relações dos 

Estados emergentes, sustentava que as relações internacionais estão sujeitas às 

normas jurídicas e não à razão de Estado, a qual é incompatível com a própria 

existência da comunidade internacional: esta última não pode prescindir do Direito.17 

Para Grotius, existiam certos princípios que equivaliam a um jus naturale 

necessarium. Assim, esses princípios eram naturais a todos os Estados e todos os 

tratados e costumes que violassem essa lei seriam, necessariamente, considerados 

ilegais. O autor afirmava ainda que os princípios da lei natural eram tão imutáveis 

que nem mesmo Deus poderia mudá-los.18 A lei natural foi, portanto, interpretada 

como sendo uma lei necessária que todos os Estados eram obrigados a cumprir.19 

Ao reconhecer esses princípios universais, havia a concordância de que 

existia uma comunidade internacional para a qual todos os Estados deveriam 

apresentar seus interesses, preservando o bem comum da humanidade. 

Afirma Maria Helena Diniz que o Direito Natural na Idade Média é: 

(...) um conjunto de normas ou de primeiros princípios morais, que são 
imutáveis, consagrados ou não na legislação da sociedade, visto que 

                                                
 
 
17 TRINDADE, Antonio Cançado. A humanização do Direito Internacional. Belo Horizonte: Editora 
Del Rey, 2006, p. 12. 
18 GROTIUS, Hugo. De Jure Belli Ac Pacis. Livro Três, volume 1, 1625, p. 5. 
19 VERDROSS, Alfred. Jus Dispositivum and Jus cogens in International Law. 60 AJIL, 1966, p. 
56. 
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resultam da natureza das coisas e do homem, sendo por isso apreendidos 
imediatamente pela inteligência humana como verdadeiros.20 

Para o Jusnaturalismo, o Direito se identifica com a Moral, pois o Direito 

Natural é o conjunto de valores morais universais e imutáveis, de modo que a norma 

positivada (transformada em lei) que seja considerada imoral pode ser descartada, já 

que um requisito de validade das normas é estar dentro desse campo. 

No século XIX, começa a surgir a teoria Positivista, a qual defende a 

soberania absoluta dos Estados e, portanto, há descrença na existência de normas 

imperativas as quais todos esses Estados devem ser submetidos. Até a segunda 

metade desse século, as normas peremptórias não haviam sido formalmente 

aceitas, mas a ideia da existência dessas normas no Direito Internacional não 

desapareceu completamente. 

O reconhecimento dessas normas começou após a Primeira Guerra Mundial, 

com a inclusão de artigos relevantes no Pacto da Liga das Nações e no Estatuto da 

Corte Permanente de Justiça. 

O artigo 20 do Pacto da Liga das Nações dispôs que os membros da Liga não 

deveriam ser partes em tratados que fossem incompatíveis com os termos do Pacto, 

e o artigo 38, 1, c, do Estatuto da Corte Permanente de Justiça (que passou a se 

chamar Corte Permanente da Justiça Internacional) incluiu os Princípios Gerais 

reconhecidos pelas nações civilizadas como fontes de leis aplicáveis pela Corte. 

Em 1934, Judge Schücking, da Corte Permanente da Justiça Internacional, 

interpretou o artigo 20 da Liga das Nações da seguinte maneira:  

The Covenant of the League of Nations, as a whole, and more particularly its 
Article 20…,would possess littlevalue unless treaties concluded in violation 
of that undertaking were to be regarded as absolutely null and void,that is to 
say, as being automatically void. And I can hardly believe that the League of 
Nations would havealready embarked on the codification of international law 
if it were not possible, even to-day, to create a juscogens, the effect of which 
would be that, once States have agreed on certain rules of law, and have 
also givenan undertaking that these rules may not be altered by some only 
of their number, any act adopted incontravention of that undertaking would 
be automatically void. 21 

                                                
 
 
20 DINIZ, Maria helena. Compêndio de Introdução à Ciência do Direito. 19. ed. São Paulo: Saraiva,  
2008, p. 37. 
21 Opinião de Judge Schücking no caso Oscar Chinn. PCIJ, Rep. Ser. A/B, No. 63, 1934, p. 149. 
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O jus cogens tem origem no Jusnaturalismo, pois são normas imperativas e 

não derrogáveis, derivadas de considerações éticas ou sociológicas e que devem 

ser respeitadas por toda a comunidade internacional. Mas essa não é a sua única 

fonte, já que o Direito Natural tem como base o fato de existirem conceitos exteriores 

e acima do Direito Positivo, enquanto que as normas jus cogens, ao contrário, fazem 

parte da lei positiva e são definidas e reconhecidas pelo Direito Internacional. Nesse 

sentido, Cláudio Finkelstein: 

Por isso que estas normas imperativas constituem um elemento de coesão 
por emprestar certa “ordem moral” nas relações internacionais, e 
considerações éticas altamente respeitáveis; são os comandos superiores 
da ordem jurídica internacional, uma reencarnação moderna do Direito 
Natural, impondo uma ideia de uma ordem moral superior. O jus cogens, 
dessa forma, fornece uma plataforma para a argumentação ética e moral no 
Direito Internacional; são tão essenciais ao sistema internacional que a sua 
violação coloca o próprio sistema em questão. Daí o papel essencial para 
questões de política pública. 22 

 

2.2. Conceito das normas jus cogens 

O Direito Internacional Público distingue suas normas entre dispositivas (jus 

dispositivum) e imperativas (jus cogens).  

Diferentemente das normas jus dipositivum – que são regras adotadas por 

consenso entre Estados que podem excluir a sua aplicação ou modificar o seu 

conteúdo – as normas jus cogens são regras absolutas, cuja aplicação não depende 

da vontade das partes interessadas, que não podem excluir, tampouco modificar 

seus efeitos, declarando nulo qualquer ato contrário ao seu conteúdo. 

Cláudio Finkelstein assevera que o jus cogens 

É um corpo de princípios imperativos de Direito Internacional que são 
universais e não derrogáveis. Com efeito, o jus cogens representa as 
normas fundamentais do Direito Internacional que se aplicam a todos os 
Estados, independentemente de vontade ou consentimento. É o ramo 
superior do Direito, porque ele substitui todos os outros tipos de direito, e se 

                                                
 
 
22 BARNIDGE JR, R. P. Questioning the Legitimacy of Jus cogens in the Global Legal Order 
Finkelstein, apud Cláudio. Jus cogens como Paradigma do Metaconstitucionalismo de Direito 
Internacional. Tese de Livre Docência, defendida em 2010 na Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, p. 146-147. 
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um tratado foi redigido em violação do jus cogens, é automaticamente nulo 
e sem efeito.23 

As normas jus dipositivum buscam satisfazer os interesses individuais e 

comuns dos Estados, enquanto que as normas jus cogens pretendem atender 

valores e interesses coletivos, essenciais da comunidade internacional, exigindo 

regras qualificadas em virtude do seu grau de obrigatoriedade, o qual pressupõe um 

nível hierárquico superior dessas diante daquelas. 

O jus cogens é uma norma peremptória geral que tem o poder de obrigar os 

diversos estados e organizações internacionais, devido à importância que sua 

matéria contém, sendo esta impossível de se anular.  

Vejamos a posição de Alfred Verdross: 

Afirman algunos autores que en principio todas las normas del D.I.P.son 
dispositivas. Lo único cierto en esta afirmación es, que en principio dos 
Estados pueden acordar entre sí una regulación que sea parte del D.I. 
común en la medida en que no afecte los derechos de terceros Estados. 
Pero hay también otras normas que ni algunos Estados particulares pueden 
inter se alterar. Por ej., dos Estados que sean miembros de la O.N.U. no 
pueden acordar que dejaron de observar entre sí los principios del art. 2º de 
Carta, porque estos deberes son absolutos. Lo mismo cabe decir de 
tratados inmorales que v. gr. tuviesssen por objeto proteger o favorecer la 
trata de esclavos o de ninõs (XXIII, C,iii, e, 4). De ahí que ante cada norma 
sea preciso averiguar si por su sentido es dispositiva (jus dispositivum) o 
taxativa (jus cogens). 24 

Assim, as normas de jus cogens são normas absolutas, imperativas, que 

ultrapassam o Princípio do Direito Internacional do Pacta Sunt Servanda, pois se 

relacionam a padrões mínimos da moral internacional que subordina os Estados e se 

referem aos valores fundamentais que concretizam a ordem pública internacional. 

 

2.3. Aplicabilidade das normas jus cogens 

Como resultado da sua própria natureza, isto é, o fato de ser composta por 

Estados soberanos coexistentes, a comunidade internacional é caracterizada pela 

                                                
 
 
23FINKELSTEIN, Cláudio op. cit., p. 146. 
24VERDROSS, Alfred. Derecho Internacional Público. Trad. Truyol y Serra, Madri: Ed. Aguilar, 
1963. p. 81. 
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ausência de qualquer estrutura soberana definida ou formal comparável àquela 

presente em jurisdições nacionais. 

O conceito de soberania nacional evoluiu e sofreu transformação, tendo em 

vista que hoje os Estados são regulamentados tanto por suas regras nacionais, 

quanto pelas normas internacionais, continuamente em desenvolvimento. 

Essas normas não são criadas por um legislador soberano internacional, mas 

geralmente por um consenso dos Estados que reconhecem determinados valores 

que devem ser respeitados como normas entre eles.   

Antes que se possa identificar as normas que podem ser designadas de 

extrema importância dentro dessa lei, é necessário identificar as fontes de onde elas 

podem ser extraídas. As fontes do Direito Internacional, de acordo com o artigo 38 

do Estatuto da Corte Internacional de Justiça (CIJ), são: as convenções  

internacionais, sejam gerais ou particulares, que estabeleçam regras expressamente 

reconhecidas pelos Estados litigantes; o costume internacional como prova de uma 

prática geralmente aceita como direito; os princípios gerais do direito reconhecidos 

pelas nações civilizadas; as decisões judiciais e as doutrinas dos publicistas de 

maior competência das diversas nações, como meio auxiliar para a determinação 

das regras de direito. 

Então, para que as normas jus cogens possam ser aplicadas, devem ter sido 

retiradas das fontes formais de direito, identificando-se tanto a evolução de seu 

conceito legal, quanto a extensão do reconhecimento de sua existência pelos 

Estados, baseadas não em nacionalidades individuais, mas na ideia de um Estado 

Universal. 

A Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados de 23 de maio de 1969 

foi o primeiro documento internacional que dispôs a respeito do jus cogens, em seus 

artigos 53 e 64: 

Artigo 53- Tratados incompatíveis com uma norma imperativa de Direito 
Internacional geral (jus cogens). 
É nulo todo o tratado que, no momento da sua conclusão, seja incompatível 
com uma norma imperativa de Direito Internacional geral.  
Para os efeitos da presente Convenção, uma norma imperativa de Direito 
Internacional geral é uma norma aceita e reconhecida pela comunidade 
internacional dos Estados no seu todo como norma cuja derrogação não é 
permitida e que só pode ser modificada por uma nova norma de Direito 
Internacional geral com a mesma natureza. 
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Artigo 64 - Superveniência de uma norma imperativa de Direito 
Internacional geral (jus cogens). 
Se sobrevier uma nova norma imperativa de Direito Internacional, geral, 
qualquer tratado existente que seja incompatível com essa norma torna-se 
nulo e cessa a sua vigência. 

Essa Convenção dispõe a respeito da nulidade relativa e da nulidade absoluta 

dos tratados. A nulidade relativa, que possui efeito ex tunc, apresenta-se nas 

hipóteses de erro, dolo, corrupção e violação de disposições de direito interno sobre 

competência para concluir tratados25. A nulidade absoluta, que possui efeito ex 

nunc, apresenta-se nas hipóteses de coação26 e conflito com jus cogens. 

Os artigos acima transcritos tratam da nulidade absoluta, pois os tratados 

incompatíveis com normas jus cogens não produzem efeitos jurídicos. 

As consequências da nulidade de um tratado que conflite com uma norma 

peremptória são reguladas pelo artigo 71 da Convenção de Viena: 

1. No caso de um tratado nulo em virtude do artigo 53, as partes são 
obrigadas a: 
a) eliminar, na medida do possível, as conseqüências de qualquer ato 
praticado com base em uma disposição que esteja em conflito com a norma 
imperativa de Direito Internacional geral; e 
b) adaptar suas relações mútuas à norma imperativa do Direito Internacional 
geral. 
2. Quando um tratado se tornar nulo e for extinto, nos termos do artigo 64, a 
extinção do tratado: 
a) libera as partes de qualquer obrigação de continuar a cumprir o tratado; 
b) não prejudica qualquer direito, obrigação ou situação jurídica das partes, 
criados pela execução do tratado, antes de sua extinção; entretanto, esses 
direitos, obrigações ou situações só podem ser mantidos posteriormente, na 
medida em que sua manutenção não entre em conflito com a nova norma 
imperativa de Direito Internacional geral. 

O artigo 71 da Convenção de Viena dispõe a respeito das consequências de 

um tratado que se torne nulo, de acordo com o artigo 53, por conflitar com uma 

norma peremptória. Nesse caso, as partes deverão eliminar, dentro do possível, as 

                                                
 
 
25O erro só pode ser invocado no caso de se referir a um fato que o Estado supunha existir no 
momento em que o tratado foi concluído e que constituía uma base essencial de seu consentimento 
em obrigar-se por um tratado, sendo sempre de fato, nunca de direito. O Estado pode invocar o dolo 
se foi levado a concluir um tratado pela conduta fraudulenta de outro Estado. Dolo é essencialmente 
consciência e vontade de produzir um resultado danoso. A mera conduta astuciosa também não 
integra o dolo propriamente dito. A manifestação do consentimento estatal obtida por meio de 
corrupção de seu representante, pela ação de outro Estado, é outra hipótese de nulidade relativa. Um 
Estado pode invocar, finalmente, nulidade relativa, em caso de violação de uma disposição de seu 
Direito interno, se ela for manifesta e se disser respeito a uma regra interna de importância 
fundamental, como por exemplo, a Constituição Federal. 
26O tratado resultante de coação exercida sobre o representante de um Estado, por meio de atos e 
ameaças, será nulo de pleno direito. 
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consequências dos atos praticados em conflito com essas normas e adaptar suas 

mútuas relações a ela. A extinção do tratado as libera de continuarem a cumpri-lo, 

porém não prejudica direitos e deveres criados pela execução do tratado, antes de 

sua extinção, desde que possam ser mantidos posteriormente, na medida em que 

sua manutenção não entre em conflito com a norma de jus cogens. 

Como vimos, as normas jus cogens podem nascer de tratados e do costume. 

Em princípio, um novo tratado ou uma nova regra do direito consuetudinário pode 

derrogar um tratado anterior que com eles conflite, se os Estados manifestarem a 

sua vontade nesse sentido.  

Na teoria, de acordo com os artigos acima mencionados, um tratado de jus 

cogens poderia ser derrogado por outra norma de mesma natureza, ou seja, por 

uma nova regra reconhecida e aceita pela comunidade internacional como jus 

cogens. Porém, na prática, pela própria natureza das normas jus cogens, é muito 

improvável, se não impossível, que isso aconteça, pois esses princípios são 

fundamentais e, portanto, não derrogáveis. E um tratado que é nulo, já que 

considerado ilegal por conflitar com uma regra de jus cogens, termina 

independentemente da vontade das partes.  

 

2.4. Os Direitos Humanos como normas jus cogens 

A Comissão de Direito Internacional da ONU – ILC (International Law 

Comission) é a responsável pela elaboração de projetos de convenções sobre 

assuntos que ainda não tenham sido regulados pelo Direito Internacional ou em 

relação aos que ainda não tenham sido suficientemente desenvolvidos na prática 

pelos Estados. 27 

A ILC, no último relatório para a Conferência de Viena, decidiu contra a 

inclusão de exemplos específicos de jus cogens na Convenção de Viena sobre o 

Direito dos Tratados. Suas razões foram as seguintes: 

 

                                                
 
 
27Artigo 15 do Estatuto da Comissão de Direito Internacional de 1947. 
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First, the mention of some cases of treaties void for conflict with a rule of jus 
cogens might lead to misunderstanding as to the position concerning other 
cases not mentioned in the article. Secondly, if the Commission were to 
attempt to draw up, even on a selective basis, a list of rules of international 
law which are to be regarded as having the character of jus cogens, it might 
find itself engaged in a prolonged study of matters which fall outside the 
scope of the present articles.28

 

Se fossem expostos exemplos, poderia haver dificuldade em reconhecer 

outros direitos jus cogens que não tivessem sido citados. 

Foram considerados por algumas delegações exemplos de atos que seriam 

contrários às normas jus cogens: atos que violassem certos Direitos Humanos como 

ações contrárias a direitos de guerra e discriminação racial, bem como ações 

contrárias às normas fundamentais da comunidade internacional como o princípio da 

liberdade.29 

Assim, normas que possuem conteúdo humanitário e propósitos que 

abarquem princípios de Direitos Humanos estão incluídas nas regras jus cogens. 30 

Vejamos o voto da delegação mexicana em favor da redação do artigo 53 

acima transcrito, que defendeu os Direitos Humanos como normas jus cogens:31 

 

En droit interne, il n’est pás permis aus individus de déroger par contrata aux 
dispositions légales considérées comme d’ordre public. En droit 
internationalm, lês auteurs les plus ancien, y compris lês grands précurseurs 
espagnols et Grotius, étaient profondément imbus des principes du droit 
naturel prédominant. Ils ont postulée, pour cette raison, l’existence des 
principes dérivant de la raison, principes don’t la validité est absolue et 
permanente et auxquels les conventions humaines ne peuvent derogér. 
Sans prétendre établir une definition stricte povant figurer dans um traité, le 
représentant du Mexique est d’avis que les régles de Jus cogens sont celles 
qui dérivent des príncipes que la conscience juridique de l’humanité 
consideré comme absolument indispensables à coexistence au sein de la 
communauté internationale, à un stade determine de son évolution 
historique.Il y a toujours dês principes de Jus cogens. Bien qu’ils aient été 
peu nombreaus à une époque ou les obligations entre Etats étaient 
également rares. Leur nombre aucmenté depuis lors continuera à s’accroìte 
avec l’extension des relations humaines, économiques, sociales et 
politiques. Les normes de Jus cogens varient dans leur contenu et de 
nouvelles normes sont apellés à aparait dansl’avenir, comme est prévu à 

                                                
 
 
28 ILC Yearbook, Vol. II, 1966, p.248. 
29United Nations Conference on the Law of Treaties, first and second sessions 1968 and 1969; 
Documents of the Conference. A/CONF.39/11, Add.2, p. 287-301,p. 297 - 303. 
30 VERDROSS, Alfred. Jus Dispositivum and Jus cogens in International Law. 60 AJIL,1966, p. 59 
- 60. 
31 FIORATI, Jete Jane. Jus cogens: as normas imperativas de Direito Internacional público como 
modalidade extintiva dos tratados internacionais. Franca: Unesp, 2002, p. 63-64. 



 
 
 

 

 

20 

article 61. D’autres normes peuvent, le moment venu, perdre lê caractere de 
Jus cogens, comme ce fut lê cãs, en Europe, pour la doctrine de l’unité 
religieuse ou pour lê droit du systéme féodal.  

A validade das normas jus cogens é absoluta e permanente. Portanto, os 

Direitos Humanos não podem ser derrogados, pois são indispensáveis à 

coexistência na comunidade internacional. 

Os Direitos Humanos são abarcados dentre os princípios e direitos protegidos 

pelas normas jus cogens, aceitas e reconhecidas pela comunidade internacional, 

pois o valor da dignidade da pessoa humana deve prevalecer perante a 

arbitrariedade do Estado que tem o dever irrenunciável de garantir esses direitos. 

Dessa forma, não são passíveis de derrogação e somente podem ser modificadas 

por norma de Direito Internacional geral da mesma natureza, tornando nulos e, 

consequentemente, extintos, os tratados que estejam em conflito com norma jus 

cogens. Nesse sentido escreveu Antônio Augusto Cançado Trindade: 

A consolidação das obigações erga omnes de proteção em meio à 
incidência das normas de jus cogens, é imprescindível aos avanços na luta 
contra o poder arbitrário e no fortalecimento da proteção do ser humano 
contra os atos de barbárie e as atrocidades contemporâneos.32 

A defesa da espécie humana e de sua dignidade, juntamente com a proteção 

do ambiente em que vive, constitui os objetivos e os valores essenciais à 

comunidade internacional, motivo pelo qual esta deve unir forças para realizá-los e 

garanti-los. 

Toda norma jus cogens terá prioridade sobre outros documentos que colidam 

com seus dispositivos. Assim, caso uma determinada lei entre em conflito com uma 

lei jus cogens, será desconsiderada em relação a esta última. 

No Brasil, por exemplo, um Tratado de Direitos Humanos que seja aprovado, 

em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos de votação, por três quintos 

dos votos dos respectivos membros, adquire força de Emenda Constitucional, como 

ocorreu com a Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência. 

                                                
 
 
32TRINDADE, Antônio A. Cançado. Direitos Humanos: Personalidade e Capacidade Jurídica 
Internacional do Indivíduo. In: O Brasil e os Novos Desafios do Direito Internacional, Rio de 
Janeiro: Ed. Forense, 2004, p. 225 
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As regras necessárias ao bom andamento da política internacional devem 

obedecer a uma série de ideias e valores previamente estabelecidos, adotando uma 

característica de mínima universalidade, tendo em vista que os bens que estão em 

jogo, muitas vezes, pertencem ao patrimônio comum da humanidade, como o são o 

meio ambiente e a dignidade da pessoa.  

São normas que legitimam e validam todas as demais normas de Direito 

Internacional, funcionando como um verdadeiro controle da legalidade 

supranacional. São como cláusulas pétreas transportadas ao cenário mundial. 

Nesse sentido, Luigi Ferrajoli: 

Gracias a esta penetración de la racionalidad sustancial en las formas del 
derecho internacional positivo disponemos ya de una embrionaria 
constitución mundial. Los valores incorporados a ella – la prohibición de la 
guerra y los derechos de los hombres y los pueblos –, al no ser ya externos 
al ordenamiento y al haberse convertido en normas jurídicas 
supraordenadas a todas las demás, no son formas de deslegitimización 
ideológica sino fuentes de deslegitimización jurídica. La validez de las 
normas, por  consiguiente, no es ya –según la tesis que partiendo desde 
Hobbes había llegado, a través de Bentham y Austin, hasta Kelsen y Bobbio 
– un atributo puramente formal dependiente tan solo de sus formas de 
producción. Ha pasado a ser al mismo tiempo un elemento  sustantivo que 
condiciona los contenidos de las decisiones, que resultarán inválidas en 
aquellos casos en que entren en conflicto con los nuevos principios positivos 
de Derecho Internacional. 33 

Os Direitos Humanos transcendem os limites dos Estados, rompendo-se com 

a noção de soberania nacional absoluta, passando a integrar decisões proferidas por 

Tribunais Internacionais. 

A Corte Interamericana de Direitos Humanos detêm competência consultiva e 

contenciosa no que tange à interpretação e aplicação de tratados de proteção 

desses direitos em âmbito regional. Tal órgão, ao lado da Corte Europeia de Direitos 

Humanos, tem exercido papel central na consolidação dos sistemas regionais de 

proteção dos Direitos Humanos. 

Citamos a opinião consultiva n.º 18 da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos que se refere aos direitos dos trabalhadores imigrantes ilegais do México. 

                                                
 
 
33FERRAJOLI, Luigi. Derechos y garantias – La ley del más débil. Barcelona: Editorial Trotta, 1999, 
p. 156.	
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O parecer teve origem em petição desse país, refletindo a preocupação com a 

situação dos seus nacionais que ilegalmente emigram para os Estados Unidos.  

Alegou-se o descumprimento do Princípio da Igualdade e do Princípio da Não 

Discriminação (amplamente protegidos em tratados internacionais), tendo em vista 

que a legislação e a política trabalhista norte-americana não amparam os imigrantes 

ilegais da mesma forma que seus cidadãos.34 

O Estado Mexicano suscitou qual seria o caráter desses princípios dentro da 

hierarquia das normas de Direito Internacional; se poderiam ser considerados jus 

cogens; e qual seria consequência da implementação, no seio do ordenamento 

jurídico interno dos Estados, de leis e políticas contrárias a tais princípios.  

A resposta da Corte, na expressão do juiz Antônio Cançado Trindade, foi a 

seguinte: 

En la presente Opinión Consultiva sobre La Condición Jurídica y los 
Derechos de los Migrantes Indocumentados, la Corte Interamericana ha 
significativamente reconocido que el referido principio fundamental de la 
igualdad y no-discriminación, en la actual etapa de la evolución del Derecho 
Internacional, "ha ingresado en el domínio del jus cogens"; sobre dicho 
principio, que "permea todo ordenamiento jurídico", - ha agregado 
acertadamente la Corte, - "descansa todo elandamiaje jurídico del orden 
público nacional e internacional" (párr.101, y cf. puntos resolutivos ns. 2 y 
4). La Corte, además, no se ha eximido de referirse a la evolución del 
concepto de jus cogens, transcendiendo el ámbito tanto del derecho de los 
tratados como del derecho de la responsabilidad internacional de los 
Estados, de modo a alcanzar el derecho internacional general y los propios 
fundamentos del orden jurídico internacional (párrs.98-99). En respaldo a 
este importante pronunciamiento de la Corte me permito agregar algunas 
reflexiones. (...) 
Las manifestaciones del jus cogens internacional marcan presencia en la 
propia manera como los tratados de derechos humanos han sido 
interpretados y aplicados: las restricciones, en estos previstas, a los 
derechos humanos que consagran, son restrictivamente interpretadas, 
salvaguardando el Estado de Derecho, y demonstrando que los derechos 
humanos no pertenecen al dominio del jus dispositivum, y no pueden ser 
considerados como simplemente "negociables”; todo lo contrario, permean 
ellos el propio orden jurídico nacional e internacional. En suma y conclusión 
sobre el punto en examen, la emergencia y consagración del jus cogens 
evocan las nociones de órden público internacional y de una jerarquía de 
normas jurídicas, así como la prevalencia del jus necessarium sobre el jus 
voluntarium; el jus cogens se presenta como la expresión jurídica de la 
propia comunidad internacional como un todo, la cual, en fin, toma 
conciencia de sí misma, y de los principios y valores fundamental es que la 
guían. 

                                                
 
 
34PEREIRA, Antônio Celso Alves. Os Direitos do Trabalhador Imigrante Ilegal à Luz da Opinião 
Consultiva da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Disponível em: 
<http://brcz.com/lightpill/antonio_celso_alves_pereira.html>. Acesso em: 18 julho 2007. 
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Como observamos, o Princípio da Igualdade e o Princípio da Não 

Discriminação foram reconhecidos pela Corte Internacional de Direitos Humanos 

como normas jus cogens, transcendendo o âmbito do direito dos tratados e o direito 

da responsabilidade internacional dos Estados, alcançando o Direito Internacional 

Geral. Os Direitos Humanos não podem ser negociáveis, tendo em vista se tratarem 

de princípios e valores fundamentais para a comunidade internacional. Nesse 

sentido, Cláudio Finkelstein: 

O surgimento e afirmação do jus cogens no Direito Internacional 
contemporâneo preenche a necessidade de uma verticalização mínima do 
ordenamento jurídico internacional, erguido sob pilares de onde o jurídico e 
a ética se fundem. A evolução do conceito de jus cogens transcende hoje o 
âmbito do Direito dos Tratados e da Responsabilidade Internacional dos 
Estados, ao atingir o Direito Internacional geral e a base da ordem jurídica 
internacional. 

Outro exemplo que caracteriza os Direitos Humanos como normas jus cogens 

e os aplica como fonte de Direito Internacional é o caso brasileiro de Damião 

Ximenes Lopes, levado a julgamento pela Corte Interamericana de Direitos 

Humanos.35 

Damião sofria de transtornos mentais e, por esse motivo, em 1.º de outubro 

de 1999, foi internado, por sua mãe Albertina Ximenes, na clínica psiquiátrica 

Guararapes (única da cidade de Sobral/Ceará – onde moravam). 

Quando Albertina voltou, três dias depois, para visitar seu filho, foi informada, 

por um funcionário da clínica, de que Damião não estaria em condições de recebê-

la. Inconformada, entrou na clínica gritando seu nome e procurando-o, conseguindo, 

dessa forma, localizá-lo. Porém, estava em condição deplorável, muito machucado, 

sangrando e com as mãos amarradas. O diretor da clínica, que era médico, além de 

legista do Instituto Médico Legal de Sobral, somente prescreveu alguns remédios, 

sem sequer examiná-lo. 

Em outra visita, Albertina foi avisada de que havia ocorrido uma luta entre seu 

filho e os enfermeiros. Encontrou-o ao lado de uma cama, nu e com as mãos 

amarradas.  
                                                
 
 
35Caso disposto na Dissertação de Mestrado da Doutoranda, autora deste estudo, apresentada 
perante a Banca Examinadora, sob orientação do Orientador Cláudio Finkelstein, também orientador 
da presente Tese, na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, em 2008. 
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Sem condições de levá-lo de volta para casa, Albertina retornou ao seu lar. 

Mas, assim que chegou, recebeu a notícia da Casa de Repouso Guararapes de que 

Damião havia falecido. 

O médico e diretor da clínica, Francisco Ivo de Vasconcelos, emitiu o laudo 

que atestava a morte de Damião por “parada cardio-respiratória”. Como Francisco 

era também o médico legista da cidade de Sobral, a família de Damião decidiu 

encaminhar seu corpo para necropsia na cidade de Fortaleza. Ocorre que o Instituto 

Médico Legal (IML) da capital, apesar das evidências de violência, atestou a morte 

como “real e de causa indeterminada”. 

Foi então que a irmã da vítima, Irene Ximenes Miranda, denunciou o fato à 

Polícia Civil, ao Ministério Público Federal e à Comissão de Direitos Humanos da 

Assembleia Legislativa do Ceará. 

Devido à demora de uma solução por parte das autoridades competentes 

brasileiras, Irene encaminhou o caso, em 22 de novembro de 1999, à Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos. 

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos identificou a 

responsabilidade do Brasil por violações aos direitos à vida e à integridade física, ao 

acesso à justiça e ao devido procedimento legal, remetendo o caso para a 

apreciação da Corte e, em 9 de outubro de 2002, a denúncia foi acatada (Relatório 

de Admissibilidade n. 38/02, Processo n. 12.237). 

O caso Damião Ximenes Lopes foi a primeira ocorrência brasileira a chegar à 

Corte Interamericana de Direitos Humanos, em outubro de 2004, e a primeira 

condenação internacional do Brasil no âmbito da Organização dos Estados 

Americanos, em agosto de 2006. Também é histórico por ser a primeira decisão a 

abordar o tratamento cruel e discriminatório dispensado a portadores de deficiência 

mental. 

O Brasil foi processado e condenado36 pela Corte Interamericana por violar os 

artigos 1.º (Obrigação de respeitar os direitos), inciso I;37 4.º (Direito à Vida);38 5.º 

                                                
 
 
36CASO Damião Ximenes Lopes: Resumo. Disponível em: 
<http://www.global.org.br/portuguese/damiaoximenes2.html>. Acesso em: 06 janeiro 2007.  
“As Cortes internacionais têm entendido que nenhum Estado está eximido da responsabilidade por 
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(Direito à Integridade Pessoal);39 8.º (Garantias Judiciais);40 e 25 (Proteção 

Judicial);41 da Convenção Americana e tem obrigação de cumprir as decisões da 

Corte Interamericana, pois reconheceu a sua competência em 1998. 

                                                                                                                                                   
 
 
atos de entidades privadas que desenvolvem funções públicas. Neste sentido, a Casa de Repouso 
Guararapes era, de fato, agente do Estado brasileiro, já que este delegou elementos de sua 
autoridade à instituição que exercia nesta condição – exercício de funções públicas para o alcance de 
objetivos estatais. A jurisprudência internacional e o Direito Internacional costumeiro embasam a 
conclusão de que a Casa de Repouso Guararapes atuou como agente do Estado brasileiro”. 
37 Os Estados Partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e liberdades nela 
reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, 
sem discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de 
qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra 
condição social. 
38Artigo 4.º. Direito à vida 
1.  Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve ser protegido pela lei e, 
em geral, desde o momento da concepção. Ninguém pode ser privado da vida arbitrariamente. 
2.  Nos países que não houverem abolido a pena de morte, esta só poderá ser imposta pelos delitos 
mais graves, em cumprimento de sentença final de tribunal competente e em conformidade com lei 
que estabeleça tal pena, promulgada antes de haver o delito sido cometido. Tampouco se estenderá 
sua aplicação a delitos aos quais não se aplique atualmente. 
3.  Não se pode restabelecer a pena de morte nos Estados que a hajam abolido. 
4.  Em nenhum caso pode a pena de morte ser aplicada por delitos políticos, nem por delitos comuns 
conexos com delitos políticos. 
5.  Não se deve impor a pena de morte à pessoa que, no momento da perpetração do delito, for 
menor de dezoito anos, ou maior de setenta, nem aplicá-la a mulher em estado de gravidez. 
6.  Toda pessoa condenada à morte tem direito a solicitar anistia, indulto ou comutação da pena, os 
quais podem ser concedidos em todos os casos. Não se pode executar a pena de morte enquanto o 
pedido estiver pendente de decisão ante a autoridade competente. 
39Artigo 5.º Direito à integridade pessoal 
1  Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua integridade física, psíquica e moral. 
2  Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes. 
Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser 
humano. 
3  A pena não pode passar da pessoa do delinqüente. 
4  Os processados devem ficar separados dos condenados, salvo em circunstâncias excepcionais, e 
ser submetidos a tratamento adequado à sua condição de pessoas não condenadas. 
5  Os menores, quando puderem ser processados, devem ser separados dos adultos e conduzidos a 
tribunal especializado, com a maior rapidez possível, para seu tratamento. 
6  As penas privativas da liberdade devem ter por finalidade essencial a reforma e a readaptação 
social dos condenados. 
40Artigo 8º. Garantias judiciais 
1  Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por 
um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na 
apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos 
ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza. 
2  Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocência enquanto não se 
comprove legalmente sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às 
seguintes garantias mínimas: 
a) direito do acusado de ser assistido gratuitamente por tradutor ou intérprete, se não compreender 
ou não falar o idioma do juízo ou tribunal; 
b) comunicação prévia e pormenorizada ao acusado da acusação formulada; 
c) concessão ao acusado do tempo e dos meios adequados para a preparação de sua defesa; 
d) direito do acusado de defender-se pessoalmente ou de ser assistido por um defensor de sua 
escolha e de comunicar-se, livremente e em particular, com seu defensor; 
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A sentença condenatória responsabilizou o Estado brasileiro por descumprir 

seu dever de cuidar e de prevenir a vulneração da vida e da integridade pessoal, 

bem como de regulamentar e fiscalizar o atendimento médico, não proporcionando 

aos familiares de Damião um recurso efetivo para garantir o acesso à justiça, a 

determinação da verdade dos fatos, a investigação, a identificação, o processo e a 

punição dos responsáveis pela violação dos direitos às garantias judiciais e à 

proteção judicial.42 

A sentença também dispõe que o Brasil deverá investigar e sancionar os 

responsáveis pelos crimes cometidos em face de Damião de forma célere, assim 

como deverá indenizar sua família pelos danos causados. 

A condenação do Estado brasileiro no presente caso, de conteúdo 

aparentemente negativo, como leciona Vladmir Oliveira da Silveira, pode gerar 

resultados afirmativos “de uma luta constante e árdua no âmbito da efetividade dos 

Direitos Humanos”.43 

                                                                                                                                                   
 
 
e) direito irrenunciável de ser assistido por um defensor proporcionado pelo Estado, remunerado ou 
não, segundo a legislação interna, se o acusado não se defender ele próprio nem nomear defensor 
dentro do prazo estabelecido pela lei; 
f) direito da defesa de inquirir as testemunhas presentes no tribunal e de obter o comparecimento, 
como testemunhas ou peritos, de outras pessoas que possam lançar luz sobre os fatos; 
g) direito de não ser obrigado a depor contra si mesma, nem a declarar-se culpada; e 
h) direito de recorrer da sentença para juiz ou tribunal superior. 
3  A confissão do acusado só é válida se feita sem coação de nenhuma natureza. 
4  O acusado absolvido por sentença passada em julgado não poderá ser submetido a novo processo 
pelos mesmos fatos. 
5  O processo penal deve ser público, salvo no que for necessário para preservar os interesses da 
justiça.  
41Artigo 25. Proteção judicial 
1  Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer outro recurso efetivo, perante 
os juízes ou tribunais competentes, que a proteja contra atos que violem seus direitos fundamentais 
reconhecidos pela constituição, pela lei ou pela presente Convenção, mesmo quando tal violação seja 
cometida por pessoas que estejam atuando no exercício de suas funções oficiais. 
2  Os Estados Partes comprometem-se: 
a) a assegurar que a autoridade competente prevista pelo sistema legal do Estado decida sobre os 
direitos de toda pessoa que interpuser tal recurso; 
b)a desenvolver as possibilidades de recurso judicial; e 
c)a assegurar o cumprimento, pelas autoridades competentes, de toda decisão em que se tenha 
considerado procedente o recurso. 
42 Sentença publicada em 17 de agosto de 2006. CASO Damião Ximenes Lopes: Resumo.  
43 SILVEIRA, Vladmir Oliveira da. Tribunal Penal Internacional e a garantia dos Direitos 
Humanos. p.17. 



 
 
 

 

 

27 

3. O Direito Internacional Econômico 

3.1. A Sociedade Internacional Econômica.3.2. Desenvolvimento 

Econômico e a Nova Ordem Econômica Internacional. 3.3. As Organizações 

Internacionais Econômicas. 

 

3.1. A Sociedade Internacional Econômica 

A busca de uma vida harmônica e a procura da satisfação de necessidades 

fizeram com que o homem se aproximasse de seus semelhantes e formasse grupos 

que vêm se tornando cada vez mais amplos, chegando ao que se chama, hoje, de 

sociedade internacional. 

A sociedade internacional se diferencia da comunidade, pois se forma através 

da vontade de seus membros de se associar, tendo em vista um objetivo, enquanto 

que na comunidade, a agregação entre os membros é espontânea existindo 

cumplicidade decorrente de um sentimento subjetivo. 

Clóvis Beviláqua desenvolve seu pensamento baseado na ideia humanista de 

ser a sociedade internacional o único caminho para o reino da paz e da justiça e, 

diferencia esta da sociedade dos Estados. A primeira seria formada por indivíduos 

de diferentes nacionalidades, o que torna a sua homogeneidade repleta de 

heterogeneidade ante a diversidade de seus membros, e, tendo ela, o ser humano 

como sujeito, regularia interesses privados, enquanto que a segunda seria 

constituída por países, tendo os mesmos como sujeitos e regularia interesses 

públicos. Entendemos, contudo, serem estas expressões análogas.44 

Na sociedade internacional é necessária uma ordem que regule as relações 

derivadas de sua existência, pois é preciso um ordenamento jurídico que oriente as 

relações mútuas entre seus membros. 

                                                
 
 
44 STRENGER, Irineu. Direito Internacional Privado. São Paulo: LTr., 1996, p-37. 
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A relação entre Estados independentes ocorre a partir da adoção de um 

sistema harmônico entre as legislações. Tais regras encontram-se no Direito 

Internacional. 

A sociedade internacional apresenta características próprias. É universal 

(abrange todas as pessoas), paritária (igualdade jurídica), interestatal (na sua 

composição), aberta (ingresso sem a necessidade de aceitação pelos demais 

membros), descentralizada, conta com relativa soberania dos sujeitos, não possui 

organização institucional e possui direito próprio. 

Sendo descentralizada, a sociedade internacional se difere das ordens 

jurídicas estatais, as quais se estruturam em um direito de subordinação, por não 

possuírem um poder monopolizador, com força de coerção, e insere-se, portanto, 

em uma estrutura jurídica que tem como traço característico a coordenação.  

A ordem jurídica constituída por normas específicas, embora apresente limites 

na sanção e na força coercitiva, está presente nos costumes e nos tratados de 

diferentes formas e conteúdos, buscando a vivência pacífica entre eles. 

 

3.2. Desenvolvimento Econômico e a Nova Ordem Econômica Internacional 

A tecnologia desenvolvida durante a Segunda Guerra Mundial estabeleceu 

um novo padrão de desenvolvimento tecnológico, que levou à modernização e a 

posterior automatização da indústria. Com a automatização industrial, aceleraram-se 

os processos de fabricação, o que permitiu grande aumento e diversificação da 

produção. 

O rápido desenvolvimento tecnológico tornou o espaço cada vez mais 

artificializado, principalmente naqueles países onde o atrelamento da ciência à 

técnica era maior. A retração do meio natural e a expansão do meio técnico-

científico mostraram-se como uma faceta do processo em curso, na medida em que 

tal expansão foi assumida como modelo de desenvolvimento em praticamente todos 

os países. 

Favorecidas pelo desenvolvimento tecnológico, particularmente a 

automatização da indústria, a informatização dos escritórios e a rapidez nos 
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transportes e comunicações, as relações econômicas também se aceleraram, de 

modo que o capitalismo ingressou numa fase de grande desenvolvimento. A 

competição por mercados consumidores, por sua vez, estimulou ainda mais o 

avanço da tecnologia e o aumento da produção industrial, principalmente nos 

Estados Unidos, no Japão, nos países da União Europeia e nos novos países 

industrializados (NPI's) originários do "mundo subdesenvolvido" da Ásia.  

Desde que surgiu, e devido à sua essência, qual seja, a de produzir para o 

mercado, objetivando o lucro e, consequentemente, a acumulação da riqueza, o 

capitalismo sempre tendeu à internacionalização, ou seja, à incorporação do maior 

número possível de povos ou nações ao espaço sob o seu domínio.  

No princípio, a Divisão Internacional do Trabalho funcionava através do 

chamado pacto colonial, segundo o qual a atividade industrial era privilégio das 

metrópoles que vendiam seus produtos às colônias. 

Agora, para escapar dos pesados encargos sociais e do pagamento dos altos 

salários conquistados pelos trabalhadores de seus países, as grandes empresas 

industriais dos países desenvolvidos optaram por, ao invés de apenas continuarem 

exportando seus produtos, também produzi-los nos países subdesenvolvidos, até 

então importadores dos produtos industrializados que os consumiam. Dessa 

maneira, barateando custos graças ao emprego de mão-de-obra bem mais barata, 

menos encargos sociais, incentivos fiscais etc., mantendo, assim, ou até 

aumentando os lucros, puderam praticar altas taxas de investimento e 

acumulação.45  

Grandes empresas de países desenvolvidos, também conhecidas como 

corporações, instalaram filiais em países subdesenvolvidos, onde passaram a 

produzir um elenco cada vez maior de produtos.  

Por produzirem seus diferentes produtos em muitos países, tais empresas 

ficaram consagradas como multinacionais. Nesse contexto, opera-se, pois, uma 

profunda alteração na divisão internacional do trabalho, porquanto muitos países 

deixam de ser apenas fornecedores de alimentos e matérias-primas para o mercado 
                                                
 
 
45 FREITAS, Eduardo. Divisão Internacional do Trabalho. Disponível em: 
<http://www.mundoeducacao.com.br/geografia/divisao-internacional-trabalho-dit.htm>. Acesso em: 02 março 
2012. 
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internacional para se tornarem produtores e até exportadores de produtos 

industrializados, como por exemplo o Brasil. 

Nos anos 80, a maior parte da riqueza mundial pertencia às grandes 

corporações internacionais. Por outro lado, os Estados desenvolvidos revelavam 

finanças arruinadas, depois de se mostrarem incapazes de continuar atendendo às 

onerosas demandas da sua população: aposentadoria, amparo à velhice, assistência 

médica, salário-desemprego etc. Com o esgotamento do Estado do bem-estar Social 

(Welfare State), o neo-liberalismo ganhou prestígio e força. 

Agora, a lucratividade tem de ser obtida mediante vantagens sobre a 

concorrência, para o que é necessário oferecer ao mercado produtos mais baratos, 

preferencialmente de melhor qualidade. Para tanto, urge reduzir custos de produção. 

Então, os avanços tecnológicos, particularmente nos transportes e 

comunicações, permitiram que as grandes corporações adotassem um novo 

procedimento – a estratégia global de fabricação –  que consiste em decompor o 

processo produtivo e dispersar suas etapas em escala mundial, cada qual em busca 

de menores custos operacionais. A produção deixa de ser local para ser mundial, o 

que também ocorre com o consumo, uma vez que os mesmos produtos são 

oferecidos à venda nos mais diversos recantos do planeta. Os fluxos econômicos se 

intensificam extraordinariamente, promovidos sobretudo pelas grandes empresas, 

agora chamadas de transnacionais. A Divisão Internacional do Trabalho fica 

subvertida, pois se torna difícil identificar o lugar em que determinado artigo 

industrial foi produzido.  

Após a derrocada do socialismo, a internacionalização do capitalismo atingiu 

praticamente todo o planeta e se intensificou ao ponto de merecer uma 

denominação especial: globalização. Marcada basicamente pela mundialização da 

produção, da circulação e do consumo, vale dizer, de todo o ciclo de reprodução do 

capital. Nessas condições, a eliminação de barreiras entre as nações torna-se uma 

necessidade a fim de que o capital possa fluir sem obstáculos. Daí o 

enfraquecimento do Estado que perde poder face às grandes corporações.  

O "motor" da globalização é a competitividade. Visando a obtenção de 

produtos competitivos no mercado, as grandes empresas financiam ou promovem 

pesquisa, o que resulta em um acelerado avanço tecnológico. Esse avanço implica 
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informatização de atividades e automatização da indústria, incluindo até a 

robotização de fábricas. Em consequência, o desemprego torna-se o maior problema 

da atual fase do capitalismo.  

Embora a globalização seja mais intensa na economia, ela também ocorre na 

informação, na cultura, na ciência e na política. Não se pode pensar, contudo, que a 

globalização tenda a homogeneizar o espaço mundial. Ao contrário, ela é seletiva. 

Assim, enquanto muitos lugares e grupos de pessoas se globalizam, outros ficam 

excluídos desse processo. Por essa razão, a globalização tende a tornar o espaço 

mundial cada vez mais heterogêneo. Além disso, ela tem provocado uma imensa 

concentração de riqueza, aumentando as diferenças entre países e, no interior de 

cada um deles, entre classes e segmentos sociais.  

Aos agentes da globalização – as grandes corporações internacionais – 

interessa a eliminação das fronteiras nacionais, mais precisamente a remoção de 

qualquer entrave à livre circulação do capital. Por outro lado, ao Estado interessa 

defender a nacionalidade. Por isso, embora enfraquecidos diante do poder do 

grande capital privado, os Estados resistem à ideia de perda do poder político sobre 

o seu território.  

Os resultados desse jogo de interesses, face à acirrada competição 

internacional, é a formação de blocos, cada qual reunindo um conjunto de países, 

em geral vizinhos ou próximos territorialmente. Os blocos ou alianças, constituídos 

por acordos ou tratados, representam, pois, uma forma conciliatória de atender aos 

interesses tanto dos países quanto da economia mundial.  

A formação de blocos econômicos significa uma forma de regionalização do 

espaço mundial.  

Na nova ordem mundial, a bipolaridade representada por Estados Unidos e 

União Soviética foi substituída pela multipolaridade.  

Apesar de a economia globalizada ser definida como multipolar, os principais 

dados referentes ao desempenho econômico internacional demonstram que existem 

três grandes polos que lideram a economia do mundo: o bloco americano, o asiático 

e o europeu, que controlam mais de 80% dos investimentos mundiais.  

O bloco americano, liderado pelos Estado Unidos, realiza grande parte de 

seus negócios na América Latina, sua tradicional área de influência. O bloco 
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asiático, liderado pelo Japão, faz mais de 50% de seus investimentos no leste e no 

sudeste da Ásia. Já a União Europeia concentra dois terços de sua atuação 

econômica nos países do leste europeu.  

Pode-se observar, portanto, que a economia globalizada é, na verdade, 

tripolar. A influência econômica está nas mãos dos países que representam as sete 

maiores economias do mundo: Estados Unidos, Japão, Alemanha, França, Itália, 

Reino Unido e Canadá. Por sua vez, no interior desses países, são principalmente 

as grandes empresas transnacionais que têm condições de liderar o mercado 

internacional.  

 

3.3. As Organizações Internacionais Econômicas 

As Organizações Econômicas Internacionais surgiram no final do século XIX, 

mas ao final da I Guerra Mundial, começaram a desenvolver-se dentro dos moldes 

das atuais entidades, assumindo, além dos caracteres políticos e técnicos, a 

condição que lhes é indispensável de pessoa de Direito Internacional. 

São, na verdade, entidades criadas por tratados através da união de Estados 

que almejam o mesmo fim e para os quais reúnem recursos, mantendo, no entanto, 

sua individualidade. 

As organizações internacionais são sujeitos de Direito Internacional Público. 

Seus objetivos variam desde manter a paz entre os povos e preservar-lhes a 

segurança, como a ONU, até ordenar o trânsito postal internacional, como a 

Universal Postal Union (UPU). 

Elas possuem personalidade jurídica própria, independente da personalidade 

dos Estados-membros, podendo tanto ser sujeitos no ordenamento interno dos 

Estados quanto na esfera internacional, reivindicando direitos e contraindo 

obrigações. 

Sendo carentes de base territorial, necessitam instalar sua sede em algum 

Estado soberano, o que pressupõe a celebração de um tratado bilateral entre a 

organização e o Estado, chamado “acordo de sede”. Também não é raro que uma 

organização disponha de mais de uma sede ou faça variar a instalação de alguns de 
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seus órgãos. Pode ser que tomem por sede o território de Estados-membros, mas 

não é imperativo. 

Seus pactuantes definem os órgãos da entidade fornecendo-lhes 

competências próprias em relação à individualidade dos Estados-membros. 

Portanto, a partir da percepção dessa estrutura orgânica, e a partir, sobretudo, da 

análise dessas competências, será possível afirmar que o tratado efetivamente deu 

origem a uma nova personalidade jurídica de Direito Internacional Público. A 

competência para celebrar tratados em seu próprio nome, através do “direito de 

convenção”, é de todas a mais expressiva como elemento indicativo da 

personalidade. 

A Assembleia Geral e o Conselho Permanente são órgãos indispensáveis na 

estrutura das Organizações Internacionais, independentemente de seu alcance e de 

sua finalidade. 

Na Assembleia Geral, todos os Estados-membros têm voz e voto em 

condições igualitárias, podendo descrevê-la como uma espécie de “legisladora” da 

entidade. Não é permanente. Reúne-se anualmente e pode ser convocada em 

caráter extraordinário. É formada por representantes dos Estados-membros da 

organização. Integrados, há a secretaria e o órgão de administração de 

funcionamento permanente, onde se situam servidores neutros tanto à política dos 

Estados-membros, como à de seus próprios. 

O Conselho Permanente, como se pode observar pela denominação, funciona 

permanentemente, e, se necessário, exerce a função executiva. Quando todos os 

Estados-membros da organização possuem representantes em seu quadro, traduz, 

politicamente o perfil da assembleia, diferenciando-se pela competência. Seu 

modelo alternativo é que o conselho se componha de representantes de alguns 

Estados-membros, eleitos pela Assembleia Geral por prazo certo ou por acaso, 

dotados de mandato permanente. 

Apesar de nenhuma das organizações terem como membros a totalidade dos 

Estados pertencentes hoje à sociedade internacional, também não há qualquer um 

deles não integrado a pelo menos uma organização. 

Caso haja o não cumprimento dos deveres por parte dos membros de seu 

quadro, a organização pode aplicar sanções previstas pelo tratado constitutivo, 
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mediante um de seus órgãos, assumidas geralmente de duas formas: a suspensão 

de direitos e a sua exclusão do quadro. 

Já para retirar-se voluntariamente do quadro das organizações, caso haja 

previsão no texto do tratado, o Estado deve fornecer o pré-aviso. Geralmente o 

prazo é de dois anos. O segundo requisito costuma ser a atualização de contas, ou 

seja, o Estado deve colocar em dia suas obrigações com a entidade.  

Analisaremos no próximo capítulo uma das principais organizações 

econômicas internacionais: a OMC. 

A OMC é o único corpo internacional que trata das regras do comércio entre 

nações. Os acordos têm três objetivos principais: ajudar o fluxo de comércio 

tornando-o tão livre quanto for possível; conseguir gradualmente a liberalização a 

partir da negociação; ajustar meios imparciais de resolução de disputas. Os seus 

acordos devem conter os seguintes princípios: não-discriminação; comércio mais 

livre; políticas predicáveis; incentivo á competição e previsões extras para os países 

menos desenvolvidos.  
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4. A Organização Mundial do Comércio 

4.1. Evolução da OMC. 4.2. Conceito e Funções da OMC.4.3. Estrutura da 

OMC. 

 

4.1. Evolução da OMC 

Ao final da II Guerra Mundial, os países vencedores, no encontro de Bretton 

Woods, buscaram instituir uma organização internacional que regulamentasse os 

fluxos comerciais – a Organização Internacional do Comércio.  

Ocorre que a política americana interna impediu sua aprovação e assumiu um 

comportamento protecionista, aumentando suas tarifas aduaneiras de 38% para 

52% (Smoot-Hawley Act), levando seus parceiros a impor restrições comerciais 

retaliatórias e desvalorizando suas moedas. Esse comportamento se disseminou, 

culminando na imposição de barreiras comerciais cada vez maiores.  

Dessa maneira, o protecionismo norte-americano acarretou em um resultado 

exatamente oposto ao esperado, pois reduziu o seu comércio externo, ajudando a 

aprofundar a depressão que se queria atenuar. 

Diante disso, aprovou-se o General Agreement on Trade and Tarifs (GATT) 

que propunha regras multilaterais para o comércio internacional, inicialmente 

direcionadas para a redução das tarifas alfandegárias. 

Essas reduções tarifárias eram negociadas em rodadas periódicas que 

envolviam um número crescente de Estados e de comércio afetado.  

Em 1986 teve início a Rodada Uruguai, prevista para durar três anos, mas 

que terminou somente em 1994, pois novos textos relacionados a diversos temas 

foram se incorporando às negociações. 

A OMC foi criada em 1995 como um dos mais importantes resultados da 

rodada de negociações.  
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De acordo com a sua carta constitutiva, seus objetivos primordiais são: a 

elevação dos níveis de vida, o pleno emprego, a expansão da produção e do 

comércio de bens e serviços, a proteção do meio ambiente, o uso ótimo dos 

recursos naturais em níveis sustentáveis e a necessidade de realizar esforços 

positivos para assegurar uma participação mais efetiva dos países em 

desenvolvimento no comércio internacional. 

 

4.2. Conceito e Funções da OMC 

A OMC é uma organização internacional a qual possui um sistema de regras 

que ordena o mercado mundial ao definir os comportamentos lícitos e ilícitos, além 

de prever mecanismos que garantam o cumprimento das suas normas. 

As negociações no âmbito da OMC são regidas pelo princípio do single 

undertaking, princípio este que obriga a aceitação global dos países membros com 

relação a todos os temas negociados, impedindo que escolham apenas os acordos 

de seus interesses. 

A OMC tem como funções administrar a implantação e operação de acordos 

comerciais multilaterais que moldem o novo sistema de comércio internacional; 

servir de foro para as negociações multilaterais; gerir todo um sistema de regras e 

procedimentos relativos à solução de controvérsias; reger o mecanismo de Revisão 

de Políticas Comerciais (Trade Policy Review Mechanism) o qual, através de 

revisões periódicas das políticas de comércio exterior dos membros, busca dar 

transparência ao sistema multilateral de comércio.46 

 

4.3. Estrutura da OMC 

É composta por quatro níveis: o primeiro nível é representado pelas 

Conferências Ministeriais; o segundo, por três organismos: o Conselho Geral, o 

                                                
 
 

46 ONU. Guia de Estudos do III MINI. Belo Horizonte, 2002. 
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Órgão de Solução de Controvérsias e o Órgão de Revisão de Política Comercial; no 

terceiro nível há três Acordos: o General Agreement on Trade and Tarifs (GATT), O 

General Agreement on Trade in Services (GATS) e o Trade Related Intellectual 

Property Rights (TRIPS); e o quarto nível é formado por uma grande quantidade de 

comitês e grupos de trabalhos que tratam de diversos temas. 

As Conferências Ministeriais configuram o nível mais alto do processo de 

tomada de decisão da OMC. Nelas são definidos os temas que serão tratados em 

cada rodada de negociação que deve acontecer em até dois anos. São compostas 

por Ministros das Relações Exteriores e/ou os Ministros de Comércio Exterior dos 

países membros. O processo de tomada de decisão na OMC se dá por meio de 

consenso.  

O órgão mais expressivo do segundo nível é o Conselho Geral da OMC, um 

órgão permanente formado por embaixadores ou chefes de delegações de todos os 

países membros sediados em Genebra ou nas capitais de seus respectivos países. 

A função desse conselho é a de zelar pelos Acordos Multilaterais, administrar as 

atividades diárias da OMC e executar as decisões das Conferências Ministeriais.  

Além do Conselho Geral, há outros dois órgãos que auxiliam os seus 

trabalhos. O Órgão de Solução de Controvérsias (DSB – Dispute Settlement Body), 

composto por todos os membros da Organização, sendo a instituição máxima do 

sistema de solução de litígios; e o Órgão de Revisão de Política Comercial, o qual 

possui o objetivo de estabelecer um cronograma anual de entrega de relatórios 

periódicos dos membros da OMC, e, com base nos acordos multilaterais de 

comércio, verifica a consistência das políticas econômicas dos países, revisando, 

assim, as políticas comerciais de seus membros e contribuindo, então, para uma 

maior adesão às regras da instituição, à sua disciplina e aos compromissos 

assumidos nos acordos multilaterais de comércio.  

Há também O Órgão de Entendimento sobre Soluções de Controvérsias (DSU 

– Dispute Settlement Understanding), órgão consultivo e independe dos demais 

órgãos da instituição e não requer um acordo para fazer valer a sua jurisdição. 

Dessa maneira, perante esse órgão é possível se efetivar um acordo sem que se 

coloque a questão para análise no Órgão de Solução de Controvérsias. Caso esse 

acordo não seja alcançado, ainda resta aquela análise.  
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Subordinado ao órgão de Solução de Controvérsias está o Órgão de 

Apelação, que consiste num corpo independente formado por sete pessoas para 

rever o painel em questão. Isso ocorre quando uma das partes envolvidas no painel 

não aceita sua decisão. 

No terceiro nível encontram-se três Acordos: GATT, GATS e o TRIPS.  

O GATT foi substituído pela OMC em 1994. Atualmente esse acordo regula as 

tarifas e o comércio na OMC. 

O GATS tem como objetivo estabelecer um quadro de referência multilateral 

de princípios e regras para o comércio. O acordo inclui mais de 150 subsetores que 

contemplam serviços profissionais e de consultoria (médico, jurídico, engenharia, 

contábil, pesquisa e desenvolvimento, computação, imobiliário, propaganda e 

vendas), serviços de comunicação, serviços de construção e de engenharia, 

serviços de distribuição, serviços de educação, 

O TRIPS tem como objetivo criar uma situação para negociações multilaterais 

de princípios, de regras e de disciplina relacionados com os direitos de propriedade 

intelectual. 

O quarto nível é formado por uma grande quantidade de comitês e grupos de 

trabalhos que tratam de diversos temas, sendo que uma parte destes são 

ramificações dos trabalhos do GATT e do GATS.  

A OMC possui três regras básicas. A primeira é o tratamento da nação mais 

favorecida, ou seja, estende a todos os seus membros as vantagens, imunidades, 

prerrogativas e concessões dadas a um Estado, não existindo, portanto, 

discriminação entre os países parceiros. A segunda regra se refere ao tratamento 

nacional que proíbe a discriminação entre produtos importados e bens nacionais. E a 

terceira é a regra da transparência, que cria uma obrigatoriedade dos países 

tornarem públicos seus documentos concernentes à política econômica. 
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5. Os Direitos dos Trabalhadores na OMC 

5.1. Os Direitos dos Trabalhadores como Direitos Humanos. 5.2. A Organização 

Internacional do Trabalho – OIT e os Direitos Fundamentais dos 

Trabalhadores. 5.3. A OMC e os Direitos Fundamentais dos Trabalhadores. 5.4. 

Propostas para análise de questões referentes à garantia dos direitos 

fundamentais dos trabalhadores no âmbito do comércio internacional. 5.4.1. A 

cláusula social. 5.4.2. Regime que une a  OIT e a OMC 

 

5.1. Os Direitos dos Trabalhadores como Direitos Humanos 

Como se pôde verificar em capítulo anterior, os direitos dos trabalhadores se 

enquadram na segunda dimensão dos Direitos Humanos, pois são direitos 

econômicos que devem ser providos pelo Estado. 

Esses direitos também são direitos sociais, tendo em vista que a saúde, a 

segurança, a alimentação, a previdência dos trabalhadores, dentre outros, são 

direitos que devem ser providos pelo Estado, direitos positivos, portanto. 

Deve ser protegido, além dos já mencionados, o direito ao meio ambiente 

saudável dos trabalhadores. Georgenor de Sousa Franco Neto manifestou-se nesse 

sentido: 

O que resulta induvidoso é dotar o meio ambiente de trabalho de condições 
adequadas, garantindo ao trabalhador saúde, higiene e segurança, é o 
mínimo que se pode exigir. Trata-se de um direito fundamental, 
indispensável à sobrevivência da humanidade. Os tempos modernos, de 
costumes novos, de preocupações diversas daquelas de nossos avós não 
permitem que se abstraia a necessidade de preservar o meio ambiente, seja 
de que espécie for, em favor das gerações futuras. Todas essas formas 
novas de vida e de trabalho que estão surgindo, nesse movimento 
demasiadamente brusco de mudanças, põe em relevo a indispensabilidade 
de se dotar os locais onde a atividade produtiva é desenvolvida de 
condições mínimas de conforto, de bem estar, segurança, saúde e higiene, 
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daí cresce em importância o meio ambiente adequado para o trabalho, 
porque isso é fundamental para a própria vida. 47 

Assim, é também direito fundamental do trabalhador exercer o seu labor em 

ambiente adequado e seguro, de forma saudável e digna para sua melhor qualidade 

de vida. 

A não garantia dos Direitos Humanos de segunda dimensão, incluindo-se os 

direitos dos trabalhadores, traz a consequência da vida indigna do ser humano – no 

caso, do trabalhador. 

Como já analisado, os direitos fundamentais dos trabalhadores são Direitos 

Humanos, que, por sua vez, são normas jus cogens, ou seja, normas peremptórias 

que devem ser respeitadas, não podendo ser derrogadas. 

 

5.2. A Organização Internacional do Trabalho – OIT e os Direitos Fundamentais 

dos Trabalhadores 

Em 1919, com o término da 1.ª Guerra Mundial (1914 – 1918), os países 

vitoriosos se reuniram na Conferência da Paz, no Palácio de Versalhes, em Paris, 

França, com a finalidade de definir a situação pós-guerra. Foi então assinado o 

Tratado de Versalhes que, em sua Parte XIII, criou a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT). 

A Constituição da OIT, de 1919, foi revista na 29.ª reunião da Conferência 

Internacional do Trabalho que ocorreu em Montreal, Canadá, no ano de 1946, 

adotando, como anexo, a Declaração da Filadélfia que ampliou o mandato de ação 

normativa da OIT para incluir temas mais amplos de política social e Direitos 

Humanos e civis. Essa Declaração antecipou e serviu de modelo para a Carta das 

Nações Unidas e para a Declaração Universal dos Direitos Humanos.  

O novo texto passou a ter vigência em 20 de abril de 1948.  

                                                
 
 
47 FRANCO NETO, Georgenor de Sousa. apud Beltran Ari Possidonio. Direito do Trabalho e 
Direitos Fundamentais. São Paulto: LTR, 2002, p. 273-286. 
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De acordo com a sua Constituição, os objetivos da OIT são a paz universal e 

permanente, a justiça social e melhores condições de trabalho. Para que sejam 

atingidos esses fins, a Organização age por meio da “cooperação coordenada e de 

esforços empenhados entre os Estados-membros, na busca pela aproximação das 

legislações internas e promoção de ações internacionais por intermédio de 

instrumentos políticos e jurídicos comuns.”48 

A OIT é a organização internacional que, reunindo governos, empregadores e 

empregados, permite a melhoria das condições de trabalho no mundo, e, para isso 

formula normas internacionais de trabalho, promove o desenvolvimento e a interação 

das organizações de empregadores e de trabalhadores e presta cooperação técnica, 

principalmente nas áreas de: formação e reabilitação profissional; políticas e 

programas de emprego e de empreendedorismo; administração do trabalho; direito e 

relações do trabalho; condições de trabalho; desenvolvimento empresarial; 

cooperativas; previdência social; estatísticas; e segurança e saúde ocupacional.  

De acordo com a Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais dos 

Trabalhadores da OIT, 1998, os padrões fundamentais do trabalho têm o objetivo de: 

eliminar todas as formas de trabalho forçado e compulsório; abolir efetivamente o 

trabalho infantil; eliminar a discriminação no emprego e ocupação; assegurar a 

liberdade de associação e o direito à negociação coletiva. 

 

5.3. A OMC e os Direitos Fundamentais dos Trabalhadores 

Os Estados Unidos, acompanhados da França, tentaram abrir a discussão 

sobre a inclusão dos direitos dos trabalhadores nos tratados da OMC, estabelecendo 

um padrão de condições de trabalho, na Rodada do Uruguai (iniciada em Punta del 

Este, em 1986, e finalizada em Marraquexe, em 1994). 

Ocorre que os países em desenvolvimento não concordaram com tal inclusão 

e, consequentemente, referida proposta não prosperou. 

                                                
 
 
48 FINKELSTEIN, Cláudio, op. cit., p. 74. 
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Os Estados Unidos acusam os países em desenvolvimento de “dumping 

social”49, pois entendem que eles obtêm vantagens comerciais sobre os países que 

adotam padrões trabalhistas considerados justos. Por outro lado, os países em 

desenvolvimento acusam os Estados Unidos de esconderem propósitos 

protecionistas por trás de sua proposta. 

Os Estados Unidos e alguns países da União Europeia entendem que as más 

condições de trabalho em países em desenvolvimento é uma forma de concorrência 

desleal no âmbito do comércio internacional, já que esses países em 

desenvolvimento conseguem produzir produtos a preços mais baixos em razão dos 

baixos salários pagos a seus trabalhadores, bem como das precárias condições de 

trabalho. Essa situação ainda causa um aumento no desemprego interno dos 

trabalhadores menos qualificados.  

Na Rodada de Cingapura, em 1996, os Estados Unidos voltaram a discutir o 

assunto, tentando colocá-lo em pauta, apoiados também pela Noruega. Mais uma 

vez, o assunto foi bloqueado pelos países em desenvolvimento, remetendo a 

competência e a responsabilidade do tema para a OIT. 

Novamente, a OMC não incluiu em sua competência as questões 

relacionadas aos direitos fundamentais dos trabalhadores, deixando tal 

responsabilidade para a OIT.  

Esse é o entendimento atual da OMC, ou seja, o de se eximir da 

responsabilidade de analisar qualquer ato de Estado membro que viole os direitos 

fundamentais dos trabalhadores, mesmo que essa violação interfira no comércio 

internacional. 

Verificamos a manifestação da Declaração Ministerial desta Conferência: 

We renew our commitment to the observance of internationally recognized 
core labour standards. The International Labour Organization (ILO) is the 
competent body to set and deal with these standards, and we affirm our 
suport for its work in promoting them. We believe that economic growth and 
development fostered by increased trade and further trade liberalization 
contribute to the promotion of these standards. We reject the use of labour 
standards for protectionist purposes, and agree that the comparative 

                                                
 
 
49 CORDEN, Warner Max; VOUSDEN, Neil. Paved with Good Intentions: Social dumping and Raising 
Labour  Standards. In: School of Advanced International Studies. Developing Countries. The Johns 
Hopkins University, manuscript, 2001. 
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advantage of countries, particularly low-wage developing countries, must in 
no way be put into question. In this regard, we note that the WTO and ILO 
secretariats will continue their existing collaboration.50 

O Brasil apoia o entendimento da OMC. O chanceler Celso Amorim em 

discurso na Conferência de Marraquexe, em 1994, afirmou que: 

[...] a agenda da nova Organização Mundial do Comércio não deverá ser 
sobrecarregada com um tema que traria, se levado adiante, a exportação do 
desemprego dos ricos para os pobres, impondo a estes um encargo social 
que não têm como suportar; que não lida, na sua formulação, com a relação 
intrínseca entre livre-comércio e imigração; e que, finalmente, geraria, se 
implementado, um “protecionismo global” ao abrir as portas para as 
exportações de bens de tecnologia avançada dos países desenvolvidos, 
fechando-as para as exportações competitivas dos países em 
desenvolvimento. 51 

No mesmo sentido, Luiz Felipe Lampreia: 

O Governo brasileiro apoia, sem ambiguidade, o aprofundamento sobre o 
respeito aos direitos internacionais básicos do trabalhador nos foros 
apropriados – a Organização Internacional do Trabalho, a mais antiga 
instituição multilateral emanada da Liga das Nações, e a Comissão de 
Direitos Humanos. Também temos de fazer o nosso dever de casa em 
matéria social. Mas recorrer a instrumentos internacionais de política 
comercial não seria adequado para o tratamento das questões sociais; seria 
abrirmos um flanco sem qualquer garantia, se quer, de que as penalidades 
eventualmente impostas serviriam para impulsionar o progresso social nos 
países afetados. Sua utilização nesse contexto teria como consequência 
inevitável acrescentar uma arma poderosa ao arsenal protecionista que 
ainda existe à disposição dos países que, em nome do livre comércio (free 
trade) ou do comércio leal (fair trade), fecham seus mercados a nossos 
produtos e com isso comprometem o aumento da produção e a manutenção 
de empregos em setores da área agrícola e industrial. 52 

Não concordamos com o entendimento da OMC, que conta, dentre outros, 

com o apoio do Brasil. O problema de serem levadas essas questões a OIT é que, 

além de não serem todos os seus Estados partes ratificadores de todas as suas 

Convenções, essa organização, diferentemente da OMC, não dispõe de poderes 

sancionadores aos Estados que as infrinjam, pois quando um país membro da OIT 

verifica que outro país membro não esteja cumprindo Convenção por eles ratificada, 

pode realizar reclamação (non-observance complaints) a qual será analisada por 
                                                
 
 
50WTO. Trade and labor standards: a difficult issue for many WTO member governments. Disponível 
em: <http://www.wto.org/english/thewto_e/minist_e/min01_e/brief_e/brief16_e.htm>. Acesso em: 05 
janeiro 2012. 
51LAFER, Celso. Não existe 'dumping social' quando as relações de trabalho atendem a 
um'standard' internacional. Disponível em: <http://quexting.di.fc.ul.pt/teste/folha94/FSP.940424.txt> 
Acesso em: 05 janeiro 2012. 
52LAMPREIA, Luiz Felipe. Algumas verdades sobre acerca da “cláusula social”. Disponível em: 
<http://ftp.unb.br/pub/UnB/ipr/rel/discmin/1996/3056.pdf>. Acesso em: 23 fevereiro 2007. 
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uma Comissão de Investigação (Commission of Inquiry), podendo exigir explicações 

do país reclamado. A conclusão, bem como o estudo efetuado por essa comissão, 

tornam-se públicos para que a comunidade internacional tome conhecimento da 

conduta daquele determinado país.  

Diante dessa situação, entendendo a OMC não ser ela competente para 

analisar os casos de violações aos direitos fundamentais dos trabalhadores, e sendo 

a OIT um órgão sem poderes sancionadores, tais infrações continuarão a ocorrer e 

os países violadores desses Direitos Humanos continuarão se beneficiando com o 

comércio internacional em detrimento da dignidade dos trabalhadores, o que não 

pode ser aceito. 

Verificamos o dumping social ocorrido com a Nike – grande empresa de 

artigos esportivos – e com a GAP – grande empresa de vestuário. A Nike foi 

acusada de práticas abusivas laborais de seus contratados, como baixos salários, 

longas horas de trabalho, abuso verbal e condições de trabalho inseguras, na 

Indonésia, China, Vietnã e outros países em desenvolvimento. A GAP também foi 

acusada de baixos salários e más condições de saúde e segurança nas fábricas de 

seus fornecedores em vários países, incluindo Bangladesh, Indonésia, Lesoto e 

México. 

Nota-se que ambas possuem poder no mercado de produtos e destaque no 

comércio internacional.53 

De acordo com a OIT, a exploração desenfreada de mão-de-obra gera 12,3 

milhões de pessoas vítimas de trabalho forçado em todo o mundo, sendo que os 

países da Ásia e do Pacífico são responsáveis por uma cota de mais de 80% desse 

número, e os países da América Latina e Caribe, contribuem com mais de 10%.54 É 

Importante salientar que ainda há mais de 200 milhões de crianças vítimas do 

trabalho infantil, incluindo-se nesse, a exploração sexual.55 

                                                
 
 
53Por exemplo, a Nike detém 36% do mercado de calçados esportivos nos Estados Unidos e 33% do 
mercado mundial, de acordo com a Sporting Goods Intelligence (http://www.sginews.com) 
54 OIT. Trabalho Forçado na América Latina. Disponível em:  
<http://www.oit.org.br/sites/all/forced_labour/oit/relatorio/america_latina_caribe.pdf>. Acesso em: 23 
março 2012. 
55 OIT. O Trabalho Doméstico Infantil. Disponível em: 
 <http://www.ilo.org/public/portugue/region/eurpro/lisbon/html/portugal_dia_trab_inf_pt.htm>. Acesso 
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5.4. Propostas para análise de questões referentes à garantia dos direitos 

fundamentais dos trabalhadores no âmbito do comércio internacional 

Entendemos que a solução poderia se encontrar em duas situações: a 

inclusão de uma cláusula social nos tratados estabelecidos entre os países membros 

da OMC, já que esta possui poder sancionador (o que não existe na OIT); ou a 

integração da OIT com a OMC, já que os padrões trabalhistas estão intimamente 

ligados ao comércio internacional.  

 

5.4.1. A cláusula social 
 

A cláusula social, proposta pelos Estados Unidos como medida antidumping 

social, estabeleceria um padrão mínimo de condições de trabalho a ser observado 

pelos Estados exportadores, sob pena de imposição de barreias não tarifárias. 

Como dito, seriam estabelecidos padrões mínimos, respeitando-se a realidade 

e a cultura de cada país, como por exemplo a idade mínima para o trabalho, tendo 

em vista que em países agrícolas as pessoas começam a trabalhar mais cedo que 

em países urbanos. Porém, padrão mínimo seria o da proibição do trabalho infantil, 

conforme estabelecido na mencionada Declaração dos Princípios e Direitos 

Fundamentais dos Trabalhadores, OIT. 

Outro exemplo seria o do salário mínimo que varia de acordo com a economia 

de cada nação. 

Dessa maneira, em conformidade com esses padrões mínimos, não haveria 

desrespeito aos direitos fundamentais dos trabalhadores, garantindo-se, assim, seus 

Direitos Humanos, além de as relações comerciais se tornarem mais justas, pois os 

Estados que não obedecessem às condições mínimas de trabalho estabelecidas na 

produção de suas mercadorias, ficariam proibidos de exportar, enquanto condições 

mais favoráveis no comércio internacional seriam concedias aos países que, por sua 

vez, respeitassem tais condições.  

                                                                                                                                                   
 
 
em: 23 março 2012. 
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Posições contrárias à inserção da cláusula social são facilmente encontradas 

em nossa doutrina, como verificamos no entendimento de Vera Thorstensen, no 

sentido de que a OMC se transformaria em um tribunal de cunho mais político e 

social do que comercial, além de sobrecarregar seu sistema de solução de 

controvérsias56. A alternativa, para ela, seria: 

(...) aumentar a força política da OIT, vez que ela é a organização 
responsável pelos direitos dos trabalhadores e já vem desenvolvendo um 
trabalho neste sentido, dando maior publicidade ao resultado dos estudos e 
investigações a fim de que atinjam os consumidores para que eles possam 
exercer boicote aos produtos importados que considerem infratores aos 
padrões trabalhistas. 57 

Para Roberto Di Siena, a inclusão de cláusula social e sanções impostas por 

seu descumprimento não vão resolver o problema do baixo padrão trabalhista nos 

países em desenvolvimento, pois esses países não mantêm tais padrões baixos 

deliberadamente para melhor concorrer no mercado internacional, mas refletem a 

situação das economias marcadas pelo excesso de mão-de-obra pouco qualificada e 

pela escassez de capital, devendo o impacto do livre comércio na distribuição de 

renda ser administrado de forma eficaz pelos governos locais.58 

Como já expusemos a nossa posição, a inserção da cláusula social nos 

tratados da OMC seria uma solução para a garantia de relações comerciais 

internacionais mais justas e dos direitos fundamentais dos trabalhadores, sobre os 

quais nenhum outro direito, nem mesmo o econômico, deve prevalecer. Ressaltando 

que a inserção da cláusula deve ocorrer na OMC, tendo em vista a ausência de 

poder sancionador da OIT. 

5.4.2. Regime que una a OIT e a OMC59 
 

Propomos um regime que una a OIT e a OMC, no qual todos os Estados 

membros poderiam fazer uma reclamação para a OMC. 
                                                
 
 
56THORSTENSEN, Vera. OMC - Organização Mundial do Comércio: as regrasdo comércio 
internacional e a rodada do milênio. São Paulo: Aduaneiras, 1998. p. 51 
57 Idem, p. 52 
58DI SENA JÚNIOR, Roberto. O Comércio internacional & globalização: a cláusula social na OMC. 
Curitiba: Juruá, 2003. p. 187. 
59 Proposta semelhante foi feita por Daniel Ehrenberg no artigo An Enforcement Regime for 
International Labor Rights, in Human Rights, Labor Rights, and International Trade. Filadelfia: 
University of Pennsylvania Press, 1996, p. 168. 
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A reclamação aconteceria quando um Estado membro realizasse práticas 

reiteradas de atos que violassem os direitos dos trabalhadores e que interferissem 

no resultado da produção de mercadorias que entram no sistema de comércio 

internacional. 

Seria especificado de qual maneira o Estado falhou na proteção da 

observância da proibição de atos contrários aos direitos fundamentais dos 

trabalhadores em sua jurisdição, indicando se a violação foi causada por uma ação 

direta do Estado ou por uma falha do Estado ao policiar infrações das normas, de 

acordo com a sua legislação interna. 

A reclamação seria encaminhada a um Comitê Especial formado por 

membros da OIT e da OMC que a analisaria e, caso entendesse que realmente 

ocorreu violação a direitos fundamentais de trabalhadores que interferiram no 

comércio internacional, determinaria a formação de um Painel de Disputa, composto 

por membros indicados por ambas as organizações, para que a questão seja 

solucionada por experts tanto na área da violação de direitos dos trabalhadores, 

quanto no comércio internacional.  

O Comitê Especial seria importante, pois faria a triagem dos casos que 

deveriam, verdadeiramente, ser levados a um Painel, não sobrecarregando, assim,  

a OMC. 

É de suma importância que o assunto seja tratado no âmbito do comércio 

internacional, pois os acordos celebrados na OMC que tenham como parte um 

Estado membro que não respeite padrões mínimos dos direitos dos trabalhadores 

impactam negativamente a sociedade, mercantilizando os Direitos Humanos que são 

fundamentais para a dignidade de todas as pessoas. 

Não se pode aceitar que direitos fundamentais sejam negociados pelos 

países para beneficiarem suas nações que exploram seus trabalhadores. 

O respeito aos direitos fundamentais dos trabalhadores é requisito basilar 

para a construção de um país desenvolvido. 
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6. O Meio Ambiente e a OMC 

6.1 O Direito à Proteção ao Meio Ambiente como Direito Humano. 6.2 O Comitê 

sobre Comércio e Meio Ambiente. 6.3 O Direito ao Meio Ambiente e a OMC. 6.4 

Propostas para Análise de Questões Referentes à Garantia da Proteção ao 

Meio Ambiente no Âmbito do Comércio Internacional 

 

6.1. O Direito à Proteção ao Meio Ambiente como Direito Humano 

Conforme visto em capítulo anterior, os Direitos Humanos de terceira 

dimensão compreendem os direitos difusos e coletivos que se destinam, em regra, à 

proteção de grupos.  

O direito ao meio ambiente equilibrado e uma consequente qualidade de vida 

adequada inclui-se nessa dimensão. 

Portanto, o meio ambiente deve ser protegido também nas relações 

comerciais entre os Estados. 

O próprio Acordo Constitutivo da OMC dispõe que o incentivo da melhor 

utilização dos recursos mundiais por meio de um desenvolvimento sustentável é 

uma de suas metas. 

Ocorre que a legislação ambiental é diferente em cada Estado, normalmente 

encontrando-se branda nos países em desenvolvimento, o que pode acarretar no 

dumping ecológico que, de acordo com Vladmir Oliveira da Silveira e Érica Barbosa 

Joslin é: 

(...) a instituição por um país, normalmente pouco desenvolvido, de uma 
legislação ambiental fraca e mais favorável às indústrias a fim de atrair 
investimentos, visto que os custos serão menores diante das vantagens 
econômicas de uma lei ambiental pouco exigente. 60 

                                                
 
 
60SILVEIRA, Vladmir Oliveira da; JOSLIN, Érica Barbosa. Comércio internacional e meio ambiente 
na perspectiva do Estado constitucional cooperativo. Jus Navigandi, Teresina, ano 15,n. 2491, 27 
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Assim como vimos no dumping social, o dumping ecológico pode caracterizar 

uma concorrência desleal, já que os gastos para a garantia de um meio ambiente 

equilibrado e saudável, quando a legislação é fraca, são muito menores e, portanto, 

o custo na produção de mercadorias é mais baixo, atraindo investidores devido à 

vantagem econômica consequente. 

6.2. O Comitê sobre Comércio e Meio Ambiente (The Committee on Trade and 

Environment – CTE) 

Em 1994, na Conferência de Marraquexe, foi criado o CTE. Esse Comitê é 

aberto a todos os membros da OMC e possui algumas organizações internacionais 

como observadores. A sua finalidade é contribuir para identificar e entender a 

relação entre o comércio e o meio ambiente, além de fazer recomendações no que 

concerne a modificações nos dispositivos da OMC, levando-se em consideração a 

interação entre o comércio internacional e as medidas ambientais, objetivando a 

promoção do desenvolvimento sustentável, bem como tem a finalidade de monitorar 

as medidas comerciais impostas que impactam o meio ambiente ou medidas 

ambientais que interferem no comércio internacional. 

O CTE estabeleceu um programa de trabalho com dez itens: 

Items 1 and 5 (now in negotiations) 
Trade Rules, environment agreements, and disputes 
The relationship between the rules of the multilateral trading system and the 
trade measures contained in multilateral environmental agreements (MEAs), 
and between their dispute settlement mechanisms. 
Item 2 
Environmental protection and the trading system 
The relationship between environmental policies relevant to trade and 
environmental measures with significant trade effects and the provisions of 
the multilateral trading system. 
Item 3 (now an item of focus) 
How taxes and other environmental requirements fit in 
The relationship between the provisions of the multilateral trading system 
and: (a) charges and taxes for environmental purposes; and (b) 
requirements for environmental purposes relating to products, such as 
standards and technical regulations, and packaging, labelling. 
Item 4 
Transparency of environmental trade measures 
The provisions of the multilateral trading system dealing with the 
transparency of trade measures used for environmental purposes. An 

                                                                                                                                                   
 
 
abril, 2010. Disponível em: <http://jus.uol.com.br/revista/texto/14732>. Acesso em: 22 julho 2011.  
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Environmental Database (EDB) was established in 1998 for the WTO 
Secretariat to compile and update annually all measures related to the 
environment that governments have notified to the WTO or that have been 
noted in trade policy reviews. This followed intensive discussions on 
transparency in the CTE and the recommendation in the CTE’s 1996 Report 
to the Singapore Ministerial Conference.  
Item 6 (item of focus) 
Environment and trade liberalization 
How environmental measures affect market access, especially in relation to 
developing countries and least developed countries; and the environmental 
benefits of removing trade restrictions and distortions. 
Item 7 
Domestically prohibited goods 
The issue of exports of domestically prohibited goods (DPGs), in particular 
hazardous waste. 
Item 8 
Intellectual property(item of focus) 
The relevant provisions of the Trade-Related Aspects of Intellectual Property 
Rights (TRIPS) Agreement. 
Item 9 
Services 
The work programme envisaged in the Decision on Trade in Services and 
the Environment. 
Item 10 (now in negotiations) 
The WTO and other organizations 
Input to the relevant WTO bodies on apropriate arrangements for relations 
with intergovernmental and non-governmental organizations (NGOs). 

Como vimos, esses itens vêm sendo considerados pelo Comitê, ressaltando-

se que alguns deles estão atualmente em negociação, como: as relações entre os 

dispositivos do sistema multilateral de comércio e as medidas comerciais com fins 

ambientais, incluindo aquelas existentes nos acordos ambientais multilaterais; as 

relações entre os mecanismos de solução de controvérsias no sistema multilateral 

de comércio e aqueles encontrados nos acordos multilaterais sobre ambiente; e os 

termos dos arranjos para as relações com organizações intergovernamentais e não 

governamentais. 

Ainda há itens que estão em foco, como as relações entre os dispositivos do 

sistema multilateral de comércio; os efeitos de medidas ambientais sobre o acesso a 

mercados, especialmente em relação aos países em desenvolvimento, e sobre os 

benefícios ambientais advindos com a remoção das restrições e distorções ao 

comércio; e os dispositivos do Acordo sobre Direitos da Propriedade Intelectual 

Relacionados ao Comércio relativos ao meio ambiente, incluindo biodiversidade.  

Não temos visto resultados práticos sobre as discussões que acontecem no 

Comitê, uma vez que não há consenso a respeito do modo que o tema deve integrar 

a OMC, porém o fato de essas discussões estarem ocorrendo é positivo, já que o 
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tema foi institucionalizado pela OMC, o que aparentemente demonstra o seu 

interesse em construir uma relação entre o comércio internacional e as 

preocupações ambientais. 

 

6.3. O Direito ao Meio Ambiente e a OMC 

Existem mais de 250 acordos multilaterais em vigência que dispõem sobre 

diversas temáticas a respeito do meio ambiente. Aproximadamente 20 desses 

acordos incluem provisões que afetam o comércio, por exemplo, contendo medidas 

que proíbam o comércio de certas espécies de produtos ou que permitam que 

países restrinjam determinados produtos em certas circunstâncias. 

Citamos o Protocolo de Montreal o qual proíbe a importação por Estados 

partes de substâncias controladas de países que não sejam parte do protocolo. 

Acreditamos que essa disposição foi crucial para o amplo apoio internacional que o 

Protocolo alcançou.  

A Conferência Ministerial de Doha, em 2001, estabeleceu em sua Declaração, 

31, (i): 

the relationship between existing WTO rules and specific trade obligations 
set out in multilateral environmental agreements (MEAs). The negotiations 
shall be limited in scope to the aplicability of such existing WTO rules as 
among parties to the MEA in question. The negotiations shall not prejudice 
the WTO rights of any Member that is not a party to the MEA in question. 

De acordo com a Declaração Ministerial de Doha supramencionada, as 

negociações na OMC devem respeitar os acordos multilaterais estabelecidos sobre 

o meio ambiente entre as partes. Porém, tais negociações não podem prejudicar os 

Estados que não fazem parte do acordo multilateral em questão. Por exemplo, um 

acordo multilateral pode autorizar o comércio de determinado produto entre as 

partes, mas pode banir referido comércio para partes que não assinaram o acordo. 

Essa situação seria incompatível com o Princípio da Não Discriminação 

conhecido como o Princípio da Nação Mais Favorecida, disposto no artigo I, 1, 

GATT, 1947: 

With respect to customs duties and charges of any kind imposed on or in 
connection with importation or exportation or imposed on the international 
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transfer of payments for imports or exports, and with respect to the method 
of levying such duties and charges, and with respect to all rules and 
formalities in connection with importation and exportation, and with respect 
to all matters referred to in paragraphs 2 and 4 of Article III,* any advantage, 
favour, privilege or immunity granted by any contracting party to any product 
originating in or destined for any other country shall be accorded 
immediately and unconditionally to the like product originating in or destined 
for the territories of all other contracting parties.  

Esse princípio consiste em fazer com que os Estados contratantes de um 

tratado acordem que em cada tratado o Estado gozará das vantagens ou privilégios 

de ordem comercial que o outro ou os outros concederem ou vierem a conceder a 

outros Estados, por meio de outros tratados, ou até por ato unilateral. O normal é 

que essas vantagens ou privilégios emanem de tratados ou convenções, razão por 

que só excepcionalmente se pode cogitar da hipótese de ato unilateral. A 

denominação dada provém de que, por meio dela, cada contratante promete ao 

outro, ou aos outros, que os tratará como trata ou venha a tratar a nação por ele 

mais favorecida na matéria sobre a qual verse o acordo. 

Assim, os países devem garantir tratamento equivalente a produtos 

semelhantes importados de qualquer país membro da OMC. 

Uma crítica seria que em se dando tratamento diferenciado aos países que 

não assinaram acordos sobre o meio ambiente, favorecendo-os no sentido de que 

não seriam banidos em relações comerciais proibidas para países que assinaram 

determinados tratados, os governos se inibiriam em implementar acordos 

multilaterais e regular o comércio em favor do meio ambiente. 

Vejamos o caso dos alimentos transgênicos (geneticaly modifies organisms – 

GMOs) na disputa entre Estados Unidos, Canadá e Argentina x União Europeia e 

Alemanha, França, Áustria, Luxemburgo, Itália e Grécia, pois estes últimos aplicaram 

moratórias por seis anos, desde 1998, sobre as importações dos GMOs, proibindo a 

entrada desses alimentos, já que bloquearam aprovações de novas variedades de 

GMOs. Por outro lado, a União Europeia se defendeu alegando que não havia 

moratória e que o processo de exame da segurança de produtos novos leva tempo, 

além de entender que as leis de aprovação são justas. A OMC, em 7 de fevereiro de 

2006, solucionou a disputa contra a União Europeia, entendendo que os países 

violaram as regras de comércio ao impor uma moratória aos produtos e alimentos 

geneticamente modificados. 
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Criticamos a decisão, pois a OMC não levou em consideração as questões 

ambientais e de saúde, colocando o comércio acima desses interesses, já que os 

Estados membros estão comprometidos a não impor restrições ao comércio que 

sejam incompatíveis com a OMC. Do mesmo modo os governos têm o direito de 

estabelecer seus padrões nacionais sobre o meio ambiente, de acordo com as suas 

condições, necessidades e prioridades ambientais e de desenvolvimento. 

Em contrapartida, temos a decisão da OMC em relação à represália dos 

Estados Unidos e do Canadá à União Europeia pelo fato desta ter proibido as 

importações de carne bovina daqueles países, tendo em vista a utilização de 

hormônio de crescimento nesses animais. Os Estados Unidos e o Canadá 

impuseram sobretaxas de importações nos produtos provenientes da União 

Europeia autorizados pela OMC em 1998, com a justificativa de que à época não 

haviam avaliações científicas que evidenciassem os riscos à saúde provocados por 

tais alimentos . Ocorre que, três anos após, a União Europeia apresentou pesquisas 

científicas que comprovaram que um dos seis hormônios em questão provocava 

câncer e danificava os genes. Nos outros cinco casos foi evocado o princípio da 

cautela, tendo em vista que também existam evidências de um potencial dano à 

saúde humana. Por essa razão, em 28 de março de 2008, a OMC considerou ilegais 

as sanções impostas pelos Estados Unidos e Canadá à União Europeia em 

represália à suspensão das importações da carne americana com hormônios, pois 

as tarifas impostas por Washington e Ottawa violavam as normas do comércio 

internacional. 

Ainda de acordo com o artigo III, 1, GATT, medidas impostas a produtos 

importados não podem ser mais rígidas que aquelas aplicadas aos produtos 

nacionais: 

The contracting parties recognize that internal taxes and other internal 
charges, and laws, regulations and requirements affecting the internal sale, 
offering for sale, purchase, transportation, distribution or use of products, 
and internal quantitative regulations requiring the mixture, processing or use 
of products in specified amounts or proportions, should not be aplied to 
imported or domestic products so as to afford protection to domestic 
production.61 

                                                
 
 
61 OMC. Items on the CTE’s Work Programme. Disponível em: 
<http://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/cte00_e.htm>. Acesso em: 23 março 2012. 
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Assim, a discriminação também não pode ocorrer com relação a produtos 

importados e produtos nacionais, devendo a ambos serem aplicadas as mesmas 

medidas. 

Vejamos entendimento de Vladmir Oliveira da Silveira e de Érica Barbosa 

Joslin:  

Destarte, sempre que a relação de comércio internacional, ou seja, a 
importação de determinado produto cause ou tenha o potencial de causar 
dano à vida e à saúde das pessoas e dos animais, assim como dos 
vegetais, afetando com isso o interesse comum da humanidade, poderá o 
Estado tomar as medidas necessárias à proteção destes bens por 
intermédio de leis e regulamentações restritivas ao comércio internacional, 
sem que isso seja considerado uma violação ao acordo multilateral de livre 
comércio. Importante salientar que assim será desde que seja 
comprovadamente necessária a adoção de tais medidas. 62 

Se a importação de determinado produto causar dano à vida e à saúde das 

pessoas ou ao meio ambiente, o Estado poderá tomar medidas restritivas com 

relação ao Estado importador, sem que isso configure desrespeito a um acordo 

multilateral de comércio. 

A liberalização comercial é benéfica, porém ela deve ser reduzida no caso de 

degradação ambiental proveniente de fluxos comerciais específicos. Por essa razão, 

os membros devem derrogar as suas obrigações em alguns casos, por exemplo, 

quando uma medida visa a conservação dos recursos naturais, desde que certas 

condições sejam atendidas. 

A curto prazo, as barreiras comerciais impostas aos países em 

desenvolvimento, que não respeitassem o meio ambiente, afetariam a sua 

competitividade, porém, a longo prazo, os custos compensariam, pois a qualidade do 

meio ambiente melhoria, bem como o desenvolvimento econômico de tais Estados. 

 De acordo com Vladmir Oliveira da Silveira e Érica Barbosa Joslin, em 

casos: 

(...) onde os níveis de proteção ambiental dos países em desenvolvimento 
são menores do que os estabelecidos pelos países desenvolvidos, ao invés 
da imposição de barreira não-tarifária ambiental, o ideal é que se prime pela 
cooperação internacional, compatibilizando-se os interesses comerciais e 
ambientais sob a perspectiva do direito ao desenvolvimento. Para tanto, 

                                                
 
 
62SILVEIRA, Vladmir Oliveira da; JOSLIN, Érica Barbosa, op. cit.  
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seria necessária uma política internacional de cooperação entre as nações, 
especialmente no que tange à transferência de conhecimento científico e 
tecnológico, além da concessão de recursos financeiros aos países em 
desenvolvimento, para que possam implementar medidas de proteção 
ambiental adequadas e compatíveis com o desenvolvimento sustentável.63 

Concordamos com o posicionamento dos autores, entendendo que seria 

possível e necessária a cooperação internacional dos países desenvolvidos em 

relação àqueles em desenvolvimento para que os interesses ambiental e comercial 

fossem compatibilizados.  

Existem medidas comerciais que podem ser tomadas pelos governos para 

evitar danos ambientais. Citamos Robert Hudec64: 

Trade restrictions may act directly on the economic motivation of the 
individual acts causing the harm.  Restrictions may, for example, 
eliminate the international market for the product whose productions causing 
the environmental harm. One example would be the CITES restrictions on 
trade in products of endangered species, such as the prohibition on trade in 
ivory as a way of deterring the killing of elephants for profit. Or trade 
restrictions may seek to disable a production process that is causing harm. 
An example would be the Montreal Protocol’s ban on trade in materials, 
capital goods, and technology needed for the production of CFC gases.  

Trade restrictions may also seek to prevent the environment harm by 
inducing a change in the environment policy on the government whose 
citizens are causing the problem. Any kind of trade restriction that imposes 
an economic loss on the target country can serve this purpose. In many 
cases, trade restrictions on the product associated with harm-causing 
practice will have a sufficiently painful effect to induce such a change in 
policy by itself.  
(…) 
But there will be other cases in which the retaliating country’s imports of the 
harm-causing product will not be large enough to make a good hostage, not 
even a symbolic one. For example, most countries that opose whales do not 
import whale meat in the firs place. When the harm-causing product is not 
traded, governments seeking to deter the environmental harm will consider 
using trade restrictions on a broader range of products.  

Em resumo, os Estados podem tomar medidas, por exemplo, no sentido de 

proibir a comercialização de produtos em extinção, como o marfim; de persuadir 

outros Estados a alterarem seus comportamentos no que concerne ao meio 

ambiente, impedindo a importação de produtos que considerem danosos; bem como 

                                                
 
 
63 Idem. 
64 HUDEC, Robert. GATT Legal Restraints on the Use of Trade Measures against Foreign 
Environmental Practices. In: BHAGWATI, J.; Hudec, R. Fair Trade and Harmonization. Cambridge: 
MITPress, 1997. p. 115 e 116. 
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de dissuadir a importação de produtos que possam causar prejuízos ao meio 

ambiente. 

Dessa forma, percebe-se que deve haver uma harmonização entre o 

comércio internacional e as medidas em defesa do meio ambiente, além da 

cooperação entre os Estados. 

Assim como concluímos no referente aos direitos fundamentais dos 

trabalhadores, a OMC deve levar em consideração um padrão mínimo fundamental 

no concernente às normas de proteção ambiental, que deve ser respeitado no 

âmbito do comércio internacional, atendo-se às diferenças culturais e reais entre os 

países, principalmente entre os desenvolvidos e aqueles em desenvolvimento 

Deve-se também ser levado em consideração um padrão mínimo de meio 

ambiente equilibrado que não ofenda a saúde e a vida dos cidadãos, tendo em vista 

a diferença real e cultural existente entre os países membros da OMC, em especial 

os países desenvolvidos e em desenvolvimento. 

Como já comentamos, os custos para os países em desenvolvimento são 

grandes a curto prazo, porém, a longo prazo, compensariam, pois as relações 

comerciais se tornariam mais justas, além das pessoas terem uma qualidade de vida 

melhor graças ao meio ambiente saudável. Por esse motivo, a harmonização dos 

padrões ambientais deve ser analisada a aplicada de forma flexível.  

 

6.4. Propostas para Análise de Questões Referentes à Garantia da Proteção ao 

Meio Ambiente no Âmbito do Comércio Internacional 

As propostas nos casos que envolvem comércio e meio ambiente são 

semelhantes às que realizamos quando tratamos dos direitos dos trabalhadores e da 

OMC, podendo a solução se encontrar em duas situações: a inclusão de uma 

cláusula ambiental nos tratados estabelecidos entre os países membros da OMC, já 

que esta possui poder sancionador; ou a integração de uma nova Organização 

Ambiental Internacional com a OMC, já que o meio ambiente está intimamente 

ligado ao comércio internacional.  
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6.4.1. Cláusula ambiental 
 

Primeiramente propomos a inclusão de uma cláusula ambiental em todos os 

tratados multilaterais de comércio que regrariam, além da cooperação entre os 

países a eles submetidos, o meio ambiente e os impactos que a relação comercial 

poderia causar. 

Essa cláusula seria uma medida antidumping ambiental e estabeleceria um 

padrão mínimo de garantias para um meio ambiente saudável a ser observado pelos 

Estados exportadores, sob pena de imposição de barreias não tarifárias. 

Como dito, seriam estabelecidos padrões mínimos, respeitando-se a realidade 

e a cultura de cada país, principalmente dos países em desenvolvimento. 

Dessa maneira, em conformidade com esses padrões mínimos, não haveria 

desrespeito ao meio ambiente, além de as relações comerciais se tornarem mais 

justas, pois os Estados que não obedecessem a essas condições mínimas ficariam 

proibidos de exportar, ao passo que condições mais favoráveis ao comércio 

internacional seriam concedias aos países que, por sua vez, respeitassem tais 

condições.  

A inserção da cláusula ambiental nos tratados da OMC seria uma solução que 

garantiria relações comerciais internacionais mais equitativas e um meio ambiente 

equilibrado, sobre o qual o direito econômico e comercial não deve prevalecer.  

6.4.2. Regime que une uma nova Organização do Meio Ambiente e a OMC 
 

Poderia se pensar, também, na criação de uma nova organização – 

Organização Internacional do Meio Ambiente – que defenderia o meio ambiente e 

que agiria em conjunto com a OMC, assim como propusemos sobre a questão dos 

direitos fundamentais trabalhistas, envolvendo a OIT e a OMC. 

Todos os Estados membros da OMC poderiam realizar uma reclamação 

quando outro membro executasse práticas reiteradas de atos que causassem 

prejuízos ao meio ambiente em uma relação de comércio internacional. 

Seria especificado de qual maneira o Estado falhou na proteção da 

observância da proibição de atos contrários ao meio ambiente em sua jurisdição, 
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indicando se a violação foi causada por uma ação direta do Estado ou por uma falha 

ao policiar infrações das normas, de acordo com a sua legislação interna. 

A Organização Internacional do Meio Ambiente trabalharia para que normas 

ambientais não se convertessem em barreiras comerciais. Porém, caso isso 

acontecesse, um Estado membro da OMC que estivesse sendo prejudicado pela 

interferência das regras ambientais no comércio internacional poderia reclamar ao 

CTE que, em acordo com seu entendimento, indicaria a formação de painel na OMC 

o qual seria constituído por especialistas nomeados por ambas as organizações. 

O foro adequado para análise e solução das controvérsias que envolvam o 

comércio e o meio ambiente é a OMC, até pelo seu caráter sancionador.  

É também a OMC o foro competente para, após análises e discussões do 

CTE, que é aberto a todos os membros da organização, harmonizar as normas 

ambientais e comerciais, negociando além de padrões mínimos de proteção do meio 

ambiente, um programa de cooperação entre os Estados membros, principalmente 

dos países desenvolvidos com relação àqueles em desenvolvimento. 

Não se pode aceitar que direitos fundamentais sejam negociados pelos 

países para prejudicar e causar danos ao meio ambiente, pois o respeito a esse 

também é requisito basilar para a construção de um país desenvolvido. 
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7. A OMC e os Direitos Humanos 

 
As regras da OMC devem evoluir e ser interpretadas de boa fé em 

conformidade com o Direito Internacional, incluindo os Direitos Humanos.  

Referimo-nos ao primeiro relatório do Grupo de Peritos da Subcomissão de 

Direitos Humanos da ONU, em 15 de junho de 2000, conhecido como o 'Nightmare 

Report', que qualificou a OMC como o “pesadelo” dos Direitos Humanos e dos 

países em desenvolvimento. 

A equipe rejeita as regras da OMC para abertura de negociação com base em 

pressupostos flagrantemente injustos e até mesmo preconceituosos. 

Esse relatório – escrito pelos juristas J. Oloka-Onyango, de Uganda, e 

Udagama Deepika, do Sri Lanka – também pede uma revisão de todo o sistema de 

liberalização do comércio e a consideração crítica de saber se os benefícios 

compartilhados são voltados tanto aos países ricos quanto aos pobres. 

Embora existam críticas de agrupamentos antiglobalização, o relatório de 40 

páginas rejeita a ideia desses agrupamentos de vincular as regras do comércio aos 

Direitos Humanos, trabalhistas e normas ambientais.  

Muitos grupos da sociedade civil nos países em desenvolvimento também se 

opõem a tal ligação, argumentando que seria uma desculpa para colocar mais 

barreiras contra produtos dos Estados mais pobres.  

Os autores disseram que se deve refletir sobre uma agenda que serve 

apenas para promover os interesses corporativistas dominantes daqueles que já 

detêm o monopólio na área do comércio internacional e acrescentaram que os 

Direitos Humanos receberam apenas uma referência nos documentos de fundação 

da OMC, lançado na Conferência Internacional em Marraquexe, em 1994. 65 

                                                
 
 
65EVANS, Robert. Switzerland: Report Calls WTO “Nightmare”. Disponível em: 
<http://www.corpwatch.org/article.php?id=659>. Acesso em: 12 dezembro 2010. 
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Para analisarmos o tema o qual nos propusemos a respeito dos Direitos 

Humanos nas decisões da OMC, temos que pensar sobre a questão sistêmica a 

propósito de qual lei deve ser aplicada e de quais normas devem vincular os 

membros dessa instituição. 

Entendemos que a legislação da OMC seja um subsistema específico do 

Direito Internacional com direitos e obrigações específicas, e mecanismos 

específicos de execução no caso de sua violação. Porém, também deve se 

preocupar com questões distintas, mas paralelas, aplicando e fazendo cumprir 

normas que não são parte do seu corpo, mas que também compreendem o Direito 

Internacional, como aquelas referentes aos Direitos Humanos.  

Um membro da OMC pode buscar reparação pela violação de Direitos 

Humanos perante um tribunal específico, porém, não pode haver qualquer conflito 

entre a sua legislação e esses direitos, tendo em vista que isso impactaria a vida dos 

cidadãos dos Estados envolvidos.  

Os membros da OMC têm compromissos de Direitos Humanos e, por esse 

motivo, todos os Estados devem respeitar os direitos internacionais em todos os 

momentos. 

No caso de haver um conflito, conforme as regras do Direito Internacional, a 

medida tem que ser modificada para cumprir as regras de Direitos Humanos, 

continuando a ser compatível com a legislação da OMC.  

Os painéis e o Órgão de Apelação da OMC interpretam o direito e determinam 

se há violação nas disposições dos acordos. Formalmente, esses órgãos apenas 

têm a capacidade para julgar, interpretar e aplicar as regras da OMC, não podendo 

interpretar ou decidir a respeito da violação ou cumprimento de outros tratados ou 

costumes.  

No entanto, ao julgar, os órgãos da OMC devem presumir que seus membros 

cumpram com suas obrigações de Direitos Humanos e, portanto, devem interpretar e 

aplicar as regras da OMC em conformidade com elas. 
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Os artigos 3º, 2,66 e 19, 167 do DSU (Dispute Settlement Understanding) 

dispõem que recomendações e decisões do DSB (Dispute Settlement Body) não 

podem aumentar ou diminuir os direitos e obrigações previstos nos acordos 

abrangidos.  

Não entendemos que uma interpretação dos acordos conforme os tratados de 

Direitos Humanos aumente ou diminua os direitos e obrigações previstos em tais 

acordos, podendo, inclusive, os órgãos judicantes realizarem sugestões de como o 

acordo deve ser cumprido sem violar normas de Direitos Humanos. 

A jurisdição dos painéis da OMC é limitada, porém a legislação aplicável não 

o é. O pensamento de Joost Pauwellyn é exatamente esse: 

The jurisdiction of World Trade Organization is limited. The aplicable law 
before them is not.  
(…) 
Thus, the WTO panel would not create law but merely give effect to law 
create elsewhere by the WTO itself.68 
A partir do momento em que um Estado se torna membro de uma instituição 
internacional como a OMC, ele aceita o efeito vinculante e a aplicação direta 
do Direito Internacional em suas disputas. 
Dessa maneira, outras regras também de Direito Internacional, podem ser 
invocadas em defesa de violações de Acordos da OMC.  
Se para um acordo da OMC ser cumprido houver violação de Direitos 
Humanos, então o acordo de comércio não deve prevalecer.  
As disposições da OMC devem evoluir e ser interpretadas respeitando-se o 
Direito Internacional, incluindo os Direitos Humanos. Sugere-se que uma 
interpretação de boa fé da OMC e as disposições pertinentes dos Direitos 
Humanos devem levar a uma leitura do direito da OMC coerente com os 
Direitos Humanos. 
Na maioria dos casos, a interpretação de boa fé do tratado da OMC, tendo 
em conta os Direitos Humanos, será suficiente para evitar conflitos.  

                                                
 
 
66 Artigo 3.º, 2, DSU: O sistema de solução de controvérsia da OMC é elemento essencial para trazer 
segurança e previsibilidade ao sistema multilateral de comércio. Os Membros reconhecem que esse 
sistema é útil para preservar direitos e obrigações dos Membros dentro dos parâmetros dos acordos 
abrangidos e para esclarecer as disposições vigentes dos referidos acordos em conformidade com as 
normas correntes de interpretação do Direito Internacional público. As recomendações e decisões do 
OSC não poderão promover o aumento ou a diminuição dos direitos e obrigações definidos nos 
acordos abrangidos. 
67 Artigo 19, 1, DSU: Quando um grupo especial ou o órgão de Apelação concluir que uma medida é 
incompatível com um acordo abrangido, deverá recomendar que o Membro interessado torne a 
medida compatível com o acordo. Além de suas recomendações, o grupo especial ou o órgão de 
Apelação poderá sugerir a maneira pela qual o Membro interessado poderá implementar as 
recomendações. 
68 PAUWELYN, Joost. The role of Public International Law in the WTO: How far can we go? American 
Journal of International Law: 2001. p. 566. 
69Artigo XX  
Exceções Gerais  
Sujeito aos requisitos de que tais medidas não sejam aplicadas de maneira que possam constituir 
arbitrária ou injustificada discriminação entre países onde as mesmas condições prevaleçam, ou 
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A jurisdição e competência limitadas da OMC não significam que os seus 

acordos existam em um sistema fechado de Direito Internacional geral no qual a 

legislação de Direitos Humanos não possa entrar. Ao contrário, os Estados devem 

implementar todas as suas obrigações de boa fé, incluindo os Direitos Humanos às 

obrigações da OMC.  

A interpretação dos acordos pelos painéis e pelo Órgão de Apelação deve ser 

realizada conforme os vários princípios gerais de direito, costumes e tratados 

pertinentes, incluindo as normas relevantes relacionadas aos Direitos Humanos. 

                                                                                                                                                   
 
 
disfarçada restrição ao comércio internacional, nada neste Acordo poderá ser interpretado de forma a 
evitar a adoção ou aplicação por qualquer parte contratante de medidas:  
(a) necessárias para proteger a moral pública;  
(b) necessárias para proteger a vida ou saúde humana, animal ou vegetal;  
(c) relacionadas às importações e exportações de ouro e prata; 
(d) necessárias para assegurar o cumprimento de leis ou regulações que não sejam incompatíveis 
com as disposições deste Acordo, incluindo aquelas relacionadas à aplicação de alfândega, aplicação 
de monopólios regulados pelo parágrafo do artigo II e artigo XVII, a proteção de patentes, marcas e 
direitos autorais, e a prevenção de práticas enganosas;  
(e) relacionadas aos produtos do trabalho em prisões;  
(f) impostas para proteção de tesouros nacionais de valor artístico, histórico ou arqueológico;  
(g) relacionadas à conservação de recursos naturais esgotáveis se tais medidas forem efetuadas 
conjuntamente com restrições à produção e ao consumo domésticos 
(h) realizadas em cumprimento de obrigações decorrentes de acordos intergovernamentais que estão 
de acordo com critérios apresentados para as partes contratantes e não desaprovados por elas ou 
que são por si só submetidos e não reprovados. 
(i) que envolvam as restrições às exportações de materiais nacionais necessárias para assegurar 
quantidades essenciais a tais materiais a uma indústria transformadora nacional durante períodos em 
que o preço doméstico de tais materiais e realizado abaixo do preço mundial como parte de um plano 
governamental de estabilização, desde que tais restrições não contribuam para aumentar as 
exportações ou a proteção à indústria doméstica, e não deve afastar-se no disposto no presente 
acordo no que se refere a não-discriminação; 
(j) essenciais para a aquisição ou distribuição de produtos em geral ou local de pequeno fornecimento 
, desde que tais medidas sejam coerentes como princípio de que todas as partes contratantes têm 
direito a uma parte equitativa do fornecimento internacional de tais produtos, e que as medidas que 
sejam incompatíveis com as demais disposições do Acordo devam ser interrompidas logo que as 
condições deixarem de existir. As Partes Contratantes deverão analisar a necessidade de esta alínea 
o mais tardar até30 de junho de 1960. 
70Artigo XXI  
Exceções de segurança  
Nada neste Acordo deverá ser interpretado de modo a  
(a) exigir que qualquer [Membro] forneça qualquer informação cuja revelação ele considere contrária 
aos seus interesses essenciais de segurança; ou  
(b) impedir qualquer [Membro] de realizar qualquer ação que ele considere necessária para a 
proteção de seus interesses essenciais de segurança  
(i) relativos a materiais fissionáveis ou aos materiais dos quais são derivados;  
(ii) relativos ao tráfico de armas, munição e utensílios de guerra e ao tráfico de outros bens e 
materiais executado com o propósito de, direta ou indiretamente, suprir um estabelecimento militar;  
(iii) assumidos em tempo de guerra ou outra emergência em relações internacionais; ou  
(c) para impedir qualquer [Membro] de realizar qualquer ação conforme suas obrigações sob a Carta 
das Nações Unidas para a manutenção da paz e segurança internacionais. 
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Convenções internacionais, costumes, princípios gerais do Direito 

Internacional, decisões judiciais e doutrina das nações (artigo 38, 1, c, Estatuto da 

CIJ), incluindo as leis relativas aos Direitos Humanos, devem ser levados em 

consideração na interpretação das disposições da OMC.71 

O que determina se regras de Direito Internacional deverão ser utilizadas para 

a interpretação de um tratado específico é a relevância da regra específica do Direito 

Internacional, em função da natureza das disposições da OMC que estão sendo 

interpretadas na disputa (artigo 31, 3, c, Convenção de Viena).72 

Há divergência doutrinária se o DSU efetivamente incorporou todas as fontes 

tradicionais do Direito Internacional Público contempladas pelo artigo 38 do Estatuto 

da Corte Internacional de Justiça.  

O nosso entendimento é que o artigo 38 do Estatuto da Corte Internacional de 

Justiça foi incorporado pelo DSU e, então, temos como fontes de direito aplicáveis à 

solução de disputas os acordos da OMC, o costume, os princípios gerais do direito, 

os relatórios dos painéis e do Órgão de Apelação, os ensinamentos dos mais 

qualificados publicistas, e outras normas internacionais porventura existentes. 

Seguindo esse raciocínio, outros tratados ou normas internacionais podem ser 

fontes de direito da OMC. 

Um tratado também deve ser analisado de acordo com o princípio da 

interpretação evolutiva, princípio com particular importância quando se trata de 

conceitos como os de Direitos Humanos, que têm evoluído constantemente desde a 

criação das Nações Unidas. Esse é o entendimento de Ian Sinclair:  

There is some evidence that the evolution and development of international 
law may exercise a decisive influence on the meaning to be given to 
expressions incorporated in a treaty, particularly if these expressions 

                                                
 
 
71Artigo 38, CIJ: A Corte, cuja função seja decidir conforme o Direito Internacional as controvérsias 
que sejam submetidas, deverá aplicar: 
1. as convenções internacionais, sejam gerais ou particulares, que estabeleçam regras 
expressamente reconhecidas pelos Estados litigantes; 
2. o costume internacional como prova de uma prática geralmente aceita como direito; 
3. os princípios gerais do direito reconhecidos pelas nações civilizadas; 
4. as decisões judiciais e as doutrinas dos publicitários de maior competência das diversas nações, 
como meio auxiliar para a determinação das regras de direito, sem prejuízo do disposto no Artigo 59. 
72 Artigo 31, 3, c, Convenção de Viena: Serão levados em consideração, juntamente com o contexto: 
c. quaisquer regras relevantes de Direito Internacional aplicáveis às relações entre as partes. 
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themselves denote relative or evolving notions such as ‘public policy’ or ‘the 
protection of morals’. 73 

Em suma, o artigo 31, 3, c da Convenção de Viena visa promover "coerência" 

ao Direito Internacional, evitando-se que haja interpretação de um tratado conflitante 

com outras regras.  

Acordos constitutivos da OMC, como qualquer outro tratado, devem ser 

interpretados tendo em conta outras normas pertinentes e aplicáveis do Direito 

Internacional, incluindo os Direitos Humanos, sendo possível, dessa forma, que a 

interpretação das disposições da OMC permita e incentive os seus membros a 

respeitarem todas as suas obrigações do Direito Internacional, incluindo as de 

Direitos Humanos. 

Somente quando há um conflito entre duas disposições de tratados deve um 

deles ser anulado. Quando confrontados com direitos mais específicos, a regra da 

lex specialis pode encontrar aplicação. Em todas as outras situações, as obrigações 

de um Estado e os direitos são cumulativos e devem ser cumpridos 

simultaneamente. 

O conflito de leis, no caso de tratados, apenas surge quando o cumprimento 

simultâneo de obrigações em ambos os instrumentos é impossível. Não há conflito 

se as obrigações de um instrumento são mais rigorosas mas não incompatíveis com 

as obrigações de outro. Também não há que se falar em conflito se for possível 

cumprir as obrigações de um instrumento, abstendo-se de exercer um privilégio ou 

discricionariedade concedida. Em casos em que acordos separados, celebrados 

entre as mesmas partes, presume-se que sejam coerentes. 

Assim, para que se configure um conflito, é necessário que se comprove que 

o cumprimento de um acordo da OMC exige a violação de uma norma de Direitos 

Humanos.  

Tanto os direitos constantes de um acordo da OMC quanto aqueles incluídos 

em outras regras de Direito Internacional devem ser plenamente respeitados. Se a 

mesma medida é consistente com as regras da OMC, mas não com as de Direitos 

                                                
 
 
73 SINCLAIR, Ian Mc Taggart. The Vienna Convention on the law of treaties. 2.ª ed. Manchester 
University Press, 1984. p. 139. 
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Humanos, ela deve ser alterada para que cumpra as obrigações dos Direitos 

Humanos, continuando a cumprir a legislação da OMC sempre que possível. Todos 

os direitos e obrigações dos Estados são cumulativos, e a conformidade com a 

legislação da OMC não oferece qualquer justificativa para a violação dos Direitos 

Humanos. 

Na maioria das vezes, como já dissemos anteriormente, a interpretação de 

boa-fé e aplicação das disposições da OMC, tendo em vista os Direitos Humanos, 

será suficiente para coordenar os sistemas jurídicos da OMC e dos Direitos 

Humanos. 

Membros da OMC devem cumprir, de boa fé, com as suas obrigações de 

Direitos Humanos e com as suas obrigações da OMC, ao mesmo tempo, sem 

conflitos entre as duas legislações. Assim, é razoável esperar que os órgãos 

julgadores da OMC interpretem as disposições da OMC tendo em consideração 

todas as obrigações internacionais relevantes dos estados em disputa.  

Portanto,  à luz da flexibilidade inerente de muitas das obrigações da OMC, 

incluindo o artigo XX do GATT, os seus Membros podem, simultaneamente, 

respeitar tanto os Direitos Humanos quanto os direitos e obrigações provenientes 

dos acordos da OMC, agindo os Estados, dessa forma, em conformidade com o 

Direito Internacional. 

O artigo XX do GATT dispõe a respeito das exceções às regras sobre a 

liberalização comercial com o intuito de permitir a execução de políticas 

governamentais que promovam o respeito aos Direitos Humanos e a preservação do 

meio ambiente. In verbis:  

Subject to the requirement that such measures are not aplied in a manner 
which would constitute a means of arbitrary or unjustifiable discrimination 
between countries where the same conditions prevail, or a disguised 
restriction on international trade, nothing in this Agreement shall be 
construed to prevent the adoption or enforcement by any contracting party of 
measures:  
(a) necessary to protect public morals; 
(b) necessary to protect human, animal or plant life or health; 
(…) 
(f) imposed for the protection of national treasures of artistic, historic or 
archaeological value; 
(g) relating to the conservation of exhaustible natural resources if such 
measures are made effective in conjunction with restrictions on domestic 
production or consumption; 
(…) 
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Essas exceções podem ser utilizadas desde que não constituam meios de 

discriminação arbitrária ou injustificável, ou causem restrições disfarçadas ao 

comércio.  

De acordo com Alberto do Amaral Junior: 

Verifica-se, desse modo, que o artigo XX contempla valores não comerciais, 
que relativizam a visão do livre comércio comum fim em si mesmo. Este 
artigo potencialmente autoriza a adoção de políticas públicas para a 
proteção dos Direitos Humanos e do meio ambiente, por exemplo; e 
estabelece um vínculo com outros valores relevantes para os membros da 
OMC. 74 

A relevância desse artigo é indiscutível, pois afeta a efetivação de políticas 

destinadas à proteção dos Direitos Humanos e do meio ambiente. 

As exceções gerais que previu o supracitado artigo determinam quando as 

regras gerais podem deixar de serem aplicadas, garantindo, assim, a adoção de 

medidas necessárias para a proteção da moral (XX, “a”), da vida e da saúde 

humana, animal, vegetal (XX, “b”), e da conservação de recursos naturais 

exauríveis, desde que tais medidas sejam estabelecidas em conjunto com restrições 

à produção ou consumo doméstico (XX.g).  

Dessa forma, é permitida, com base no referido artigo, a imposição de 

restrições comerciais de forma unilateral quando estiverem em causa a proteção aos 

Direitos Humanos ou ao meio ambiente.  

Mesmo entendendo-se que os painéis e o Órgão de Apelação tenham a 

capacidade limitada, por se tratar de uma organização internacional, a OMC não 

pode ignorar violações que porventura possam ocorrer aos Direitos Humanos.  

Primeiramente, ao se ao se elaborar um acordo entre os países membros, as 

regras de Direitos Humanos devem ser observadas para que se evite futuros 

conflitos.  

Caso existam conflitos, deve-se interpretar os acordos em conformidade com 

os Direitos Humanos.  

                                                
 
 
74Amaral Junior, Alberto. O artigo XX do GATT, meio ambiente e Direitos Humano. São Paulo, 
Aduaneiras, 2009, p. 28. 
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Porém, se mesmo com essa interpretação conforme, o conflito persistir e a 

legislação de Direitos Humanos for agredida, entendemos que os Direitos Humanos 

devem ser utilizados como fonte direta para a solução da controvérsia.  

Os Direitos Humanos são normas que estão em um nível hierárquico superior, 

por se tratarem de jus cogens e, assim, prevalecem sobre as regras comerciais que 

não estão no mesmo patamar hierárquico.  

As regras jus cogens têm caráter de normas imperativas, sendo reconhecidas 

e aceitas pela comunidade internacional, podendo ser modificadas somente por 

norma internacional posterior que possua o mesmo caráter. 

O jus cogens ultrapassa o âmbito restrito das nacionalidades para se impor 

como um regramento de caráter obrigatório a ser respeitado pelas mais diversas 

nações, mesmo que inexistam tratados diplomáticos disciplinando a aplicação de 

tais regras entre supostos países contraentes. 

Ao tratar da teoria do jus cogens, Valério de Oliveira Mazzuoli explicita: 

A teoria do jus cogens veio, então, limitar a autonomia da vontade dos entes 
soberanos (jus dispositivum) na esfera internacional, assim o fazendo com 
vistas a assegurar, de certa forma, a ordem pública no âmbito externo. 
Integram-na, grosso modo:  
a) o costume internacional geral ou comum, a exemplo das normas 
protetoras dos próprios fundamentos da ordem internacional, como a 
proibição do genocídio ou do uso da força fora do quadro da legítima 
defesa; as normas sobre cooperação pacífica na proteção de interesses 
comuns, como a liberdade dos mares; as normas que proíbem a 
escravatura, a pirataria, o genocídio e a discriminação racial; as normas de 
direito humanitário, que protegem os civis em tempo de guerra etc.; b) as 
normas convencionais pertencentes ao Direito Internacional geral, a 
exemplo dos princípios constitucionais constantes da Carta das Nações 
Unidas, como os da preservação da paz, da segurança e da justiça 
internacionais etc;  
c) o Direito Internacional geral, de fonte unilateral ou convencional sobre 
direitos e garantias fundamentais do homem, como a Declaração Universal 
dos Direitos do Homem e os dois Pactos de 1966 (Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos e Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais).75 

As normas de jus cogens contém obrigações erga omnes, fato que confere a 

todos os Estados interesse em sua proteção. 

                                                
 
 
75MAZZUOLI, Valério. Tratados internacionais. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2001, p. 88-89. 
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Essa condição erga omnes é suficiente para motivar a invalidade dos tratados 

concluídos pelos Estados que estejam em contradição com os interesses 

fundamentais da comunidade. 

Acreditamos que, se a OMC não aplicar os Direitos Humanos para a solução 

de controvérsias, os estados prejudicados poderão e deverão recorrer a tribunais 

específicos para a responsabilização dos estados violadores. 

As violações dos Direitos Humanos autorizam os Estados diretamente feridos, 

bem como um grupo mais amplo dos Estados, a reivindicar a responsabilidade do 

Estado que atentou contra os Direitos Humanos. Os Estados prejudicados poderiam 

usar contramedidas. Os outros Estados também poderiam invocar a 

responsabilidade do Estado violar uma obrigação erga omnes, e buscar, a partir de 

um órgão judicial, medidas corretivas como a cessação do ato ilícito 

internacionalmente, garantias de não repetição de tal ato e o cumprimento da 

obrigação de reparação no interesse do Estado lesado ou dos beneficiários da 

obrigação violada.  

A conformidade com a legislação da OMC não pode justificar violações aos 

Direitos Humanos. Deve ser garantido aos membros que todas as suas medidas 

estejam de acordo com a lei da OMC e dos Direitos Humanos.  

Portanto, se houver um acordo multilateral que viole os Direitos Humanos, 

deve-se, primeiramente, tentar cumprir ambas as normas simultaneamente. Todavia, 

caso não seja possível, os Direitos Humanos por se tratarem de jus cogens e serem 

normas superiores às demais, devem prevalecer sobre as regras do comércio. 
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8. A Aplicação dos Direitos Humanos nos Casos Concretos da OMC 

8.1 México X Estados Unidos: Atum/Golfinho. 8.2 Estados Unidos/Canadá X 

União Europeia: Carne Bovina com Hormônios. 8.3 Estados 

Unidos/Canadá/Argentina X União Europeia: Alimentos Transgênicos. 8.4 

União Europeia X Brasil: Pneus Reformados. 8.5 

Índia/Malásia/Paquistão/Tailândia X Estados Unidos: Camarão/tartarugas 

marinhas. 8.6 Estados Unidos X Japão: frutas. 8.7 

Canadá/Brasil/Zimbábue/Estados Unidos X União Europeia: Amianto. 8.8 

Canadá X Austrália: Salmão. 8.9 Venezuela/Brasil X Estados Unidos: Gasolina 

Reformulada e Convencional 

 

Apresentamos neste último capítulo os Direitos Humanos aplicados em casos 

concretos nos painéis da OMC.76 

 

8.1.México x Estados Unidos: Atum/Golfinhos 

Em 9 de março de 2009, o México requereu a instalação de um painel para 

avaliar sua reclamação contra as regras que os Estados Unidos estabeleceram 

sobre o atum pescado sem agressão aos golfinhos. 

Os Estados Unidos não autorizavam o selo dolphin safe nas latas de atum 

importado do México. Esse é um selo de certificação às empresas que, além de não 

manipularem os golfinhos na pesca de atum77, ainda tomam providências para evitar 

a captura acidental. Os Estados Unidos argumentaram que os pescadores 
                                                
 
 
76Todos os casos aqui apresentados foram pesquisados em documentos oficiais da OMC em sua 
sede em Genebra e, conforme demonstrarão os anexos, estão disponíveis no site da Organização 
www.wto.org 
77Pois se acredita que certos métodos humanos de caça de atum usam deliberadamente os golfinhos 
para o monitoramento dos cardumes. 
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mexicanos têm permissão para utilizar a técnica de cercamento por redes que 

geralmente aprisionam também golfinhos com os peixes, causando a sua morte, já 

que os golfinhos acompanham costumeiramente os cardumes de atum. 

O México defendeu que a técnica aplicada é sustentável e obedece as 

diretrizes aceitas pela Comissão Interamericana de Atum Tropical.  

Além disso, o México afirmou que as restrições adotadas pelos Estados 

Unidos violavam regras da OMC, como o tratamento nacional e o princípio da nação 

mais favorecida, criando obstáculos ao comércio internacional comprovados com o 

encerramento de mais de um terço da frota mexicana destinada à pesca de atum. 

Em 15 de setembro de 2011 a OMC tornou pública a sua decisão, concluindo 

que o selo safe dolphin, exigido pelos Estados Unidos nas embalagens de atum, 

restringe o comércio mais do que o necessário para atingir a meta legítima de 

informar os consumidores se algum golfinho foi acidentalmente ferido durante a 

pesca.  

Por outro lado, o painel rejeitou a reclamação mexicana de que os produtos 

feitos com atum recebiam tratamento diferenciado em relação a outros nos Estados 

Unidos ou outras nações, o que levou à falência de um terço da frota de navios 

pesqueiros de atum no país latino-americano. O painel considerou que as regras 

americanas para comercialização de atum não eram direcionadas para discriminar o 

produto mexicano. 

Em 20 de janeiro de 2012, os Estados Unidos notificaram o DSB de sua 

deliberação de apelar da decisão e em 25 de janeiro o México notificou o DSB de 

sua resolução de apelação também. 

 

8.2.Estados Unidos/Canadá x União Europeia: carne bovina com hormônios78 

A União Europeia proibiu a importação de carne bovina dos Estados Unidos e 

do Canadá, tendo em vista a utilização de hormônio de crescimento nesses animais. 

                                                
 
 
78Caso citado no capítulo referente ao Meio Ambiente e a OMC. 
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Os Estados Unidos e o Canadá impuseram sobretaxas de importações nos 

produtos provenientes da União Europeia autorizados pela OMC em 1998, com a 

justificativa de que à época não havia avaliações científicas que evidenciassem os 

riscos à saúde provocados por tais alimentos . 

Ocorre que três anos após, a União Europeia apresentou pesquisas 

científicas que comprovaram que um dos seis hormônios em questão provocava 

câncer e danificava os genes. Nos outros cinco casos foi evocado o princípio da 

cautela, tendo em vista que também existiam evidências de um potencial dano à 

saúde humana. 

Em 28 de março de 2008, a OMC considerou ilegais as sanções impostas 

pelos Estados Unidos e Canadá à União Europeia em represália à suspensão das 

importações da carne americana com hormônios, pois as tarifas impostas por 

Washington e Ottawa violavam as normas do comércio internacional. 

 

8.3. Estados Unidos/Canadá/Argentina x União Europeia: alimentos 

transgênicos (geneticaly modifies organisms – GMOs) 79 

A União Europeia aplicou moratórias por seis anos, desde 1998, sobre as 

importações dos GMOs advindos dos Estados Unidos, Canadá e Argentina, 

proibindo a entrada desses alimentos, já que havia bloqueado aprovações de novas 

variedades de GMOs.  

A defesa da União Europeia foi no sentido de que não existia moratória e que 

o processo de exame da segurança de produtos novos levava tempo, além de 

entender que as leis de aprovação são justas.  

Em 7 de fevereiro de 2006, a OMC solucionou a disputa contra a União 

Europeia, entendendo que os países violaram as regras de comércio ao impor uma 

moratória aos produtos e alimentos geneticamente modificados.  

 

                                                
 
 
79Caso citado no capítulo referente ao Meio Ambiente e a OMC 
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8.4. União Europeia x Brasil: pneus reformados 

A União Europeia reclamou perante a OMC sobre a proibição imposta pelo 

Brasil com relação à importação de pneus recauchutados. 

O Brasil justificou essa proibição com base na proteção do meio ambiente e 

na proteção da saúde de sua população.  

Ademais, argumentou que não existia forma realmente segura de eliminar os 

pneus usados, pois não são biodegradáveis e, quando queimados, liberam 

substâncias altamente tóxicas. 

Por fim, os pneus usados acumulam água no seu interior, podendo causar a 

propagação do mosquito da dengue.  

Em 20 de janeiro de 2006 foi estabelecido o painel. 

A OMC condenou a proibição do Brasil de importar pneus remodelados, por 

violar regras comerciais internacionais, mas a condenação não se deu por razões 

ecológicas e de saúde, mas porque a legislação brasileira, ao permitir importações 

do Mercosul, mas proibi-las do resto do mundo, está inconsistente com as regras da 

OMC, já que o Tribunal Arbitral do Mercosul obrigou o país a derrubar as barreiras à 

importação de pneus reformados do Uruguai e Paraguai. 

O Órgão de Apelação considerou a exceção do Mercosul uma discriminação 

injustificada em relação a outros membros da OMC 

Apesar da condenação às atuais regras restritivas à importação de pneus 

remodelados, por ter a OMC reconhecido o direito do Brasil a usar razões ecológicas 

e de saúde para impedir importação de produtos considerados danosos ao meio 

ambiente, o Brasil não apelou da decisão do painel da OMC. 

 

8.5. Índia/Malásia/Paquistão/Tailândia x Estados Unidos: camarão/tartarugas 

marinhas 

A Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e da 

Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (Convention on International Trade in 
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Endangered Species of Wild Fauna and Flora – CITES), 1973, proibiu, nos Estados 

Unidos, a caça, captura, perseguição ou qualquer outra atividade que prejudicasse 

cinco espécies de tartarugas marinhas. Assim, os pescadores americanos de 

camarão passaram a usar processos de pesca que não afetassem as tartarugas em 

locais que elas pudessem ser encontradas.  

Ainda, a seção 609 da Lei Pública dos Estados Unidos proibiu a importação 

de camarão que não fosse pescado com esses processos. 

Em 9 de janeiro de 1997, os países Índia, Malásia, Paquistão e Tailândia 

reclamaram ao DSB da proibição feita pelos Estados Unidos contra a importação de 

camarão e produtos derivados.  

Dessa maneira, caso houvesse uma das cinco espécies no país, práticas de 

pesca similares às dos Estados Unidos deveriam ser adotas.  

Os Estados Unidos perderam essa disputa, porém a decisão mostrou que os 

países têm o direito de proteger o meio ambiente, deixando claro que o motivo da 

decisão não foi por questões ambientais, mas sim por entender que houve 

discriminação entre membros da OMC, pois ele proveu assistência técnica e 

financeira e períodos mais longos de adaptação a alguns países da América em 

comparação aos países reclamantes da Ásia. 

A OMC aceitou o argumento dos reclamantes de que a barreira comercial 

norte-americana constituía uma discriminação arbitrária e injustificável entre 

Membros, contrariando os requisitos do caput do Artigo XX do GATT. 

 

8.6. Estados Unidos X Japão: frutas 

O Japão somente permitia a entrada de frutas que se submetessem a 

extensos e complicados testes que visavam a garantir a eficácia dos tratamentos de 

fumigação, para se certificar que as frutas importadas não continham lavras, 

protegendo, assim, a saúde das plantas. Alegava que era uma medida necessária e 

provisória. 
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Os Estados Unidos fizeram uma reclamação perante a OMC alegando que 

inexistiam justificativas científicas para a aplicação da medida, e um painel foi 

estabelecido em novembro de 1997. 

A decisão do painel foi no sentido de que a medida imposta pelo Japão não 

poderia ser mantida sem suficiente evidência científica. 

O Japão recorreu alegando o Princípio da Precaução, porém sua defesa foi 

rejeitada. 

 

8.7.Canadá/Brasil/Zimbábue/ Estados Unidos x União Europeia: amianto 

Canadá, Brasil e Zimbábue apresentaram reclamação perante a OMC contra 

a França (Canadá requereu o estabelecimento de painel em 08 de outubro de 1998), 

pelo fato de a União Europeia ter banido o amianto em seus países membros, 

criando, assim, barreira alfandegária para o referido produto e ferindo regras de livre 

comércio do mercado global. 

O amianto foi banido, pois causa graves problemas de saúde, além de 

prejuízo ambiental, já que, por ser impossível a sua destruição, permanece disperso 

no ar, contaminando ambientes internos e externos. 

A França ganhou a causa (após apelação do Canadá), pois a OMC entendeu 

que as barreiras se justificavam, porque a França havia agido em defesa da saúde 

pública, uma vez que o uso controlado ou seguro do amianto que servia de 

argumento para os países reclamantes não é factível nos países desenvolvidos, 

muito menos naqueles em desenvolvimento.  

 

8.8. Canadá x Austrália: salmão 

Em 1975, a Austrália proibiu a importação de salmão fresco e congelado, 

alegando que era necessário evitar a introdução em seu território de doenças 

exóticas. 
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Em 1996, a Austrália apresentou análise de risco que opinava pela 

manutenção do embargo à referida importação, pois havia sido identificada a 

possibilidade de pelo menos 20 doenças exóticas serem introduzidas no país.  

O Canadá solicitou a formação de um painel na OMC – estabelecido em 1997 

– argumentando que as restrições australianas não eram baseadas em normas 

internacionais, tampouco em análise de risco adequada; que os níveis de risco 

impostos pelo governo australiano para o salmão eram inconsistentes com os 

adotados para outros peixes; e que o mesmo nível de proteção sanitária visado pela 

Austrália poderia ser alcançado com medidas menos restritivas ao comércio. 

O painel decidiu que as medidas adotadas pela Austrália apresentavam 

distinções não justificadas e eram mais restritivas do que o necessário. Considerou 

que essas regras que prejudicavam o Canadá eram arbitrárias e injustificáveis e 

recomendou que fossem feitas somente as adequações necessárias.  

Em 1998, a Austrália fez notificação de Apelação quanto à decisão do painel, 

mas em resposta, o Órgão de Apelação publicou relatório mantendo, quase 

completamente, seu posicionamento. 

 

8.9. Venezuela/Brasil x Estados Unidos: gasolina reformulada e convencional 

Em 1994 os Estados Unidos adotaram regulação que tratava da qualidade da 

gasolina vendida em seu território nacional para que melhorasse a qualidade do ar 

por meio da redução dos níveis de poluição advinda das emissões de gasolina. 

Ocorre que a referida regulação adotou diferentes padrões de qualidade entre 

a gasolina nacional e a gasolina importada. 

Por esse motivo, Venezuela e Brasil fizeram reclamação perante a OMC, 

alegando que tais regras conferiam tratamentos diferenciados entre a gasolina 

produzida nos Estados Unidos e aquela importada de outros países 

injustificadamente, caracterizando uma medida protecionista e gerando violação do 

princípio de tratamento nacional, o qual estabelece que bens importados, enquanto 

inseridos no mercado doméstico de um determinado país, não podem receber 

tratamento menos favorável em relação aos produtos nacionais.  
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Os EUA fizeram a sua defesa com base no artigo XX do GATT que dispõe 

que, atendidas determinadas condições, países podem adotar medidas que estejam 

em desacordo com as regras de livre comércio internacional, e reiteraram, com base 

nas alíneas "b", "d" e "g" do referido artigo, que a regulação era necessária para se 

evitar maiores níveis de poluição do ar e garantir saúde à sua população. 

As partes foram ouvidas entre os dias 10 e 12 de julho de 1995 e em 29 de 

janeiro de 1996 o relatório final foi posto em circulação. 

A OMC entendeu que não havia justificativa para as discriminações 

estabelecidas entre as gasolinas nacional e importada pela regulação norte-

americana.  

Em 21 de fevereiro de 1996 os Estados Unidos notificaram sua decisão de 

apelar da decisão proferida 

Em 29 de abril de 1996 o Órgão de Apelação tornou pública a sua decisão, 

sobre a qual não houve mudanças significativas. 
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CONCLUSÃO 

Para chegarmos a uma conclusão a respeito da aplicação dos Direitos 

Humanos nas decisões da OMC, primeiramente analisamos esses direitos que são 

essenciais e inalienáveis, além de assegurarem a proteção do homem perante os 

seus semelhantes e também perante o Estado, no cenário nacional e internacional. 

Os Direitos Humanos limitam os poderes dos Estados, garantindo o bem estar 

social por meio da igualdade e da proibição de qualquer tipo de discriminação, e, 

uma vez conquistados, não podem ser abolidos, tampouco reduzidos, tendo em vista 

o seu caráter fundamental para a dignidade da pessoa humana. 

Examinamos, ainda, os direitos fundamentais dos trabalhadores e o direito ao 

meio ambiente sadio e equilibrado, pois a nosso ver, ambos consistem, também, em 

Direitos Humanos.  

Posteriormente, estudamos as normas jus cogens e, ao analisá-las, 

entendemos que os Direitos Humanos estão nelas compreendidos, já que são 

normas imperativas e não derrogáveis, derivadas de considerações éticas e morais, 

que devem ser respeitadas por toda a comunidade internacional, uma vez que são 

regras jurídicas superiores do ordenamento internacional. 

Por se tratarem de regras absolutas, sua aplicação não depende da vontade 

das partes interessadas, que não podem excluir, tampouco modificar seus efeitos, 

declarando nulo qualquer ato contrário ao seu conteúdo. 

Sendo os Direitos Humanos, portanto, normas jus cogens, terão prioridade 

sobre outros documentos que colidam com seus dispositivos. Assim, caso uma 

determinada lei entre em conflito com um direito inerente ao homem, será 

desconsiderada em relação a este último. 

Após essas pesquisas preliminares, concluímos que não pode haver qualquer 

conflito entre a legislação da OMC e os Direitos Humanos, tendo em vista que isso 

impactaria na vida dos cidadãos dos Estados envolvidos.  

No caso de existir um conflito, conforme as regras do Direito Internacional, a 

medida teria que ser modificada para cumprir a legislação de Direitos Humanos, 

continuando a ser compatível com a legislação da OMC.  
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Se houver violação de Direitos Humanos, o acordo de comércio não pode 

prevalecer, pois as disposições da OMC devem ser interpretadas respeitando-se o 

Direito Internacional, incluindo os Direitos Humanos.  

A jurisdição e a competência limitada da OMC não significa que os seus 

acordos existam em um sistema fechado de Direito Internacional geral, no qual a 

legislação de Direitos Humanos não possa entrar. Ao contrário, os Estados devem 

implementar todas as suas obrigações de boa fé, incluindo essa legislação às 

obrigações da OMC.  

Os Direitos Humanos são normas que estão em um nível hierárquico superior, 

por se tratarem de jus cogens e, assim, devem prevalecer sobre as regras 

comerciais que não estão no mesmo patamar hierárquico. 

O fato de uma violação aos Direitos Humanos de grande envergadura não ser 

objeto de acordo entre nações soberanas não pode expressar conditio sine qua non 

para que a comunidade internacional permaneça de mãos atadas diante de seus 

efeitos e consequências. 

Consideramos a possibilidade de se adotar cláusulas sociais ou ambientais 

nos acordos multilaterais da OMC que estabeleceriam padrões mínimos a serem 

observados pelos Estados exportadores, sob pena de imposição de barreiras não 

tarifárias, como forma de se evitar o desrespeito aos Direitos Humanos e danos ao 

meio ambiente. 

Concluímos, também, que a OMC é o foro competente para analisar e julgar 

disputas que envolvam relações comerciais e violações a Direitos Humanos, tendo 

em vista o seu caráter sancionador, ressaltando-se, aqui, a nossa proposta no 

sentido de se permitir o auxílio de outra Organização Internacional que possua 

conhecimentos específicos a respeito do tema a ser solucionado na controvérsia, 

quando se entender necessário. 

Por fim, analisamos alguns casos concretos submetidos à apreciação da 

OMC nos quais a violação de Direitos Humanos foi alegada, suscitando-se o artigo 

XX do GATT, que dispõe a respeito das exceções às regras sobre a liberalização 

comercial com o intuito de permitir a execução de políticas governamentais que 

promovam o respeito aos Direitos Humanos e a preservação do meio ambiente. 
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De acordo com o supramencionado artigo, essas exceções podem ser 

utilizadas desde que não constituam meios de discriminação arbitrária ou 

injustificável, ou causem restrições disfarçadas ao comércio.  

Assim, é permitida a imposição de restrições comerciais de forma unilateral 

quando estiverem em causa a proteção aos Direitos Humanos, incluindo-se, como 

dito anteriormente, os direitos fundamentais dos trabalhadores e o direito ao meio 

ambiente sadio e equilibrado.  

Verificamos que na maior parte de suas decisões, a OMC até reconhece a 

violação a esses direitos superiores, porém acredita que a imposição de restrições 

viola as regras do comércio internacional, reduzindo-o.  

Há, também, decisões nas quais a OMC entende que houve discriminação 

injustificada do país reclamado com relação ao(s) país(es) reclamante(s). Citamos 

os exemplos dos casos referentes aos pneus reformados (União Europeia x Brasil), 

ao camarão e às tartarugas marinhas (Índia/Malásia/Paquistão/Tailândia x Estados 

Unidos), e à gasolina reformulada e convencional (Venezuela/Brasil x Estados 

Unidos). Vejamos: 

O Brasil proibiu a importação de pneus reformulados da União Europeia com 

base na proteção ao meio ambiente e à saúde de sua população, porém manteve a 

importação desses produtos advindos dos países do MERCOSUL; 

Os Estados Unidos proibiram a importação de camarão e produtos derivados 

da Índia, Malásia, Tailândia e do Paquistão, argumentando que os métodos 

utilizados para a sua pesca nesses países afetavam as tartarugas marinhas 

protegidas pela sua legislação, porém proveu assistência técnica e financeira e 

períodos mais longos de adaptação a alguns países da América em comparação aos 

países reclamantes da Ásia; 

Os Estados Unidos adotaram regulação que tratava da qualidade da gasolina 

vendida em seu território nacional para que melhorasse a qualidade do ar por meio 

da redução dos níveis de poluição advinda das emissões de gasolina, porém referida 

regulação adotou diferentes padrões de qualidade entre a gasolina nacional e a 

gasolina importada. 

Concordamos que os países reclamados dispensaram tratamento aos países 

reclamantes de forma divergente àquele dispensado a outros Estados. Por outro 
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lado, resta claro que nos três casos houve violação de Direitos Humanos e, ao 

verificar tais violações, a OMC não pode silenciar a respeito e dar prevalência às 

relações comerciais, pois não se pode aceitar que direitos fundamentais sejam 

negociados pelos países para beneficiarem suas nações que são violadoras dos 

Direitos Humanos. 

Aplaudimos duas decisões da OMC que deram prevalência aos Direitos 

Humanos em detrimento da relação comercial. Vejamos: 

A primeira concernente a proibição pela União Europeia da importação de 

carne bovina proveniente dos Estados Unidos e do Canadá, tendo em vista a 

utilização de hormônio de crescimento nesses animais.  

A OMC considerou ilegais as sanções impostas pelos Estados Unidos e 

Canadá à União Europeia em represália à suspensão das importações de carne 

bovina por parte da Europa, pois foram apresentadas pesquisas científicas pela 

União Europeia que comprovaram que um dos seis hormônios em questão 

provocava câncer e danificava os genes e que com relação aos outros cinco casos, 

também existam evidências de um potencial dano à saúde humana. 

E a segunda referente ao amianto, produto que foi banido pela União 

Europeia, pelo fato de causar graves problemas de saúde, além de prejuízo 

ambiental, já que, por ser impossível a sua destruição, permanece disperso no ar, 

contaminando ambientes internos e externos. Neste caso, a OMC entendeu que as 

barreiras se justificavam, porque a França havia agido em defesa da saúde pública, 

uma vez que o uso controlado ou seguro do amianto que servia de argumento para 

os países reclamantes não é factível nos países desenvolvidos, muito menos 

naqueles em desenvolvimento. 

As decisões na OMC devem ser dadas sempre nesse sentido, pois por ser 

uma instituição internacional, não pode se limitar às regras comerciais, tendo em 

vista que os Direitos Humanos tratam de direitos superiores, inerentes a todos, que 

dizem respeito ao bem-estar dos seres humanos e que garantem não somente a sua 

sobrevivência, mas a sua vida com dignidade. Assim, esses direitos não podem ser 

violados em detrimento de negociações relacionadas ao comércio. 
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ANEXOS 

Os anexos juntados são referentes aos casos concretos mencionados no 

capítulo VII do presente trabalho, obedecendo, inclusive, a ordem ali adotada, nos 

quais Direitos Humanos são reivindicados nas disputas ocorrentes nos painéis da 

OMC. 

Devido ao extenso volume dos casos em sua íntegra, optamos por anexar 

somente os seus resumos os quais se encontram disponíveis no site da própria 

organização.80 

 

                                                
 
 
80 www.wto.org 
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Anexo I 

 
 
DISPUTE SETTLEMENT: DISPUTE DS381 
United States — Measures Concerning the Importation, Marketing and Sale of Tuna and Tuna 
Products 
Current status  
Panel report under appeal on 20 January 2012 
Key facts  
Short title: US — Tuna II (Mexico)  
Complainant: Mexico  
Respondent: United States  
Third Parties: Argentina; Australia; Brazil; Canada; China; Ecuador; 

European Union; Guatemala; Japan; Korea, Republic of; 
New Zealand; Chinese Taipei; Thailand; Turkey; Venezuela, 
Bolivarian Republic of  

Agreements cited: 
(as cited in request 
for consultations) 

Technical Barriers to Trade (TBT): Art. 5, 6, 8, 2 
GATT 1994: Art. I, III 

Request for 
Consultations 
received: 

24 October 2008  

Panel Report 
circulated:  

15 September 2011 

Summary of the dispute to date  
The summary below was up-to-date at 1 February 2012  
Consultations 
Complaint by Mexico.  
On 24 October 2008, Mexico requested consultations with the United States with respect to the 
following measures: (i) the United States Code, Title 16, Section 1385 (“Dolphin Protection Consumer 
Information Act”), (ii) the Code of Federal Regulations, Title 50, Section 216.91 (“Dolphin-safe labeling 
standards”) and Section 216.92 (“Dolphin-safe requirements for tuna harvested in the ETP [Eastern 
Tropical Pacific Ocean] by large purse seine vessels”) and (iii) the ruling in Earth Island Institute v. 
Hogarth, 494 F.3d 757 (9th Cir. 2007).  
Mexico alleged that the measures at issue, which establish the conditions for use of a “dolphin-safe” 
label on tuna products and condition the access to the US Department of Commerce official dolphin-
safe label upon bringing certain documentary evidence that varies depending on the area where tuna 
contained in the tuna product is harvested and the fishing method by which it is harvested are 
inconsistent, inter alia, with Articles I:1 and III:4 of the GATT 1994 and Article 2.1, 2.2 and 2.4 of the 
TBT Agreement.  
On 6 November 2008, the European Communities requested to join the consultations. On 7 November 
2008, Australia requested to join the consultations. 
On 9 March 2009, Mexico requested the establishment of a panel. At its meeting on 20 March 2009, 
the DSB deferred the establishment of a panel.  
Panel and Appellate Body proceedings 
At its meeting on 20 April 2009, the DSB established a panel. Argentina, Australia, China, Ecuador, 
the European Communities, Guatemala, Japan, Korea, New Zealand, Chinese Taipei and Turkey 
reserved their third-party rights. Brazil, Canada, Thailand and Venezuela subsequently reserved their 
third-party rights. On 2 December 2009, Mexico requested the Director-General to determine the 
composition of the panel. On 14 December 2009, the Director-General composed the panel. On 15 
June 2010, the Chairman of the panel informed the DSB that in accordance with the timetable adopted 
by the panel after consultations with the parties to the dispute it envisaged to issue its final report to 
the parties in February 2011.  
Following the death of Mr Sivakant Tiwari on 26 July 2010, the parties agreed on a new member of the 
Panel on 12 August 2010.  
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On 24 February 2011, the Chairman of the panel informed the DSB that due to the modification of the 
timetable required as a result of the unforeseen change in the composition of the Panel, as well as the 
complexity of a number of issues raised in this case, the Panel expected to issue its final report to the 
parties by 8 June 2011.  
On 15 September 2011, the panel report was circulated to Members.  
Summary of key findings 

• This dispute concerns the following measures: (i) the United States Code, Title 16, Section 
1385 (“Dolphin Protection Consumer Information Act”), (ii) the Code of Federal Regulations, 
Title 50, Section 216.91 (“Dolphin-safe labeling standards”) and Section 216.92 (“Dolphin-safe 
requirements for tuna harvested in the ETP [Eastern Tropical Pacific Ocean] by large purse 
seine vessels”) and (iii) the ruling in Earth Island Institute v. Hogarth, 494 F.3d 757 (9th Cir. 
2007). These measures establish the conditions for use of a “dolphin-safe” label on tuna 
products. The measures condition the access to the US Department of Commerce official 
dolphin-safe label upon bringing certain documentary evidence that varies depending on the 
area where tuna contained in the tuna product is harvested and the fishing method by which it 
is harvested. 

• Mexico's main claims were that the measures were discriminatory, and that they were also 
unnecessary. 

• The Panel first determined whether the US dolphin-safe labelling provisions constitute a 
technical regulation under the TBT Agreement. The Panel found that they do, and in particular 
that the measures are mandatory within the meaning of Annex 1.1 of the TBT Agreement. 
One of the members of the Panel expressed a dissenting opinion on this particular issue but 
sided with the majority for the rest of the report. The Panel then examined Mexico's claims 
under Articles 2.1, 2.2, and 2.4 of the TBT Agreement. 

• The Panel rejected Mexico's first claim by finding that the US dolphin-safe labelling provisions 
do not discriminate against Mexican tuna products and are therefore not inconsistent with 
Article 2.1 of the TBT Agreement. Despite finding that Mexican tuna products are like tuna 
products originating in the United States or any other country within the meaning of Article 2.1 
of the TBT Agreement, the Panel concluded that Mexican tuna products are not afforded less 
favourable treatment than tuna products of US and other origins in respect of the US dolphin 
safe labelling provisions on the basis of their origin. 

• With respect to Mexico's claim under Article 2.2 of the TBT Agreement, the Panel found that 
Mexico had demonstrated that the US dolphin-safe labelling provisions are more trade-
restrictive than necessary to fulfil the legitimate objectives of (i) ensuring that consumers are 
not misled or deceived about whether tuna products contain tuna that was caught in a manner 
that adversely affects dolphins and (ii) contributing to the protection of dolphins, by ensuring 
that the US market is not used to encourage fishing fleets to catch tuna in a manner that 
adversely affects dolphins, taking account of the risks non-fulfilment would create. The Panel's 
conclusion was based on the following two findings: (i) the findings that the US dolphin-safe 
labelling provisions only partly address the legitimate objectives pursued by the United States 
and (ii) the finding that Mexico had provided the panel with a less trade restrictive alternative 
capable of achieving the same level of protection of the objective pursued by the US dolphin-
safe labelling provisions. 

• As regards Mexico's claim under Article 2.4 of the TBT Agreement, the Panel found that the 
US dolphin-safe labelling provisions are not in violation of such provision, which requires 
technical regulations to be based on relevant international standards where possible. Despite 
finding that the standard referred to by Mexico is a relevant international standard for the 
purposes of the US dolphin-safe provisions and that the United States has not used it as basis 
for its measures, the Panel concluded that this standard would not be appropriate or effective 
to achieve the US objectives. 

• The Panel declined to rule in addition on Mexico's non-discrimination claims under the GATT 
1994 and therefore exercised judicial economy with respect to Mexico's claims under Articles 
I:1 and III:4 of the GATT. 

 
On 31 October 2011, Mexico and the United States requested the DSB to adopt a draft decision 
extending the 60-day time period stipulated in Article 16.4 of the DSU, to 20 January 2012. At its 
meeting on 11 November 2011, the DSB agreed that, upon a request by Mexico or the United States, 
the DSB, shall no later than 20 January 2012, adopt the panel report, unless the DSB decides by 
consensus not to do so or Mexico or the United States notifies the DSB of its decision to appeal 
pursuant to Article 16.4 of the DSU. 
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On 20 January 2012, the United States notified the DSB of its decision to appeal certain issues of law 
and legal interpretations developed by the panel.  
On 25 January 2012, Mexico notified the DSB of its decision to appeal certain issues of law and legal 
interpretations developed by the panel, and the panel's failure to make an objective assessment of the 
matter as required by Article 11 of the DSU. 
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Anexo II 

 
 
DISPUTE SETTLEMENT: DISPUTE DS26 
European Communities — Measures Concerning Meat and Meat Products 
(Hormones) 
Current status  
Settled or terminated (withdrawn, mutually agreed solution) on 25 September 
2009 
Key facts  
Short title: EC — Hormones  
Complainant: United States  
Respondent: European Communities  
Third Parties: Australia; Canada; New Zealand; 

Norway  
Agreements cited: 
(as cited in request for consultations) 

Sanitary and Phytosanitary 
Measures (SPS): Art. 3, 5, 2 
Agriculture: Art. 4 
Technical Barriers to Trade (TBT): 
Art. 2 
GATT 1994: Art. III, XI 

Request for Consultations 
received: 

26 January 1996  

Panel Report circulated:  18 August 1997 
Appellate Body Report 
circulated:  

16 January 1998 

Article 21.3(c) Arbitration Report 
circulated:  

29 May 1998 

Recourse to Article 22.6 
Arbitration Report circulated:  

12 July 1999 

Summary of the dispute to date  
The summary below was up-to-date at 3 November 2011  
 
Consultations 
Complaint by the United States. (On 26 January 1996, the United States requested 
consultations with the European Communities claiming that measures taken by the 
EC under the Council Directive Prohibiting the Use in Livestock Farming of Certain 
Substances Having a Hormonal Action restrict or prohibit imports of meat and meat 
products from the United States, and are apparently inconsistent with Articles III or XI 
of the GATT 1994, Articles 2, 3 and 5 of the SPS Agreement, Article 2 of the TBT 
Agreement and Article 4 of the Agreement on Agriculture. 
On 25 April 1996, the United States requested the establishment of a panel. At its 
meeting on 8 May 1996, the DSB deferred the establishment of a panel.  
Panel and Appellate Body proceedings 
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Further to a second request to establish a panel by the United States, a panel was 
established at the DSB meeting on 20 May 1996. On 2 July 1996, the panel was 
composed. The panel report was circulated to Members on 18 August 1997. The 
panel found that the EC ban on imports of meat and meat products from cattle 
treated with any of six specific hormones for growth promotion purposes was 
inconsistent with Articles 3.1, 5.1 and 5.5 of the SPS Agreement. 
On 24 September 1997, the European Communities notified its intention to appeal 
certain issues of law and legal interpretations developed by the panel. The Appellate 
Body examined this appeal with that of DS48. The Appellate Body report was 
circulated to Members on 16 January 1998. The Appellate Body upheld the panel’s 
finding that the EC import prohibition was inconsistent with Articles 3.3 and 5.1 of the 
SPS Agreement, but reversed the panel’s finding that the EC import prohibition was 
inconsistent with Articles 3.1 and 5.5 of the SPS Agreement. On the general and 
procedural issues, the Appellate Body upheld most of the findings and conclusions of 
the panel, except with respect to the burden of proof in proceedings under the SPS 
Agreement. 
The Appellate Body report and the Panel report, as modified by the Appellate Body, 
were adopted by the DSB on 13 February 1998. 
Reasonable period of time 
On 8 April 1998, the European Communities requested that the “reasonable period of 
time” for implementation of the recommendations and rulings of the DSB be 
determined by binding arbitration, pursuant to Article 21.3(c) of the DSU. The Award 
of the Arbitrator was circulated to Members on 29 May 1998. The Arbitrator 
determined that the reasonable period of time for implementation to be 15 months 
from the date of adoption (i.e. 15 months from 13 February 1998), therefore the 
European Communities had to comply by 13 May 1999.  
The European Communities undertook to comply with the recommendations of the 
DSB within the implementation period. At the DSB meeting on 28 April 1999, the 
European Communities informed the DSB that it would consider offering 
compensation in view of the likelihood that it may not be able to comply with the 
recommendations and rulings of the DSB by the deadline of 13 May 1999. 
Proceedings under Article 22 of the DSU (remedies) 
On 3 June 1999, the United States, pursuant to Article 22.2 of the DSU, requested 
authorization from the DSB for the suspension of concessions to the European 
Communities in the amount of USD 202 million. The European Communities, 
pursuant to Article 22.6 of the DSU, requested arbitration on the level of suspension 
of concessions requested by the United States. The DSB referred the issue of the 
level of suspension to the original panel for arbitration. 
The Decision by the Arbitrators was circulated to Members on 12 July 1999. The 
Arbitrators determined the level of nullification suffered by the United States to be 
equal to USD 116.8 million. At its meeting on 26 July 1999, the DSB authorized the 
suspension of concessions to the European Communities by the United States in the 
amount determined by the Arbitrators as being equivalent to the level of nullification 
suffered by the United States. 
At the DSB meeting on 7 November 2003, the European Communities stated that 
following the entering into force of its new Directive (2003/74/EC) regarding the 
prohibition on the use in stockfarming of certain hormones, there was no legal basis 
for the continued imposition of retaliatory measures by the United States; one of the 
reasons cited by the Appellate Body in its ruling against the European Communities 
was its failure to carry out a risk assessment within the meaning of Articles 5.1 and 
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5.2 of the SPS Agreement; and, having commissioned such an assessment to be 
undertaken on its behalf by an independent scientific committee whose findings 
indicated that the hormones in question posed a risk for consumers, the European 
Communities had fulfilled its WTO obligations and was entitled to demand the 
immediate lifting of the sanctions imposed by the United States in accordance with 
the provisions of Article 22.8 of the DSU. The United States stated that they had 
carefully reviewed the new EC Directive and did not share the view that it 
implemented the recommendations and rulings of the DSB. The new measure lacked 
any scientific basis and as such could not be justified under the SPS Agreement. 
Contrary to the European Communities’s claim, a number of studies had found that 
there was no increased health risk from the consumption of meat from animals 
treated with growth-promoting hormones. In the circumstances, the United States 
was not in a position to accede to the request by the European Communities. The 
European Communities responded that on the basis of the negative position 
expressed by the United States, it would reflect on the appropriate actions that would 
be necessary in order to preserve its rights under the WTO agreements. 
At the DSB meeting on 1 December 2003, the European Communities stated that: in 
light of the disagreement between the parties to the dispute with regard to the 
European Communities’ compliance with the DSB’s recommendations, the matter 
should be referred to the WTO for a multilateral decision; this situation was similar to 
other cases, which had been resolved in the past through recourse to Article 21.5 of 
the DSU; the United States should initiate multilateral procedures to determine 
whether or not the European Communities was in compliance; the European 
Communities stood ready to discuss this matter with the United States. The United 
States stated that it failed to see how the revised EC measure could be considered to 
implement the DSB’s recommendations; with regard to the European Communities’ 
suggestion that multilateral proceedings be established to determine whether or not 
the European Communities was in compliance with the WTO rulings, the United 
States was ready to discuss this matter along with other outstanding issues in 
relation to the European Communities’ ban on US beef.  
On 8 November 2004, the European Communities filed a separate request for 
consultations with the United States asserting that the United States should have 
removed its retaliatory measures insofar as the European Communities had removed 
the measures found to be inconsistent (see DS320). 
Compliance proceedings 
On 22 December 2008, the European Communities requested consultations under 
Article 21.5 of the DSU. On 19 January 2009, Australia, Canada and New Zealand 
requested to join the consultations. Subsequently, the United States informed the 
DSB that it had accepted the requests of Australia, Canada and New Zealand to join 
the consultations.  
Implementation of adopted reports 
On 25 September 2009, the European Communities and the United States notified 
the DSB of a Memorandum of Understanding regarding the importation of beef from 
animals not treated with certain growth-promoting hormones and increased duties 
applied by the United States to certain products of the European Communities, 
agreed by the United States and the European Communities on 13 May 2009, in 
relation to this dispute. 
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Anexo III 

DISPUTE SETTLEMENT: DISPUTE DS48 
European Communities — Measures Concerning Meat and Meat Products 
(Hormones) 
Current status  
Settled or terminated (withdrawn, mutually agreed solution) on 17 March 2011 
Key facts  
Short title: EC — Hormones (Canada)  
Complainant: Canada  
Respondent: European Communities  
Third Parties: Australia; New Zealand; Norway; 

United States  
Agreements cited: 
(as cited in request for consultations) 

Sanitary and Phytosanitary 
Measures (SPS): Art. 3, 5, 2 
Agriculture: Art. 4 
Technical Barriers to Trade (TBT): 
Art. 5, 2 
GATT 1994: Art. III, XI 

Request for Consultations 
received: 

28 July 1996  

Panel Report circulated:  18 August 1997 
Appellate Body Report 
circulated:  

16 January 1998 

Article 21.3(c) Arbitration Report 
circulated:  

29 May 1998 

Recourse to Article 22.6 
Arbitration Report circulated:  

12 July 1999 

Summary of the dispute to date  
The summary below was up-to-date at 3 November 2011  
 
Consultations 
Complaint by Canada. 
On 28 June 1996, Canada requested consultations with the European Communities 
regarding the importation of livestock and meat from livestock that have been treated 
with certain substances having a hormonal action under Article XXII of the GATT 
1994 and the corresponding provisions in the SPS Agreement, TBT Agreement and 
the Agreement on Agriculture. Canada alleges violation of Articles 2, 3 and 5 of the 
SPS Agreement; Article III or XI of the GATT 1994 ; Article 2 of the TBT Agreement; 
and Article 4 of the Agreement on Agriculture. 
On 16 September 1996, Canada requested the establishment of a panel. At its 
meeting on 27 September 1996, the DSB deferred the establishment of a panel.  
Panel and Appellate Body proceedings 
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Further to a second request to establish a panel by Canada, the DSB established a 
panel at its meeting on 16 October 1996. On 4 November 1996, the panel was 
composed.  
On 18 August 1997, the panel report was circulated to Members. The panel found 
that the European Communities' ban on imports of meat and meat products from 
cattle treated with any of six specific hormones for growth promotion purposes was 
inconsistent with Articles 3.1, 5.1 and 5.5 of the SPS Agreement. 
On 24 September 1997, the European Communities notified its intention to appeal 
certain issues of law and legal interpretations developed by the panel. The Appellate 
Body examined this appeal with that of DS26. The Appellate Body report was 
circulated to Members on 16 January 1998. The Appellate Body upheld the panel’s 
finding that the EC import prohibition was inconsistent with Articles 3.3 and 5.1 of the 
SPS Agreement, but reversed the panel’s finding that the EC import prohibition was 
inconsistent with Articles 3.1 and 5.5 of the SPS Agreement. On the general and 
procedural issues, the Appellate Body upheld most of the findings and conclusions of 
the panel, except with respect to the burden of proof in proceedings under the SPS 
Agreement. 
At its meeting on 13 February 1998, the DSB adopted the Appellate Body report and 
the panel report, as modified by the Appellate Body. 
Reasonable period of time 
On 8 April 1998, Canada requested that the “reasonable period of time” for 
implementation of the recommendations and rulings of the DSB be determined by 
binding arbitration, pursuant to Article 21.3(c) of the DSU. The Award of the Arbitrator 
was circulated to Members on 29 May 1998. The Arbitrator determined that the 
reasonable period of time for implementation to be 15 months from the date of 
adoption (i.e. 15 months from 13 February 1998); therefore the European 
Communities had to comply by 13 May 1999.  
The European Communities undertook to comply with the recommendations of the 
DSB within the implementation period. At the DSB meeting on 28 April 1999, the 
European Communities informed the DSB that it would consider offering 
compensation in view of the likelihood that it may not be able to comply with the 
recommendations and rulings of the DSB by the deadline of 13 May 1999. 
Proceedings under Article 22 of the DSU (remedies) 
On 3 June 1999, Canada, pursuant to Article 22.2 of the DSU, requested 
authorization from the DSB for the suspension of concessions to the European 
Communities in the amount of CAD 75 million. The European Communities, pursuant 
to Article 22.6 of the DSU, requested arbitration on the level of suspension of 
concessions requested by Canada. The DSB referred the issue of the level of 
suspension to the original panel for arbitration. 
The Decision of the Arbitrators was circulated to Members on 12 July 1999. The 
Arbitrators determined the level of nullification suffered by Canada to be equal to 
CAD 11.3 million. At its meeting on 26 July 1999, the DSB authorized the suspension 
of concessions to the European Communities by Canada in the amount determined 
by the Arbitrators as being equivalent to the level of nullification suffered by Canada. 
At the DSB meeting on 7 November 2003, the European Communities stated that 
following the entering into force of its new Directive (2003/74/EC) regarding the 
prohibition on the use in stockfarming of certain hormones, there was no legal basis 
for the continued imposition of retaliatory measures by Canada ; one of the reasons 
cited by the Appellate Body in its ruling against the European Communities was its 
failure to carry out a risk assessment within the meaning of Articles 5.1 and 5.2 of the 
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SPS Agreement; and, having commissioned such an assessment to be undertaken 
on its behalf by an independent scientific committee whose findings indicated that the 
hormones in question posed a risk for consumers, the European Communities had 
fulfilled its WTO obligations and was entitled to demand the immediate lifting of the 
sanctions imposed by Canada in accordance with the provisions of Article 22.8 of the 
DSU. Canada said that while his country was prepared to discuss this matter further 
with the European Communitis, it doubted whether the new studies presented any 
new scientific basis for the ban of hormone-treated beef, and was also not in a 
position to accede to the request of the European Communities. The European 
Communities responded that on the basis of the negative position expressed by 
Canada, it would reflect on the appropriate actions that would be necessary in order 
to preserve its rights under the WTO agreements. 
At the DSB meeting on 1 December 2003, the European Communities stated that: in 
light of the disagreement between the parties to the dispute with regard to the 
European Communities’ compliance with the DSB’s recommendations, the matter 
should be referred to the WTO for a multilateral decision; this situation was similar to 
other cases, which had been resolved in the past through recourse to Article 21.5 of 
the DSU; Canada should initiate multilateral procedures to determine whether or not 
the European Communities was in compliance; the European Communities stood 
ready to discuss this matter with Canada. Canada stated that, although at the 7 
November DSB meeting, Canada had put forward a suggestion for bilateral 
discussions concerning the justification for the European Communities’ position 
regarding its compliance with the WTO ruling, the European Communities had not 
responded to this suggestion; it was up to the European Communities to establish 
that it had complied with the WTO ruling; Canada continued to be open to 
discussions with the European Communities regarding its justification for its position; 
at this stage, Canada did not see any basis for removal of its retaliatory measures 
nor wished to take any other action.  
On 8 November 2004, the European Communities filed a separate request for 
consultations with Canada asserting that Canada should have removed its retaliatory 
measures insofar as the European Communities had removed the measures found to 
be inconsistent (see DS321). 
Compliance proceedings 
On 22 December 2008, the European Communities requested consultations under 
Article 21.5 of the DSU. On 16 January 2009, Australia, New Zealand and the United 
States requested to join the consultations. Subsequently, Canada informed the DSB 
that it had accepted the requests of Australia, New Zealand and the United States to 
join the consultations. 
Implementation of adopted reports 
On 17 March 2011, the European Union and Canada notified the DSB of a 
Memorandum of Understanding regarding the importation of beef from animals not 
treated with certain growth-promoting hormones and increased duties applied by 
Canada to certain products of the European Union, agreed by the United States and 
the European Commission on 17 March 2011, in relation to this dispute. 
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Anexo IV 

 
 
DISPUTE SETTLEMENT: DISPUTE DS291 
European Communities — Measures Affecting the Approval and Marketing of 
Biotech Products 
Current status  
Authorization to retaliate requested (including 22.6 arbitration) on 17 January 
2008  
Key facts  
Short title: EC — Approval and Marketing of Biotech 

Products  
Complainant: United States  
Respondent: European Communities  
Third Parties: Argentina; Australia; Brazil; Canada; Chile; 

China; Chinese Taipei; Colombia; El Salvador; 
Honduras; Mexico; New Zealand; Norway; 
Paraguay; Peru; Thailand; Uruguay  

Agreements cited: 
(as cited in request for 
consultations) 

Sanitary and Phytosanitary Measures (SPS): 
Annex B, Annex C, Art. 5, 5.1, 5.2, 5.5, 5.6, 7, 8, 
2, 2.2, 2.3 
Agriculture: Art. 4, 4.2 
Technical Barriers to Trade (TBT): Art. 5, 5.1, 
5.2, 5.6, 5.8, 2, 2.1, 2.2, 2.8, 2.9, 2.11, 2.12 
GATT 1994: Art. I, I:1, III, III:4, X, X:1, XI, XI:1 

Request for 
Consultations 
received: 

13 May 2003  

Panel Report 
circulated:  

29 September 2006 

Summary of the dispute to date  
The summary below was up-to-date at 24 February 2010  
 
Consultations 
Complaint by the United States. (See also DS292 and DS293) 
On 13 May 2003, the United States requested consultations with the EC concerning 
certain measures taken by the EC and its member States affecting imports of 
agricultural and food imports from the United States. Regarding EC-level measures, 
the United States asserted that the moratorium applied by the EC since October 
1998 on the approval of biotech products has restricted imports of agricultural and 
food products from the United States. Regarding member State-level measures, the 
United States asserted that a number of EC member States maintain national 
marketing and import bans on biotech products even though those products have 
already been approved by the EC for import and marketing in the EC.  
According to the United States, the measures at issue appeared to be inconsistent 
with the EC’s obligations under: 
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• Articles 2, 5, 7 and 8, and Annexes B and C of the SPS Agreement; 
• Articles I, III, X and XI of the GATT 1994; 
• Article 4 of the Agriculture Agreement; and 
• Articles 2 and 5 of the TBT Agreement.  

Australia, Argentina, Brazil, Canada, Chile, Colombia, India, Mexico, New Zealand 
and Peru requested to join the consultations, The EC informed the DSB that they had 
accepted the requests of Australia, Argentina, Brazil, Canada, Chile, Colombia, India, 
Mexico, New Zealand and Peru to join the consultations. 
On 7 August 2003, the United States requested the establishment of a panel. At its 
meeting on 18 August 2003, the DSB deferred the establishment of a panel.  
Panel and Appellate Body proceedings 
At its meeting on 29 August 2003, the DSB established a single panel to examine this 
dispute and also disputes DS292 and DS293. Argentina, Australia, Brazil, Canada, 
Chile, China, Colombia, El Salvador, Honduras, Mexico, New Zealand, Norway, 
Paraguay, Peru, Chinese Taipei, Thailand and Uruguay reserved their third-party 
rights. 
On 23 February 2004, the United States, Canada and Argentina jointly requested the 
Director-General to compose the panel. On 4 March 2004, the Director-General 
composed the panel. On 12 July 2004, the Chairman of the panel informed the DSB 
that it would not be able to complete its work in six months, due, inter alia, to the 
parties’ common request for additional time to prepare their rebuttals. On 18 August 
2004, the Chairman of the panel informed the DSB that that the panel estimated that 
it would issue its final report to the parties by the end of March 2005, and that the 
delay was due to the parties’ common request for additional time to prepare their 
rebuttals as well as the panel’s decision to seek scientific and technical expert advice 
pursuant to Article 11 of the Agreement on Sanitary and Phytosanitary Measures and 
Article 13 of the DSU. On 2 November 2004, the Chairman of the panel informed the 
DSB that as a result of the time taken to identify and select experts and, more 
importantly, in view of a joint request by all four parties that they be granted additional 
time to prepare their further submissions to the panel, it would not be possible for the 
panel to issue its final report to the parties by the end of March 2005, and that the 
panel estimated that it would issue its final report to the parties by the end of June 
2005. On 13 June 2005, the panel informed the DSB that the panel estimated that it 
would issue its final report to the parties by the end of October 2005. On 11 August 
2005, the panel estimated that it would issue its final report to the parties by the end 
of December 2005. On 21 December 2005, the Chairman of the panel informed the 
DSB that the panel required additional time to prepare and finalize its report. The 
panel estimated that it would issue its final report to the parties be the end of March 
2006. On 30 March 2006, the Chairman of the panel informed the DSB that it would 
not be possible to issue its final reports to the parties at the end of March 2006 as the 
panel had yet to receive, in the second half of April, further comments from the 
parties on its interim reports. The panel estimated that it would issue its final reports 
to the parties by mid-May 2006and that the final reports would be circulated to 
Members no later than the end of September 2006.  
On 29 September 2006, the panel reports were circulated to Members. The panel 
found that the European Communities applied a general de facto moratorium on the 
approval of biotech products between June 1999 and August 2003, which is when 
the panel was established. Before the panel, the European Communities had 
categorically denied the existence of such a moratorium. The panel further found 
that, by applying this moratorium, the European Communities had acted 
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inconsistently with its obligations under Annex C(1)(a), first clause, and Article 8 of 
the SPS Agreement because the de facto moratorium led to undue delays in the 
completion of EC approval procedures. The panel, however, found that the European 
Communities has not acted inconsistently with its obligations under other provisions 
raised by the complaining parties, including Articles 5.1, 5.5, 5.6, 2.2 or 2.3 of the 
SPS Agreement.  
With regard to the product-specific EC measures, the panel found that the European 
Communities had acted inconsistently with its obligations under Annex C(1)(a), first 
clause, and Article 8 of the SPS Agreement in respect of the approval procedures 
concerning 24 out of 27 biotech products identified by the complaining parties 
because there were undue delays in the completion of the approval procedures for 
each of these products. The panel found, however, that the European Communities 
had not acted inconsistently with its obligations under any other provisions raised by 
the complaining parties, including Articles 5.1, 5.5 and 2.2 of the SPS Agreement , 
with regard to any of the products concerned.  
With regard to the EC member State safeguard measures, the panel found that the 
European Communities acted inconsistently with its obligations under Articles 5.1 
and 2.2 of the SPS Agreement with regard to all of the safeguard measures at issue, 
because these measures were not based on risk assessments satisfying the 
definition of the SPS Agreement and hence could be presumed to be maintained 
without sufficient scientific evidence. 
At its meeting on 21 November 2006, the DSB adopted the panel reports.  
Implementation of adopted reports 
At the DSB meeting on 19 December 2006, the European Communities announced 
its intention to implement the recommendations and rulings of the DSB in a manner 
consistent with its WTO obligations. However, due to the complexity and sensitivity of 
the issues involved, the European Communities would need a reasonable period of 
time for implementation. Pursuant to Article 21.3(b) of the DSU, the European 
Communities was ready to discuss an appropriate timeframe with Argentina, Canada 
and the United States.  
On 21 June 2007, the United States and the European Communities notified the DSB 
that they had agreed that the reasonable period of time for the European 
Communities to implement the recommendations and rulings of the DSB shall be 
twelve months from the date of the adoption of the panel reports. Accordingly, the 
reasonable period of time expired on 21 November 2007. On 21 November 2007, the 
parties informed the DSB that they had agreed to modify the reasonable period of 
time so as to expire on 11 January 2008.  
On 14 January 2008, the European Communities and the United States informed the 
DSB that they had reached an agreement on procedures under Articles 21 and 22 of 
the DSU.  
Proceedings under Article 22 of the DSU (remedies) 
On 17 January 2008, the United States requested authorization from the DSB to 
suspend concessions and other obligations. On 6 February 2008, the European 
Communities objected to the United States' request for authorization to suspend 
concessions and other obligations and referred the matter to arbitration under Article 
22.6 of the DSU. At its meeting on 8 February 2008, the DSB agreed that the matter 
had been referred to arbitration under Article 22.6 of the DSU. On 15 February 2008, 
the European Communities and the United States requested the Arbitrator to 
suspend its work pursuant to their agreed procedures under Articles 21 and 22 of the 
DSU. In accordance with the parties' joint request, the Arbitrator suspended the 
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arbitration proceedings from 18 February 2008 until the United States requests their 
resumption under the circumstances agreed between the parties on 14 January 
2008. 
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Anexo V 

 
 
DISPUTE SETTLEMENT: DISPUTE DS292 
European Communities — Measures Affecting the Approval and Marketing of 
Biotech Products 
Current status  
Settled or terminated (withdrawn, mutually agreed solution) on 15 July 2009 
Key facts  
Short title: EC — Approval and Marketing of Biotech 

Products  
Complainant: Canada  
Respondent: European Communities  
Third Parties: Argentina; Australia; Brazil; Chile; China; 

Chinese Taipei; Colombia; El Salvador; 
Honduras; Mexico; New Zealand; Norway; 
Paraguay; Peru; Thailand; Uruguay; United 
States  

Agreements cited: 
(as cited in request for 
consultations) 

Sanitary and Phytosanitary Measures (SPS): 
Annex B, Annex C, Art. 5, 5.1, 5.2, 5.5, 5.6, 7, 8, 
2, 2.2, 2.3 
Agriculture: Art. 4.2 
Technical Barriers to Trade (TBT): Art. 5, 5.1, 
5.2, 5.6, 5.8, 2, 2.1, 2.2, 2.8, 2.9, 2.11, 2.12 
GATT 1994: Art. I:1, III:4, X:1, XI:1 

Request for 
Consultations 
received: 

13 May 2003  

Panel Report 
circulated:  

29 September 2006 

Mutually Agreed 
Solution notified:  

15 July 2009 

Summary of the dispute to date  
The summary below was up-to-date at 24 February 2010  
 
Consultations 
Complaint by Canada. (See also DS291 and DS293) 
On 13 May 2003, Canada requested consultations with the EC concerning certain 
measures taken by the EC and its member States affecting imports of agricultural 
and food imports from Canada. Regarding EC-level measures, Canada asserted that 
the moratorium applied by the EC since October 1998 on the approval of biotech 
products has restricted imports of agricultural and food products from Canada. 
Regarding member State-level measures, Canada asserted that a number of EC 
member States maintain national marketing and import bans on biotech products 
even though those products have already been approved by the EC for import and 
marketing in the EC.  
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According to Canada, the measures at issue appeared to be inconsistent with the 
EC’s obligations under: 

• Articles 2.2, 2.3, 5.1, 5.5, 5.6, 7 and 8, and Annexes B and C of the SPS 
Agreement; 

• Articles 2.1, 2.2, 2.8, 5.1 and 5.2 of the TBT Agreement; 
• Articles I:1, III:4, X:1 and XI:1 of the GATT 1994; and 
• Article 4.2 of the Agriculture Agreement.  

Canada also considered that the measures at issue nullify or impair benefits accruing 
to Canada in the sense of Article XXIII:1(b) of the GATT 1994. 
Australia, Argentina, Brazil, India, Mexico, New Zealand and the United States 
requested to join the consultations. The EC informed the DSB that they had accepted 
the requests of Australia, Argentina, Brazil, India, Mexico, New Zealand and the 
United States to join the consultations. 
On 7 August 2003, Canada requested the establishment of a panel. At its meeting on 
18 August 2003, the DSB deferred the establishment of a panel.  
Panel and Appellate Body proceedings 
At its meeting on 29 August 2003, the DSB established a single panel to examine this 
dispute and also disputes DS291 and DS293. Argentina, Australia, Brazil, Chile, 
China, Colombia, El Salvador, Honduras, Mexico, New Zealand, Norway, Paraguay, 
Peru, Chinese Taipei, Thailand, Uruguay and the United States reserved their third-
party rights. 
On 23 February 2004, the United States, Canada and Argentina jointly requested the 
Director-General to compose the panel. On 4 March 2004, the Director-General 
composed the panel.  
On 12 July 2004, the Chairman of the panel informed the DSB that it would not be 
able to complete its work in six months, due, inter alia, to the parties’ common 
request for additional time to prepare their rebuttals. On 18 August 2004, the 
Chairman of the panel informed the DSB that that the panel estimated that it would 
issue its final report to the parties by the end of March 2005, and that the delay was 
due to the parties’ common request for additional time to prepare their rebuttals as 
well as the panel’s decision to seek scientific and technical expert advice pursuant to 
Article 11 of the Agreement on Sanitary and Phytosanitary Measures and Article 13 
of the DSU. On 2 November 2004, the Chairman of the panel informed the DSB that 
as a result of the time taken to identify and select experts and, more importantly, in 
view of a joint request by all four parties that they be granted additional time to 
prepare their further submissions to the panel, it would not be possible for the panel 
to issue its final report to the parties by the end of March 2005, and that the panel 
estimated that it would issue its final report to the parties by the end of June 2005. On 
13 June 2005, the panel informed the DSB that the panel estimated that it would 
issue its final report to the parties by the end of October 2005. On 11 August 2005, 
the panel estimated that it would issue its final report to the parties by the end of 
December 2005. On 21 December 2005, the Chairman of the panel informed the 
DSB that the panel required additional time to prepare and finalize its report. The 
panel estimated that it would issue its final report to the parties be the end of March 
2006. On 30 March 2006, the Chairman of the panel informed the DSB that it would 
not be possible to issue its final reports to the parties at the end of March 2006 as the 
panel had yet to receive, in the second half of April, further comments from the 
parties on its interim reports. The panel estimated that it would issue its final reports 
to the parties by mid-May 2006 and that the final reports will be circulated to 
Members no later than the end of September 2006.  
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On 29 September 2006, the panel reports were circulated to Members. The panel 
found that the European Communities applied a general de facto moratorium on the 
approval of biotech products between June 1999 and August 2003, which is when 
the panel was established. Before the panel, the European Communities had 
categorically denied the existence of such a moratorium. The panel further found 
that, by applying this moratorium, the European Communities had acted 
inconsistently with its obligations under Annex C(1)(a), first clause, and Article 8 of 
the SPS Agreement because the de facto moratorium led to undue delays in the 
completion of EC approval procedures. The panel, however, found that the European 
Communities has not acted inconsistently with its obligations under other provisions 
raised by the complaining parties, including Articles 5.1, 5.5, 5.6, 2.2 or 2.3 of the 
SPS Agreement.  
With regard to the product-specific EC measures, the panel found that the European 
Communities had acted inconsistently with its obligations under Annex C(1)(a), first 
clause, and Article 8 of the SPS Agreement in respect of the approval procedures 
concerning 24 out of 27 biotech products identified by the complaining parties 
because there were undue delays in the completion of the approval procedures for 
each of these products. The panel found, however, that the European Communities 
had not acted inconsistently with its obligations under any other provisions raised by 
the complaining parties, including Articles 5.1, 5.5 and 2.2 of the SPS Agreement , 
with regard to any of the products concerned.  
With regard to the EC member State safeguard measures, the panel found that the 
European Communities acted inconsistently with its obligations under Articles 5.1 
and 2.2 of the SPS Agreement with regard to all of the safeguard measures at issue, 
because these measures were not based on risk assessments satisfying the 
definition of the SPS Agreement and hence could be presumed to be maintained 
without sufficient scientific evidence. 
At its meeting on 21 November 2006, the DSB adopted the panel reports.  
Implementation of adopted reports 
At the DSB meeting on 19 December 2006, the European Communities announced 
its intention to implement the recommendations and rulings of the DSB in a manner 
consistent with its WTO obligations. However, due to the complexity and sensitivity of 
the issues involved, the European Communities would need a reasonable period of 
time for implementation. Pursuant to Article 21.3(b) of the DSU, the European 
Communities was ready to discuss an appropriate timeframe with Argentina, Canada 
and the United States.  
On 21 June 2007, Canada and the European Communities notified the DSB that they 
had agreed that the reasonable period of time for the European Communities to 
implement the recommendations and rulings of the DSB shall be twelve months from 
the date of the adoption of the panel reports. Accordingly, the reasonable period of 
time expired on 21 November 2007. On 21 November 2007, the parties informed the 
DSB that they had agreed to modify the reasonable period of time so as to expire on 
11 January 2008.  
On 11 January 2008, the European Communities and Canada informed the DSB that 
they had agreed to modify the reasonable period of time so as to expire on 11 
February 2008. On 11 February 2008, the European Communities and Canada, 
informed the DSB that they had agreed to modify once more the reasonable period of 
time so as to expire on 30 June 2008. On 23 June 2008, the European Communities 
and Canada, informed the DSB that they had agreed to modify once more the 
reasonable period of time so as to expire on 31 July 2008. On 29 July 2008, the 
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European Communities and Canada, informed the DSB that they had agreed to 
modify once more the reasonable period of time so as to expire on 31 December 
2008. On 16 December 2008, the European Communities and Canada, informed the 
DSB that they had agreed to modify once more the reasonable period of time so as 
to expire on 1 March 2009. 
Mutually agreed solution 
On 15 July 2009, Canada and the European Communities notified the DSB of a 
mutually agreed solution under Article 3.6 of the DSU. The parties have agreed to 
establish a bilateral dialogue on agricultural biotech market access issues of mutual 
interest. 
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Anexo VI 

 
 
DISPUTE SETTLEMENT: DISPUTE DS293 
European Communities — Measures Affecting the Approval and Marketing of 
Biotech Products 
Current status  
Settled or terminated (withdrawn, mutually agreed solution) on 19 March 2010 
Key facts  
Short title: EC — Approval and Marketing of Biotech 

Products  
Complainant: Argentina  
Respondent: European Communities  
Third Parties: Australia; Brazil; Canada; Chile; China; Chinese 

Taipei; Colombia; El Salvador; Honduras; 
Mexico; New Zealand; Norway; Paraguay; Peru; 
Thailand; Uruguay; United States  

Agreements cited: 
(as cited in request for 
consultations) 

Sanitary and Phytosanitary Measures (SPS): 
Annex B, Annex C, Art. 5, 5.1, 5.2, 5.5, 5.6, 7, 8, 
2, 10, 10.1, 2.2, 2.3 
Agriculture: Art. 4, 4.2 
Technical Barriers to Trade (TBT): Art. 5, 5.1, 
5.2, 5.6, 5.8, 2, 12, 2.1, 2.2, 2.8, 2.9, 2.11 
GATT 1994: Art. X:3(a), I, I:1, III, III:4, X, X:1, XI, 
XI:1 

Request for 
Consultations 
received: 

14 May 2003  

Panel Report 
circulated:  

29 September 2006 

Summary of the dispute to date  
The summary below was up-to-date at 6 April 2010  
 
Consultations 
Complaint by Argentina. (See also DS291 and DS292) 
On 14 May 2003, Argentina requested consultations with the EC concerning certain 
measures taken by the EC and its member States affecting imports of agricultural 
and food imports from Argentina. Regarding EC-level measures, Argentina asserted 
that the moratorium applied by the EC since October 1998 on the approval of biotech 
products has restricted imports of agricultural and food products from Argentina. 
Regarding member State-level measures, Argentina asserted that a number of EC 
member States maintain national marketing and import bans on biotech products 
even though those products have already been approved by the EC for import and 
marketing in the EC.  
According to Argentina, the measures at issue appeared to be inconsistent with the 
EC’s obligations under: 
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• Articles 2, 5, 7, 8 and 10, and Annexes B and C of the SPS Agreement; 
• Article 4 of the Agriculture Agreement; 
• Articles I, III, X and XI of the GATT 1994; and 
• Articles 2, 5 and 12 of the TBT Agreement.  

Australia, Brazil, Canada, India, Mexico, New Zealand and the United States 
requested to join the consultations. The EC informed the DSB that they had accepted 
the requests of Australia, Brazil, Canada, India, Mexico, New Zealand and the United 
States to join the consultations. 
On 7 August 2003, Argentina requested the establishment of a panel. At its meeting 
on 18 August 2003, the DSB deferred the establishment of a panel.  
Panel and Appellate Body proceedings 
At its meeting on 29 August 2003, the DSB established a single panel to examine this 
dispute and disputes DS291 and DS292. Australia, Brazil, Canada, Chile, China, 
Colombia, El Salvador, Honduras, Mexico, New Zealand, Norway, Paraguay, Peru, 
Chinese Taipei, Thailand, Uruguay and the United States reserved their third-party 
rights. 
On 23 February 2004, the United States, Canada and Argentina jointly requested the 
Director-General to compose the panel. On 4 March 2004, the Director-General 
composed the panel.  
On 12 July 2004, the Chairman of the panel informed the DSB that it would not be 
able to complete its work in six months, due, inter alia, to the parties’ common 
request for additional time to prepare their rebuttals. On 18 August 2004, the 
Chairman of the panel informed the DSB that that the panel estimated that it would 
issue its final report to the parties by the end of March 2005, and that the delay was 
due to the parties’ common request for additional time to prepare their rebuttals as 
well as the panel’s decision to seek scientific and technical expert advice pursuant to 
Article 11 of the Agreement on Sanitary and Phytosanitary Measures and Article 13 
of the DSU. On 2 November 2004, the Chairman of the panel informed the DSB that 
as a result of the time taken to identify and select experts and, more importantly, in 
view of a joint request by all four parties that they be granted additional time to 
prepare their further submissions to the panel, it would not be possible for the panel 
to issue its final report to the parties by the end of March 2005, and that the panel 
estimated that it would issue its final report to the parties by the end of June 2005. On 
13 June 2005, the panel informed the DSB that the panel estimated that it would 
issue its final report to the parties by the end of October 2005. On 11 August 2005, 
the panel estimated that it would issue its final report to the parties by the end of 
December 2005. On 21 December 2005, the Chairman of the panel informed the 
DSB that the panel required additional time to prepare and finalize its report. The 
panel estimated that it would issue its final report to the parties be the end of March 
2006. On 30 March 2006, the Chairman of the panel informed the DSB that it would 
not be possible to issue its final reports to the parties at the end of March 2006 as the 
panel had yet to receive, in the second half of April, further comments from the 
parties on its interim reports. The panel estimated that it would issue its final reports 
to the parties by mid-May 2006 and that the final reports would be circulated to 
Members no later than the end of September 2006.  
On 29 September 2006, the panel reports were circulated to Members. The panel 
found that the European Communities applied a general de facto moratorium on the 
approval of biotech products between June 1999 and August 2003, which is when 
the panel was established. Before the panel, the European Communities had 
categorically denied the existence of such a moratorium. The panel further found 
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that, by applying this moratorium, the European Communities had acted 
inconsistently with its obligations under Annex C(1)(a), first clause, and Article 8 of 
the SPS Agreement because the de facto moratorium led to undue delays in the 
completion of EC approval procedures. The panel, however, found that the European 
Communities has not acted inconsistently with its obligations under other provisions 
raised by the complaining parties, including Articles 5.1, 5.5, 5.6, 2.2 or 2.3 of the 
SPS Agreement.  
With regard to the product-specific EC measures, the panel found that the European 
Communities had acted inconsistently with its obligations under Annex C(1)(a), first 
clause, and Article 8 of the SPS Agreement in respect of the approval procedures 
concerning 24 out of 27 biotech products identified by the complaining parties 
because there were undue delays in the completion of the approval procedures for 
each of these products. The panel found, however, that the European Communities 
had not acted inconsistently with its obligations under any other provisions raised by 
the complaining parties, including Articles 5.1, 5.5 and 2.2 of the SPS Agreement , 
with regard to any of the products concerned.  
With regard to the EC member State safeguard measures, the panel found that the 
European Communities acted inconsistently with its obligations under Articles 5.1 
and 2.2 of the SPS Agreement with regard to all of the safeguard measures at issue, 
because these measures were not based on risk assessments satisfying the 
definition of the SPS Agreement and hence could be presumed to be maintained 
without sufficient scientific evidence. 
At its meeting on 21 November 2006, the DSB adopted the panel reports.  
Implementation of adopted reports 
At the DSB meeting on 19 December 2006, the European Communities announced 
its intention to implement the recommendations and rulings of the DSB in a manner 
consistent with its WTO obligations. However, due to the complexity and sensitivity of 
the issues involved, the European Communities would need a reasonable period of 
time for implementation. Pursuant to Article 21.3(b) of the DSU, the European 
Communities was ready to discuss an appropriate timeframe with Argentina, Canada 
and the United States.  
On 21 June 2007, Argentina and the European Communities respectively notified the 
DSB that they had agreed that the reasonable period of time for the European 
Communities to implement the recommendations and rulings of the DSB shall be 
twelve months from the date of the adoption of the panel reports. Accordingly, the 
reasonable period of time expires on 21 November 2007. On 21 November 2007, the 
parties informed the DSB that they had agreed to modify the reasonable period of 
time so as to expire on 11 January 2008.  
On 11 January 2008, the European Communities and Argentinainformed the DSB 
that they had agreed to modify the reasonable period of time so as to expire on 11 
June 2008. On 11 June 2008, the European Communities and Argentina informed 
the DSB that they had agreed to modify the reasonable period of time so as to expire 
on 12 August 2008. On 12 August 2008, the European Communities and Argentina 
informed the DSB that they had agreed to modify the reasonable period of time so as 
to expire on 1 December 2008. On 1 December 2008, the European Communities 
and Argentina informed the DSB that they had agreed to modify the reasonable 
period of time so as to expire on 1 March 2009. On 26 February 2009, the European 
Communities and Argentina informed the DSB that they had agreed to modify once 
more the reasonable period of time so as to expire on 30 June 2009. On 30 June 
2009, the European Communities and Argentina informed the DSB that they had 



 
 
 

 

 

116 

agreed to modify once more the reasonable period of time so as to expire on 31 
December 2009. On 30 December 2009, the European Union and Argentina 
informed the DSB that they had agreed to modify once more the reasonable period of 
time so as to expire on 31 January 2010. On 29 January 2010, the European Union 
and Argentina informed the DSB that they had agreed to modify once more the 
reasonable period of time so as to expire on 28 February 2010. On 26 February 
2010, the European Union and Argentina informed the DSB that they had agreed to 
modify once more the reasonable period of time so as to expire on 31 March 2010.  
Mutually agreed solution 
On 19 March 2010, Argentina and the European Union notified the DSB of a mutually 
agreed solution under Article 3.6 of the DSU. The parties have agreed to establish a 
bilateral dialogue on issues related to the application of biotechnology to agriculture. 
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Anexo VII 

 
 
DISPUTE SETTLEMENT: DISPUTE DS332 
Brazil — Measures Affecting Imports of Retreaded Tyres 
Current status  
Report(s) adopted, with recommendation to bring measure(s) into conformity 
on 20 August 2009 
Key facts http://www.wto.org/english/tratop_e/dispu_e/cases_e/ds332_e.htm - top#top 
Short title: Brazil — Retreaded Tyres  
Complainant: European Communities  
Respondent: Brazil  
Third Parties: Argentina; Australia; China; Cuba; 

Guatemala; Japan; Korea, Republic of; 
Mexico; Paraguay; Chinese Taipei; Thailand; 
United States  

Agreements cited: 
(as cited in request for 
consultations) 

GATT 1994: Art. I:1, III:4, XI:1, XIII:1 

Request for 
Consultations 
received: 

20 June 2005  

Panel Report 
circulated:  

12 June 2007 

Appellate Body 
Report circulated:  

3 December 2007 

Article 21.3(c) 
Arbitration Report 
circulated:  

29 August 2008 

Summary of the dispute to date  
The summary below was up-to-date at 24 February 2010  
 
Consultations 
Complaint by the European Communities.  
On 20 June 2005, the European Communities requested consultations with Brazil on 
the imposition of measures that adversely affect exports of retreaded tyres from the 
EC to the Brazilian market. The EC would like to address the following measures:  

• Brazil’s imposition of an import ban on retreaded tyres;  
• Brazil’s adoption of a set of measures banning the importation of used tyres, 

which are sometimes applies against imports of retreaded tyres, despite the 
fact that these are not used tyres;  

• Brazil’s imposition of a fine of 400 BRL per unit on the importation, as well as 
the marketing, transportation, storage, keeping or keeping in deposit or 
warehouses of imported, but not of domestic retreaded tyres; and  

• Brazil’s exemption of retreaded tyres imported from other Mercosur countries 
from the import ban and from the above-mentioned financial penalties, in 
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response to the ruling of a Mercosur panel established at the request of 
Uruguay.  

The EC considers that the foregoing measures are inconsistent with Brazil’s 
obligations under Articles I:1, III:4, XI:1 and XIII:1 of the GATT 1994. 
On 4 July 2005, Argentina requested to join the consultations. On 20 July 2005, 
Brazil accepted Argentina’s request to join the consultations.  
On 17 November 2005, the European Communities requested the establishment of a 
panel. At its meeting on 28 November 2005, the DSB deferred the establishment of a 
panel until a second request is made by the European Communities.  
Panel and Appellate Body proceedings 
At its meeting on 20 January 2006, the DSB established a panel. Argentina, 
Australia, Japan, Korea and the United States reserved their third party rights at the 
meeting. Subsequently, China, Cuba, Guatemala, Mexico, Paraguay, Chinese Taipei 
and Thailand reserved their third party rights. On 6 March 2006, the European 
Communities requested the Director-General to compose the panel. On 16 March 
2006, the Director-General composed the panel. 
On 18 September 2006, the Chairman of the Panel informed the DSB that it would 
not be possible for the Panel to complete its work in six months due to the schedule 
adopted by the Panel taking into consideration the views of the parties. The Panel 
expects to complete its work in December 2006. On 21 December 2006, the 
Chairman of the Panel informed the DSB that it would not be possible for the Panel to 
complete its work in December 2006 and estimated that it will issue its final report to 
the parties by April 2007. 
On 12 June 2007, the report of the Panel was circulated to Members. The Panel 
concluded that:  

• with respect to Brazil's import prohibition on retreaded tyres (i) Portaria 
SECEX 14/2004 is inconsistent with Article XI:1 of GATT 1994 in that it 
prohibits the issuance of import licences for retreaded tyres, and is not justified 
under Article XX(b) of GATT 1994; (ii) Portaria DECEX 8/1991, to the extent 
that it prohibits the importation of retreaded tyres, is inconsistent with Article 
XI:1 and is not justified under Article XX(b) of GATT 1994; and (iii) Resolution 
CONAMA 23/1996 is not inconsistent with Article XI:1. 

• with respect to the fines imposed by Brazil on importation, marketing, 
transportation, storage, keeping or warehousing of retreaded tyres, 
Presidential Decree 3.179, as amended by Presidential Decree 3.919, is 
inconsistent with Article XI:1 of GATT 1994 in that it imposes limiting 
conditions in relation to the importation of retreaded tyres and is not justified 
under either Article XX(b) or Article XX(d) of GATT 1994. 

• with respect to the measures maintained by the Brazilian State of Rio Grande 
do Sul in respect of retreaded tyres, Law 12.114, as amended by Law 12.381, 
is inconsistent with Article III:4 of GATT 1994 in that it accords less favourable 
treatment to imported retreaded tyres than to like domestic products and is not 
justified under Article XX(b) of GATT 1994.  

On 3 September 2007, the European Communities notified its intention to appeal to 
the Appellate Body certain issues of law covered in the Panel report and certain legal 
interpretations developed by the Panel. On 31 October 2007, the Chairman of the 
Appellate Body informed the DSB that the Appellate Body would not be able to 
circulate its report within 60 days due to the time required for completion and 
translation of the report. The Appellate Body estimated that the report would be 
circulated to WTO Members no later than 3 December 2007.  
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On 3 December 2007, the Appellate Body report was circulated to Members. The 
Appellate Body:  

• upheld the Panel's finding that the import ban can be considered “necessary” 
within the meaning of Article XX(b) and is thus provisionally justified under that 
provision and found that the Panel did not breach its duty under Article 11 of 
the DSU to make an objective assessment of the facts.  

• reversed the Panel's findings that the MERCOSUR exemption would result in 
the import ban being applied in a manner that constitutes unjustifiable 
discrimination and a disguised restriction on international trade only to the 
extent that it results in volumes of imports of retreaded tyres that would 
significantly undermine the achievement of the objective of the import ban;  

• reversed the Panel's findings that the MERCOSUR exemption has not 
resulted in arbitrary discrimination and that the MERCOSUR exemption has 
not resulted in unjustifiable discrimination; and found instead that the 
MERCOSUR exemption has resulted in the import ban being applied in a 
manner that constitutes arbitrary or unjustifiable discrimination within the 
meaning of the chapeau of Article XX;  

• reversed the Panel's findings that the imports of used tyres under court 
injunctions have resulted in the import ban being applied in a manner that 
constitutes unjustifiable discrimination and a disguised restriction on 
international trade only to the extent that such imports have taken place in 
volumes that significantly undermine the achievement of the objective of the 
import ban; and found instead that the imports of used tyres under court 
injunctions have resulted in the import ban being applied in a manner that 
constitutes arbitrary or unjustifiable discrimination within the meaning of the 
chapeau of Article XX; and  

• with respect to Article XX of the GATT 1994, the Appellate Body upheld, albeit 
for different reasons, the Panel's findings that the import ban is not justified 
under Article XX of the GATT 1994.  

On 17 December 2007, the DSB adopted the Appellate Body report and the Panel 
report, as modified by the Appellate Body report.  
Implementation of adopted reports 
At its DSB meeting of 15 January 2008, Brazil said that it intended to implement the 
recommendations and rulings of the DSB in a manner consistent with its WTO 
obligations. In that regard, Brazil was ready to consult with the European 
Communities on the appropriate duration of the reasonable period of time for 
implementation. On 4 June 2008, the European Communities requested binding 
arbitration under Article 21.3(c). On 26 June 2008, pursuant to the request received 
on 16 June 2008 from the European Communities, the Director-General appointed 
Mr Yasuhei Taniguchi to act as arbitrator. Mr Taniguchi accepted this appointment by 
letter dated 20 June 2008 to the European Communities and Brazil. On 29 August 
2008, the arbitration award was circulated to Members. The arbitrator determined 
that the reasonable period of time for Brazil to implement the recommendations and 
rulings of the DSB is 12 months from the adoption of the Panel and Appellate Body 
reports. The reasonable period of time expired on 17 December 2008.  
On 7 January 2009, the European Communities and Brazil notified the DSB of a 
procedural agreement regarding Article 22 of the DSU that was concluded on 5 
January 2009. 
At the DSB meeting on 25 September 2009, Brazil reported, with satisfaction, its full 
compliance with the recommendations and rulings of the DSB. 
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Anexo VIII 

 
DISPUTE SETTLEMENT: DISPUTE DS58 
United States — Import Prohibition of Certain Shrimp and Shrimp Products 
Current status  
Compliance proceedings completed without finding of non-compliance on 21 
November 2001 
Key facts  
Short title: US — Shrimp  
Complainant: India; Malaysia; Pakistan; Thailand  
Respondent: United States  
Third Parties: Australia; Colombia; Costa Rica; European 

Union; Ecuador; El Salvador; Guatemala; Hong 
Kong, China; Japan; Mexico; Nigeria; 
Philippines; Senegal; Singapore; Sri Lanka; 
Venezuela, Bolivarian Republic of  

Agreements cited: 
(as cited in request for 
consultations) 

GATT 1994: Art. I, XI, XIII, XX 

Request for 
Consultations 
received: 

8 October 1996  

Panel Report 
circulated:  

15 May 1998 

Appellate Body 
Report circulated:  

12 October 1998 

Article 21.5 Panel 
Report circulated:  

15 June 2001 

Article 21.5 
Appellate Body 
Report circulated:  

22 October 2001 

Summary of the dispute to date  
The summary below was up-to-date at 24 February 2010  
 
Consultations 
Complaint by India, Malaysia, Pakistan and Thailand. 
On 8 October 1996, India, Malaysia, Pakistan and Thailand requested consultations 
with the United States concerning a ban on importation of shrimp and shrimp 
products from these complainants imposed by the US under Section 609 of US 
Public Law 101-162. Violations of Articles I, XI and XIII of the GATT 1994, as well 
nullification and impairment of benefits, were alleged. 
On 9 January 1997, Malaysia and Thailand requested the establishment of a panel. 
At its meeting on 22 January 1997, the DSB deferred the establishment of a panel. 
On 30 January 1997, Pakistan also requested the establishment of a panel.  
Panel and Appellate Body proceedings 
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Further to Malaysia’s and Thailand's request, the DSB established a Panel at its 
meeting on 25 February 1997. At the same meeting, the DSB established a panel in 
accordance with the request made Pakistan. It also agreed that the two panels would 
be consolidated in a single panel, pursuant to Article 9.1 of the DSU with standard 
terms of reference. Australia, Colombia, Costa Rica, Ecuador, the European 
Communities, Guatemala, Hong Kong, India, Japan, Mexico, Nigeria, the Philippines, 
Senegal, Singapore and Sri Lanka reserved their third-party rights. 
On 25 February 1997, India also requested the establishment of a panel on the same 
matter. At its meeting on 20 March 1997, the DSB deferred the establishment of a 
panel. Further to a second request to establish a panel by India, the DSB agreed to 
establish a panel at its meeting on 10 April 1997. The DSB also agreed that this 
panel would be consolidated with the panel already established at the request of 
Malaysia, Thailand and Pakistan. El Salvador and Venezuela reserved their third 
party rights, in addition to those delegations who had reserved their third-party rights 
to the panel established at the requests of Malaysia, Pakistan and Thailand. On 15 
April 1997, the panel was composed.  
On 15 May 1998, the panel report was circulated to Members. The panel found that 
the import ban in shrimp and shrimp products as applied by the United States is 
inconsistent with Article XI:1 of the GATT 1994, and cannot be justified under Article 
XX of the GATT 1994. 
On 13 July 1998, the United States notified its intention to appeal certain issues of 
law and legal interpretations developed by the panel. The Appellate Body report was 
circulated to Members on 12 October 1998. The Appellate Body reversed the panel’s 
finding that the US measure at issue is not within the scope of measures permitted 
under the chapeau of Article XX of the GATT 1994, but concluded that the US 
measure, while qualifying for provisional justification under Article XX(g), fails to meet 
the requirements of the chapeau of Article XX. 
The DSB adopted the Appellate Body report and the Panel report, as modified by the 
Appellate Body report, on 6 November 1998. 
Reasonable period of time 
On 25 November 1998, the United States informed the DSB that it was committed to 
implementing the recommendations of the DSB and was looking forward to 
discussing with the complainants the question of implementation. The parties to the 
dispute announced that they had agreed on an implementation period of 13 months 
from the date of adoption of the Appellate Body and Panel reports, i.e. it expired on 6 
December 1999. On 22 December 1999, Malaysia and the United States informed 
the DSB that they had reached an understanding regarding possible proceedings 
under Articles 21 and 22 of the DSU. 
Compliance proceedings 
On the grounds that the United States had not implemented appropriately the 
recommendations of the DSB, on 12 October 2000, Malaysia requested that the 
matter be referred to the original panel pursuant to Article 21.5 of the DSU. In 
particular, Malaysia considered that by not lifting the import prohibition and not taking 
the necessary measures to allow the importation of certain shrimp and shrimp 
products in an unrestrictive manner, the United States had failed to comply with the 
recommendations and rulings of the DSB. At its meeting of 23 October 2000, the 
DSB referred the matter to the original panel pursuant to Article 21.5 DSU. Australia, 
Canada, the European Communities, Ecuador, India, Japan, Mexico, Pakistan, 
Thailand and Hong Kong, China reserved their third-party rights. On 8 November 
2000, the compliance panel was composed. 



 
 
 

 

 

122 

The compliance panel circulated its report on 15 June 2001. The compliance panel 
concluded that: 

• the measure adopted by the United States in order to comply with the 
recommendations and rulings of the DSB violated Article XI:1 of the GATT 
1994; 

• in light of the recommendations and rulings of the DSB, Section 609 of Public 
Law 101-162, as implemented by the Revised Guidelines of 8 July 1999 and 
as applied so far by the US authorities, was justified under Article XX of the 
GATT 1994 as long as the conditions stated in the findings of this Report, in 
particular the ongoing serious good faith efforts to reach a multilateral 
agreement, remain satisfied. 

• should any one of the conditions referred to above cease to be met in the 
future, the recommendations of the DSB may no longer be complied with. In 
such a case, any complaining party in the original case may be entitled to 
have further recourse to Article 21.5 of the DSU.  

On 23 July 2001, Malaysia notified the DSB its intention to appeal the compliance 
panel report. In particular, Malaysia sought review by the Appellate Body of the 
compliance panel’s finding that the US measure at issue does not constitute 
unjustifiable or arbitrary discrimination between countries where the same conditions 
prevail and that it is therefore within the scope of the measures permitted under 
Article XX of the GATT 1994 as long as the conditions stated in the findings of the 
compliance panel report, in particular the ongoing serious good faith efforts to reach 
a multilateral agreement, remain satisfied. 
On 19 September 2001, the Chairman of the Appellate Body informed the DSB that it 
would not be able to circulate its report within 60 days. It was estimated that the 
Appellate Body report would be circulated no later than 22 October 2001. 
The Appellate Body report was circulated to the Members on 22 October 2001. The 
Appellate Body upheld the contested findings of the compliance panel. Since it had 
upheld the panel’s findings that the US measure was now applied in a manner that 
met the requirements of Article XX of the GATT 1994, the Appellate Body refrained 
from making any recommendations. On 21 November 2001, the DSB adopted the 
Appellate Body report and the compliance panel report, as upheld by the Appellate 
Body report. 
Implementation of adopted reports 
At the DSB meeting on the adoption of the Appellate Body report and the compliance 
panel report, as upheld by the Appellate Body on 21 November 2001, the United 
States stated that was pleased that both the Article 21.5 panel and the Appellate 
Body had found that the United States had implemented the DSB's recommendations 
and rulings insofar as it had found that the US compliance measure was justified as a 
conservation measure under Article XX(g) of the GATT 1994 and that the United 
States had rectified the prior measure's discriminatory aspects.  
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Anexo IX 

 
 
DISPUTE SETTLEMENT: DISPUTE DS76 
Japan — Measures Affecting Agricultural Products 
Current status  
Mutually acceptable solution on implementation notified on 25 September 2001 
Key facts  
Short title: Japan — Agricultural Products II  
Complainant: United States  
Respondent: Japan  
Third Parties: Brazil; European Union; Hungary  
Agreements cited: 
(as cited in request for consultations) 

Sanitary and Phytosanitary Measures 
(SPS): Art. 4, 5, 7, 8, 2 
Agriculture: Art. 4 
GATT 1994: Art. XI 

Request for Consultations 
received: 

7 April 1997  

Panel Report circulated:  27 October 1998 
Appellate Body Report 
circulated:  

22 February 1999 

Summary of the dispute to date  
The summary below was up-to-date at 24 February 2010  
 
Consultations 
Complaint by the United States. 
On 7 April 1997, the US requested consultations with Japan in respect of the latter’s 
prohibition, under quarantine measures, of imports of certain agricultural products. 
The US alleged that Japan prohibits the importation of each variety of a product 
requiring quarantine treatment until the quarantine treatment has been tested for that 
variety, even if the treatment has proved to be effective for other varieties of the 
same product. The US alleged violations of Articles 2, 5 and 8 of the SPS 
Agreement, Article XI of GATT 1994, and Article 4 of the Agreement on Agriculture. 
In addition, the US made a claim for nullification and impairment of benefits. 
On 3 October 1997, the US requested the establishment of a panel. At its meeting on 
16 October 1997, the DSB deferred the establishment of a panel. 
Panel and Appellate Body proceedings 
Further to a second request to establish a panel by the US, the DSB established a 
panel at its meeting on 18 November 1997. The EC, Hungary and Brazil reserved 
their third-party rights. The report of the Panel was circulated to Members on 27 
October 1998. The Panel found that Japan acted inconsistently with Articles 2.2 and 
5.6 of the SPS Agreement, and Annex B and, consequently, Article 7 of the SPS 
Agreement. 
On 24 November 1998, Japan notified its intention to appeal certain issues of law 
and legal interpretations developed by the Panel. The report of the Appellate Body 
was circulated to Members on 22 February 1999. The Appellate Body upheld the 
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basic finding that Japan’s varietal testing of apples, cherries, nectarines and walnuts 
is inconsistent with the requirements of the SPS Agreement. 
The DSB adopted the Appellate Body Report and the Panel Report, as modified by 
the Appellate Body Report, on 19 March 1999. 
Implementation of adopted reports 
Pursuant to Article 21.3 of the DSU, Japan informed the DSB on 13 April 1999 that it 
was studying ways in which to implement the recommendations of the DSB. In a joint 
communication, the two parties informed the DSB, on 15 June 1999, that they had 
agreed on an implementation period of 9 months and 12 days from the date of 
adoption of the reports, i.e. from 19 March to 31 December 1999. 
On 31 December 1999, Japan abolished the varietal testing requirement as well as 
the “Experimental Guide” in accordance with the DSB’s rulings. At the DSB meeting 
on 14 January 2000, Japan also stated that it was conducting consultations with the 
US regarding a new quarantine methodology for those products subject to import 
prohibitions because they were hosts of codling moth. At the DSB meeting on 24 
February 2000, Japan noted that it expected to reach a mutually satisfactory solution 
with the US regarding a new quarantine methodology. 
On 23 August 2001, Japan and the US notified to the DSB that they had reached a 
mutually satisfactory solution with respect to conditions for lifting import prohibitions 
on the fruits and nuts at issue in the dispute. 
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Anexo X 

 
 
DISPUTE SETTLEMENT: DISPUTE DS135 
European Communities — Measures Affecting Asbestos and Products 
Containing Asbestos 
Current status  
Report(s) adopted, no further action required on 5 April 2001 
Key facts  
Short title: EC — Asbestos  
Complainant: Canada  
Respondent: European Communities  
Third Parties: Brazil; Zimbabwe; United States  
Agreements cited: 
(as cited in request for consultations) 

Sanitary and Phytosanitary Measures 
(SPS): Art. 3, 5, 2 
Technical Barriers to Trade (TBT): Art. 
2 
GATT 1994: Art. III, XI, XXIII, XXIII:1(b) 

Request for Consultations 
received: 

28 May 1998  

Panel Report circulated:  18 September 2000 
Appellate Body Report 
circulated:  

12 March 2001 

Summary of the dispute to date  
The summary below was up-to-date at 24 February 2010  
 
Consultations 
Complaint by Canada. 
On 28 May 1998, Canada requested consultations with the EC in respect of 
measures imposed by France, in particular Decree of 24 December 1996, with 
respect to the prohibition of asbestos and products containing asbestos, including a 
ban on imports of such goods. Canada alleged that these measures violate Articles 
2, 3 and 5 of the SPS Agreement, Article 2 of the TBT Agreement, and Articles III, XI 
and XIII of GATT 1994. Canada also alleged nullification and impairment of benefits 
accruing to it under the various agreements cited. 
On 8 October 1998, Canada requested the establishment of a panel. At its meetings 
on 21 October 1998, the DSB deferred the establishment of a panel.  
Panel and Appellate Body proceedings 
Further to a second request to establish a panel by Canada, the DSB established a 
panel at its meeting on 25 November 1998. The US reserved its third-party rights. 
The report of the panel was circulated to Members on 18 September 2000. The 
Panel found that: 

• the “prohibition” part of the Decree of 24 December 1996 does not fall within 
the scope of the TBT Agreement; 

• the part of the Decree relating to “exceptions” does fall within the scope of the 
TBT Agreement. However, as Canada had not made any claim concerning the 
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compatibility with the TBT Agreement of the part of the Decree relating to 
exceptions, the Panel refrained from reaching any conclusion with regard to 
the latter; 

• chrysotile asbestos fibres as such and fibres that can be substituted for them 
as such are like products within the meaning of Article III:4 of the GATT 1994; 

• the asbestos-cement products and the fibro-cement products for which 
sufficient information had been submitted to the Panel are like products within 
the meaning of Article III:4 of the GATT 1994; 

• with respect to the products found to be like, the Decree violates Article III:4 of 
the GATT 1994; 

• insofar as it introduces a treatment of these products that is discriminatory 
under Article III:4, the Decree is justified as such and in its implementation by 
the provisions of paragraph (b) and the introductory clause of Article XX of the 
GATT 1994; 

• Canada has not established that it suffered non-violation nullification or 
impairment of a benefit within the meaning of Article XXIII:1(b) of the GATT 
1994.  

On 23 October 2000, Canada notified the Dispute Settlement Body of its decision to 
appeal certain issues of law covered in the Panel Report and legal interpretations 
developed by the Panel. The Appellate Body circulated its report on 12 March 2001. 
The Appellate Body: 

• ruled that the French Decree, prohibiting asbestos and asbestos-containing 
products had not been shown to be inconsistent with the European 
Communities’ obligations under the WTO agreements; 

• reversed the Panel’s finding that the TBT Agreement does not apply to the 
prohibitions in the measure concerning asbestos and asbestos-containing 
products and found that the TBT Agreement applies to the measure viewed as 
an integrated whole. The Appellate Body concluded that it was unable to 
examine Canada’s claims that the measure was inconsistent with the TBT 
Agreement; 

• reversed the Panel’s findings with respect to “like products”, under Article III:4 
of the GATT 1994. The Appellate Body ruled, in particular, that the Panel erred 
in excluding the health risks associated with asbestos from its examination of 
“likeness”. 

• reversed the Panel’s conclusion that the measure is inconsistent with Article 
III:4 of the GATT 1994. The Appellate Body itself examined Canada’s claims 
under Article III:4 of the GATT 1994 and ruled that Canada has not satisfied its 
burden of proving the existence of “like products” under that provision; and 

• upheld the Panel’s conclusion, under Article XX(b) of the GATT 1994, that the 
French Decree is “necessary to protect human … life or health”.  

In this appeal, the Appellate Body adopted an additional procedure “for the purposes 
of this appeal only” to deal with amicus curiae submissions. The Appellate Body 
received, and refused, 17 applications to file such a submission. The Appellate Body 
also refused to accept 14 unsolicited submissions from non-governmental 
organizations that were not submitted under the additional procedure. 
At its meeting of 5 April 2001, the DSB adopted the Appellate Body report and the 
panel report, as modified by the Appellate Body report. 
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Anexo XI 

 
 
DISPUTE SETTLEMENT: DISPUTE DS18 
Australia — Measures Affecting Importation of Salmon 
Current status  
Mutually acceptable solution on implementation notified on 18 May 2000 
Key facts  
Short title: Australia — Salmon  
Complainant: Canada  
Respondent: Australia  
Third Parties: European Union; India; Norway; 

United States  
Agreements cited: 
(as cited in request for consultations) 

Sanitary and Phytosanitary 
Measures (SPS): Art. 3, 5, 2 
GATT 1994: Art. XI, XIII 

Request for Consultations 
received: 

5 October 1995  

Panel Report circulated:  12 June 1998 
Appellate Body Report 
circulated:  

20 October 1998 

Article 21.3(c) Arbitration 
Report circulated:  

23 February 1999 

Article 21.5 Panel Report 
circulated:  

18 February 2000 

Summary of the dispute to date  
The summary below was up-to-date at 24 February 2010  
 
Consultations 
Complaint by Canada. 
On 5 October 1995, Canada requested consultations with Australia in respect of 
Australia’s prohibition of imports of salmon from Canada based on a quarantine 
regulation. Canada alleged that the prohibition is inconsistent with Articles XI and XIII 
of the GATT 1994, and also inconsistent with the SPS Agreement. 
On 7 March 1997, Canada requested the establishment of a panel. At its meeting on 
20 March 1997, the DSB deferred the establishment of a panel.  
Panel and Appellate Body proceedings 
Further to a second request to establish a panel by Canada, the DSB established a 
panel at its meeting on 10 April 1997. The EC, India, Norway and the US reserved 
their third-party rights. On 28 May 1997, the panel was composed. The panel report 
was circulated to Members on 12 June 1998. The panel found that Australia’s 
measures complained against were inconsistent with Articles 2.2, 2.3, 5.1, 5.5, and 
5.6 of the SPS Agreement, and also nullified or impaired benefits accruing to Canada 
under the SPS Agreement. 
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On 22 July 1998, Australia notified its intention to appeal certain issues of law and 
legal interpretations developed by the panel. The report of the Appellate Body was 
circulated to Members on 20 October 1998. The Appellate Body reversed the panel’s 
reasoning with respect to Articles 5.1 and 2.2 of the SPS Agreement but nevertheless 
found that: 

• Australia had acted inconsistently with Articles 5.1 and 2.2 of the SPS 
Agreement. 

• The Appellate Body broadened the panel’s finding that Australia had acted 
inconsistently with Articles 5.5 and 2.3 of the SPS Agreement. 

• The Appellate Body reversed the panel’s finding that Australia had acted 
inconsistently with Article 5.6 of the SPS Agreement but was unable to come 
to a conclusion whether or not Australia’s measure was consistent with Article 
5.6 due to insufficient factual findings by the panel.  

The DSB adopted the Appellate Body report and the panel report, as modified by the 
Appellate Body report, on 6 November 1998. 
Reasonable period of time  
At the DSB meeting on 25 November 1998, Australia informed the DSB that it was 
committed to implementing the recommendations of the DSB and was looking 
forward to discussing with the complainant the question of implementation. 
On 24 December 1998, Canada requested arbitration, pursuant to Article 21.3(c) of 
the DSU, to determine the reasonable period of time for implementation of the 
recommendations of the DSB. The Award of the Arbitrator was circulated to Members 
on 23 February 1999. The Arbitrator determined that the reasonable period of time 
for implementation was 8 months i.e. it expired on 6 July 1999.  
Compliance proceedings 
On 28 July 1999, Canada requested, pursuant to Article 21.5 of the DSU, for 
determination by the original panel of whether the measures taken by Australia in 
implementing the recommendations of the DSB were WTO-consistent. Canada had 
previously made a request to the DSB, pursuant to Article 22.2 of the DSU, to 
authorize the suspension of concessions or other obligations (see below). At its 
meeting of 28 July 1999, the DSB agreed to Canada’s request and referred the 
matter for determination of the WTO-consistency of the implementing measures to 
the original panel. The EC, Norway and the US reserved their third-party rights. On 7 
September 1999, the compliance panel was composed. 
On 18 February 2000, the report of the compliance panel was circulated to Members. 
The compliance panel found that: 

• due to delays in the entry into force of several implementing measures which 
extended beyond the reasonable period of time within which Australia had to 
implement the DSB recommendations, no measures to comply existed in the 
sense of Article 21.5 of the DSU in respect of a number of covered products 
and during specific periods of time. As a result, during those periods, Australia 
failed to bring its measure into conformity with the SPS Agreement in the 
sense referred to in Article 22.6 of the DSU. 

• Australia, by requiring that only salmon product that is “consumer-ready” as 
specifically defined can be imported into Australia and released from 
quarantine, was maintaining sanitary measures that were not “based on” a risk 
assessment, which was contrary to Articles 5.1 and 2.2 of the SPS 
Agreement. The panel also considered the same requirement to be in violation 
of Article 5.6 of the SPS Agreement. 
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• Finally, the panel found that Australia violated Articles 5.1 and 2.2 of the SPS 
Agreement as a result of a measure enacted by the Government of Tasmania 
that effectively prohibits the importation of certain Canadian salmon product 
into most parts of Tasmania without being based on a risk assessment and 
without sufficient scientific evidence.  

At its meeting on 20 March 2000, the DSB adopted the report of the compliance 
panel. 
Proceedings under Article 22 of the DSU (remedies) 
Prior to the initiation of the compliance proceedings (see above), on 15 July 1999 
Canada requested the DSB's authorization, pursuant to Article 22.2 of the DSU, to 
suspend concessions to Australia for its non-compliance with the recommendations 
of the DSB in this matter. On 27 July 1999, Australia objected to Canada's proposed 
level of suspension of concessions and requested, pursuant to Article 22.6 of the 
DSU, that the matter be referred to arbitration. At its meeting on 28 July 1999, the 
DSB referred the matter to arbitration. On 7 September 1999, the Arbitrator was 
composed. As was agreed at the DSB meeting on 28 July 1999, the arbitration 
proceedings were suspended until after the compliance proceedings.  
Implementation of adopted reports  
At the DSB meeting on 18 May 2000, Canada announced that it had concluded an 
agreement with Australia to resolve this long-standing dispute. The text of the 
agreement was in plain language and in the form of an exchange of two letters 
between the parties. Canada would monitor closely Australia's commitment to 
implement the agreement by 1 June 2000. It also hoped that shortly thereafter the 
parties would be in a position to notify the DSB of a mutually agreed solution.  
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Anexo XII 

 
 
DISPUTE SETTLEMENT: DISPUTE DS4 
United States — Standards for Reformulated and Conventional Gasoline 
Current status  
Implementation notified by respondent on 25 September 1997 
Key facts  
Short title: US — Gasoline  
Complainant: Brazil  
Respondent: United States  
Third Parties: 

 

Agreements cited: 
(as cited in request for consultations) 

Technical Barriers to Trade (TBT): 
Art. 2 
GATT 1994: Art. I, III 

Request for Consultations 
received: 

10 April 1995  

Panel Report circulated:  29 January 1996 
Appellate Body Report 
circulated:  

29 April 1996 

Summary of the dispute to date p The summary below was up-to-date at 24 
February 2010  
Consultations 
Complaints by Venezuela and Brazil. 
Venezuela requested consultations on 24 January 1995 and Brazil on 10 April 1995. 
Complainants alleged that a US gasoline regulation discriminated against 
complainants’ gasoline in violation of GATT Articles I and III and Article 2 of the 
Agreement on Technical Barriers to Trade (TBT). 
Panel and Appellate Body proceedings 
Further to Venezuela’s request, the DSB established a Panel at its meeting on 10 
April 1995. On 26 April 1995 the Panel was composed. Further to Brazil’s request, 
the DSB established a Panel at its meeting on 19 June 1995. On 31 May 1995, in 
accordance with Article 9 of the DSU, it was agreed that a single panel would 
consider the complaints of Venezuela and Brazil. The report of the panel was 
circulated to Members on 29 January 1996. The report of the panel found the 
regulation to be inconsistent with GATT Article III:4 and not to benefit from an Article 
XX exception. 
The US appealed on 21 February 1996. On 22 April, the Appellate Body issued its 
report, modifying the panel report on the interpretation of GATT Article XX(g), but 
concluding that Article XX(g) was not applicable in this case. The Appellate Report, 
together with the panel report as modified by the Appellate Report, was adopted by 
the DSB on 20 May 1996. 
Implementation of adopted reports 
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The US announced implementation of the recommendations of the DSB as of 19 
August 1997, at the end of the 15 month reasonable period of time. 
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